
 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 
EXMO. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA 
DE BELO HORIZONTE/MG 
 
 

“Não é possível que ao mesmo tempo a União queira ter 
monopólio da condução normativa da pandemia sobre 
estados e municípios. Isso não é razoável. Como não é 
possível que os municípios queiram se tornar repúblicas 
autônomas dentro do Brasil”. (Voto do Ministro Alexandre 

de Moraes, na ADI 6.341) 

 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbida de prestar a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados1, 
vem, por meio de seu órgão de execução infra-assinado, no exercício de sua autonomia, 
preconizada no § 2º do artigo 134 da CF/88 e no uso de sua competência legal prevista no 
artigo 4º da Lei Complementar Federal 80/94 e nos artigos 4º e 5º da Lei Complementar 
Estadual nº 65/03, respeitosamente perante V. Exª, e em conformidade com os preceitos gerais 
da legislação civil e processual civil, com fundamento nos artigos 148, IV, 208, § 1º e 209, do 
ECA, e em conformidade com os preceitos gerais da legislação civil e processual civil, 
especialmente daqueles previstos nas Leis Federais n.º 8.069/90 e 7.347/85 ajuizar 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO LIMINAR 

   
em face dos 463 MUNICÍPIOS MINEIROS ABAIXO RELACIONADOS, pelos fatos e 
fundamentos a seguir expostos: 

 
ABADIA DOS DOURADOS, CNPJ:18593111000114, RUA  DR. CALIL PORTO , 380,  CENTRO , MG, 

CEP:38540000; 
ABAETÉ, CNPJ: 18296632000100, PRAÇA  AMADOR ALVARES, 167,  CENTRO , MG, CEP:35620000; 
ABRE CAMPO, CNPJ:18837278000183, RUA  SANTO ANTONIO , 228,  CENTRO , MG, CEP:35365000; 
ACAIACA, CNPJ:18295287000190, PRAÇA  TANCREDO NEVES, 35,  CENTRO , MG, CEP:35438000; 
ÁGUA BOA, CNPJ:18085563000195, AVENIDA  ESPIRITO SANTO , 14,  CENTRO , MG, 

CEP:39790000; 
ÁGUA COMPRIDA, CNPJ:18428953000110, PRAÇA  CAROLINA DE ALMEIDA, 6,  CENTRO , MG, 

CEP:38110000; 
AGUANIL, CNPJ:17888108000165, RUA  IBRAIM jOSE ABRÃO , 20,  CENTRO , MG, CEP:37273000; 
ÁGUAS FORMOSAS, CNPJ:18404749000160, RUA DEODORO DE ALMEIDA PINTO, 166,  CENTRO , 

MG, CEP:39880000; 
ÁGUAS VERMELHAS, CNPJ:18414581000173, RUA  SÃO VICENTE , 164,  CENTRO , MG, 

CEP:39990000; 
AIMORÉS, CNPJ:18348094000150, AVENIDA  RAUL SOARES , 310,  CENTRO , MG, CEP:35200000; 
AIURUOCA, CNPJ:18008896000110, RUA  FELIPE SENADOR , 263,  CENTRO , MG, CEP:37450000; 
ALAGOA, CNPJ:18186346000191, PRAÇA  MANOEL M. DE CARVALHO, 164,  CENTRO , MG, 

CEP:37458000; 
ALBERTINA, CNPJ:17912015000129, RUA  LUÍZ OPUSCULO , 290,  CENTRO , MG, CEP:37596000; 
ALÉM PARAÍBA, CNPJ:17709197000135, RUA HEITOR MENDES NASCIMENTO, 40,  SÃO JOSÉ , 

MG, CEP:36660000; 
ALFREDO VASCONCELOS, CNPJ:26130617000115, PRAÇA  DOS BANDEIRANTES, 20,  CENTRO , 

MG, CEP:36272000; 
ALPERCATA, CNPJ:18332627000105, RUA JOÃO MASSARIOL, 55,  VILA EUGÊNIO FRANKLIN , MG, 

CEP:35138000; 

                                  
1Artigo 134 da Constituição da República de 1988, modificado pela Emenda Constitucional nº 
80 de 2014 
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ALPINÓPOLIS, CNPJ:18241752000100, PRAÇA  CÔNEGO VICENTE BIANCHI, 107,  CENTRO , MG, 

CEP:37940000; 
ALTEROSA, CNPJ:18243238000103, PRAÇA  GETÚLIO VARGAS, 310,  CENTRO , MG, 

CEP:37145000; 
ALTO CAPARAÓ, CNPJ:01616270000194, RUA  LUCIANO BREDER , 15,  LIBERDADE , MG, 

CEP:36836000; 
ALTO JEQUITIBÁ, CNPJ:18392506000159, AVENIDA  CATARINA ELLER , 421,  CENTRO , MG, 

CEP:36976000; 
ALTO RIO DOCE, CNPJ:18094748000166, PRAÇA  DR. MIGUEL BATISTA VIEIRA, 121,  CENTRO , 

MG, CEP:36260000; 
ALVINÓPOLIS, CNPJ:16725392000196, RUA  MONSENHOR BICALHO , 201,  CENTRO , MG, 

CEP:35950000; 
ALVORADA DE MINAS, CNPJ:18303164000153, AV. JOSE MADUREIRA HORTA, 190,  CENTRO , MG, 

CEP:39140000; 
AMPARO DO SERRA, CNPJ:18316174000123, PRAÇA  DR. JOÃO PINHEIRO, 7,  CENTRO , MG, 

CEP:35444000; 
ANDRELÂNDIA, CNPJ:18682930000138, AVENIDA  N. SENHORA DO PORTO DA ETERNA SALVAÇ , 

208,  CENTRO , MG, CEP:37300000; 
ANGELÂNDIA, CNPJ:01113937000136, PRAÇA  ANTONIO DIAS , 346,  CENTRO , MG, CEP:39685000; 
ANTÔNIO CARLOS, CNPJ:18094763000104, RUA  JOÃO DE AMORIM , 160,  CENTRO , MG, 

CEP:36220000; 
ARAÇAÍ, CNPJ:18116111000123, RUA  PRIMEIRO  DE MARÇO , 142,  CENTRO , MG, CEP:35777000; 
ARACITABA, CNPJ:17747940000141, PRAÇA  BARÃO DE MONTES CLAROS, 16,  CENTRO , MG, 

CEP:36255000; 
ARAÇUAÍ, CNPJ:17963083000117, PRAÇA  RUÍ BARBOSA, 26,  CENTRO , MG, CEP:39600000; 
AREADO, CNPJ:18243246000150, PRAÇA  HENRIQUE VIEIRA, 25,  CENTRO , MG, CEP:37140000; 
ARICANDUVA, CNPJ:01608511000153, RUA  TARCISIO GERALDO DE ANDRADE , 207, CENTRO, 

MG, CEP:39678000; 
ARINOS, CNPJ:18125120000180, RUA  FRANCISCO PEREIRA , 2231,  CENTRO , MG, CEP:38680000; 
ASTOLFO DUTRA, CNPJ:17702507000190, PRAÇA  GOVERNADOR VALADARES, 77,  CENTRO , 

MG, CEP:36780000; 
ATALÉIA, CNPJ:16971376000183, RUA  GOVERNADOR VALADARES , 112,  CENTRO , MG, 

CEP:39850000; 
BALDIM, CNPJ:18116129000125, RUA  VITALINO AUGUSTO , 635,  CENTRO , MG, CEP:35706000; 
BAMBUÍ, CNPJ:20920567000193, PRAÇA  MOZART TORRES, 68,  CENTRO , MG, CEP:38900000; 
BANDEIRA, CNPJ:18349902000101, RUA  ANTÔNIO BANDEIRA , 17,  CENTRO , MG, CEP:39917000; 
BANDEIRA DO SUL, CNPJ:18175794000190, RUA  DR.AFONSO DIAS DE ARAÚJO , 305,  CENTRO , 

MG, CEP:37740000; 
BARÃO DE COCAIS, CNPJ:18317685000160, AVENIDA  GETÚLIO VARGAS , 10,  CENTRO , MG, 

CEP:35970000; 
BARBACENA, CNPJ:17095043000109, RUA  SILVA JARDIM , 340,  BOA MORTE , MG, CEP:36201900; 
BARROSO, CNPJ:18094755000168, PRAÇA  SANTANA, 120,  CENTRO , MG, CEP:36212000; 
BELA VISTA DE MINAS, CNPJ:18311043000153, AVENIDA  ARTHUR DA COSTA E SILVA , 70,  

CENTRO , MG, CEP:35938000; 
BERILO, CNPJ:17700758000135, PRAÇA  DR.ANTONIO CARLOS, 85,  CENTRO , MG, CEP:39640000; 
BERIZAL, CNPJ:01614602000100, RUA  LUÍZ OTÁVIO FRANCO , 18,  CENTRO , MG, CEP:39555000; 
BERTÓPOLIS, CNPJ:18404897000184, RUA  GOVERNADOR VALADARES , 277,  CENTRO , MG, 

CEP:39875000; 
BIAS FORTES, CNPJ:18094771000150, RUA  DOS ANDRADAS , 13,  CENTRO , MG, CEP:36230000; 
BOM JESUS DO AMPARO, CNPJ:18317693000106, PRAÇA  CARDEAL MOTTA, 220,  CENTRO , MG, 

CEP:35908000; 
BOM SUCESSO, CNPJ:18244368000160, PRAÇA  BENEDITO VALADARES, 51,  CENTRO , MG, 

CEP:37220000; 
BONFINÓPOLIS DE MINAS, CNPJ:18125138000182, AVENIDA  ARGEMIRO BARBOSA DA SILVA , 

562,  CENTRO , MG, CEP:38650000; 
BONITO DE MINAS, CNPJ:01612493000183, PRAÇA  BOM JESUS, 75,  CENTRO , MG, 

CEP:39490000; 
BORDA DA MATA, CNPJ:17912023000175, PRAÇA  ANTÔNIO MEGALE, 86,  CENTRO , MG, 

CEP:37564000; 
BOTELHOS, CNPJ:17847641000189, PRAÇA  SÃO BENEDITO, 131,  CENTRO , MG, CEP:37720000; 
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BRASILÂNDIA DE MINAS, CNPJ:01602009000135, PRAÇA  CÍVICA, 141,  PLANALTO, MG, 

CEP:38779000; 
BUENO BRANDÃO, CNPJ:18940098000122, RUA  AFONSO PENA , 225,  CENTRO , MG, 

CEP:37578000; 
BUENÓPOLIS, CNPJ:17694852000129, RUA  ATALIBA PEREIRA , 99,  CENTRO , MG, CEP:39230000; 
BURITIS, CNPJ:18125146000129, AVENIDA  BANDEIRANTES , 723,  CENTRO , MG, CEP:38660000; 
BURITIZEIRO, CNPJ:18279067000172, PRAÇA  CORONEL JOSÉ GERALDO, 1,  CENTRO , MG, 

CEP:39280000; 
CABECEIRA GRANDE, CNPJ:01603707000155, PRAÇA  SÃO JOSÉ, 0,  CENTRO , MG, 

CEP:38625000; 
CABO VERDE, CNPJ:17909599000183, AVENIDA  OSCAR ORNELAS , 152,  CENTRO , MG, 

CEP:37880000; 
CACHOEIRA DA PRATA, CNPJ:25004532000128, PRAÇA  JK, 139,  CENTRO , MG, CEP:36765000; 
CACHOEIRA DE PAJEÚ, CNPJ:18414599000175, RUA  AFONSO PENA , 14,  CENTRO , MG, 

CEP:39980000; 
CACHOEIRA DOURADA, CNPJ:18457267000178, AVENIDA  DAS NAÇÕES , 400,  VILA NOVA , MG, 

CEP:38370000; 
CAETANÓPOLIS, CNPJ:23221351000128, PRAÇA  ANTÔNINO PINTO MASCARENHAS, 201,  

CENTRO , MG, CEP:35770000; 
CAETÉ, CNPJ:18302299000102, PRAÇA  DR.  JOÃO PINHEIRO, 15,  CENTRO , MG, CEP:34800000; 
CAJURI, CNPJ:18132456000170, PRAÇA  CAPITÃO ARNALDO DIAS ANDRADE, 12,  CENTRO , MG, 

CEP:36560000; 
CALDAS, CNPJ:18625129000150, PRAÇA  DR PAULINO FIGUEIREDO, 55,  CENTRO , MG, 

CEP:37780000; 
CAMANDUCAIA, CNPJ:17935396000161, AV TARGINO VARGAS, 45,  CENTRO , MG, CEP:37650000; 
CAMBUQUIRA, CNPJ:17955386000198, AVENIDA  VIRGILIO DE MELO FRANCO , 555,  CENTRO , 

MG, CEP:37420000; 
CAMPANÁRIO, CNPJ:18404905000192, RUA  ANTÔNIO BARBOSA , 65,  CENTRO , MG, 

CEP:39835000; 
CAMPANHA, CNPJ:18712174000142, RUA  DR. BRANDÃO , 59,  CENTRO , MG, CEP:37400000; 
CAMPESTRE, CNPJ:18178400000157, RUA  CEL. JOSÉ CUSTÓDIO , 84,  CENTRO , MG, 

CEP:37730000; 
CAMPINA VERDE, CNPJ:18457291000107, RUA  TRINTA , 296,  CENTRO , MG, CEP:38270000; 
CAMPO AZUL, CNPJ:01612551000179, AVENIDA  JOAO ANTONIO DE ALMEIDA , 625,  CENTRO , 

MG, CEP:39338000; 
CAMPO BELO, CNPJ:18659334000137, RUA  JOÃO PINHEIRO , 102,  CENTRO , MG, CEP:37270000; 
CAMPO FLORIDO, CNPJ:18428862000185, PRAÇA ETEOCLES VILELA DA SILVA, 78,  CENTRO , MG, 

CEP:38130000; 
CAMPOS ALTOS, CNPJ:18298190000130, RUA  CORNÉLIA ALVES BICALHO , 401,  CENTRO , MG, 

CEP:38970000; 
CANA VERDE, CNPJ:18244426000156, PRAÇA  NEMESIO MONTEIRO, 12,  CENTRO , MG, 

CEP:37267000; 
CANÁPOLIS, CNPJ:18457200000133, PRAÇA  19 DE MARÇO, 304,  CENTRO , MG, CEP:38380000; 
CANDEIAS, CNPJ:17888090000100, AVENIDA  17 DEZEMBRO , 240, CENTRO, MG, CEP:37280000; 
CANTAGALO, CNPJ:01617441000108, RUA  ANTÔNIO LEAL , 134,  CENTRO , MG, CEP:39701000; 
CAPARAÓ, CNPJ:18114249000193, AVENIDA  AMERICO VESPUCIO DE CARVALHO , 120,  CENTRO 

, MG, CEP:36834000; 
CAPELA NOVA, CNPJ:19259951000108, RUA  LOPES DE ASSIS , 9,  CENTRO , MG, CEP:36290000; 
CAPELINHA, CNPJ:19229921000159, RUA  INCIO MURTA , 58,  CENTRO , MG, CEP:39680000; 
CAPIM BRANCO, CNPJ:18314617000147, PRAÇA  JORGE FERREIRA PINTO, 20,  CENTRO , MG, 

CEP:35730000; 
CAPINÓPOLIS, CNPJ:18457234000128, AVENIDA 113, 636,  PARAISO , MG, CEP:38360000; 
CAPITÃO ANDRADE, CNPJ:66229105000125, RUA  MESSIAS NOGUEIRA DA SILVA , 500, CENTRO, 

MG, CEP:35123000; 
CAPITÃO ENÉAS, CNPJ:18017426000113, RUA  ALENCASTRO DE GUIMARÃES , 406,  CENTRO , 

MG, CEP:39445000; 
CAPUTIRA, CNPJ:18385138000111, PRAÇA  PADRE JOAQUIM DE CASTRO, 54, CENTRO, MG, 

CEP:36925000; 
CARAÍ, CNPJ:18404848000141, TRAVESSA  31 DE MARCO, 51,  CENTRO , MG, CEP:39810000; 
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CARANAÍBA, CNPJ:18094789000152, RUA  MAJOR JOSÉ HENRIQUES , 66,  CENTRO , MG, 

CEP:36428000; 
CARANDAÍ, CNPJ:18094797000107, PRAÇA  BARÃO DE SANTA CECÍLIA, 68,  CENTRO , MG, 

CEP:36280000; 
CARMÉSIA, CNPJ:18303172000108, PRAÇA  NOSSA SENHORA DO CARMO, 12,  CENTRO , MG, 

CEP:35878000; 
CARMO DE MINAS, CNPJ:18188243000160, RUA  LUIZ GOMES , 150,  CENTRO , MG, CEP:37472000; 
CARMO DO RIO CLARO, CNPJ:18243287000146, RUA  DELFIM MOREIRA , 62,  CENTRO , MG, 

CEP:37150000; 
CARVALHÓPOLIS, CNPJ:18242800000184, RUA  JOÃO NORBERTO DE LIMA , 222,  CENTRO , MG, 

CEP:37760000; 
CARVALHOS, CNPJ:18194217000145, AVENIDA  ESDRAZ THOMAZ SALVADOR , 295,  CENTRO , 

MG, CEP:37456000; 
CASCALHO RICO, CNPJ:18259374000191, RUA  AREDIO SANTOS , 111, CENTRO, MG, 

CEP:38460000; 
CÁSSIA, CNPJ:17894049000138, RUA  ARGENTINA , 150,  CENTRO , MG, CEP:37980000; 
CATAGUASES, CNPJ:17702499000181, PRAÇA  SANTA RITA, 462,  CENTRO , MG, CEP:36770020; 
CATAS ALTAS, CNPJ:01612370000142, PRAÇA MONSENHOR MENDES, 136, CENTRO, MG, 

CEP:35969000; 
CAXAMBU, CNPJ:18008870000172, PRAÇA  16 DE SETEMBRO, 24,  CENTRO , MG, CEP:37440000; 
CENTRAL DE MINAS, CNPJ:17990714000197, Av PREFEITO GENIL MATA DA SILVA, 12,  CENTRO , 

MG, CEP:35260000; 
CENTRALINA, CNPJ:18260497000142, PRAÇA  ALCEU VIRGÍLIO DOS SANTOS, 1,  CENTRO , MG, 

CEP:38390000; 
CHÁCARA, CNPJ:18338137000116, RUA  HEITOR CANDIDO , 60,  CENTRO , MG, CEP:36110000; 
CHALÉ, CNPJ:18392548000190, AVENIDA CEL. JOSÉ MARIA GOMES , 139,  CENTRO , MG, 

CEP:36985000; 
CHAPADA DO NORTE, CNPJ:16886608000103, RUA  JOÃO LUÍZ RODRIGUES SOARES , 101,  

CENTRO , MG, CEP:39648000; 
CHAPADA GAÚCHA, CNPJ:01612489000115, AV GETULIO VARGAS, 500,  CENTRO , MG, 

CEP:38689000; 
CIPOTÂNEA, CNPJ:18094805000107, RUA  FRANCISCA PEDROSA , 13,  CENTRO , MG, 

CEP:36265000; 
CLARO DOS POÇÕES, CNPJ:21498274000122, RUA  CACHOEIRA , 56,  CENTRO , MG, 

CEP:39380000; 
CLÁUDIO, CNPJ:18308775000194, AVENIDA  PRES. TANCREDO NEVES , 152,  CENTRO , MG, 

CEP:35530000; 
COIMBRA, CNPJ:18132464000117, RUA  ÁLVARO DE BARROS , 401,  CENTRO , MG, CEP:36550000; 
COLUNA, CNPJ:18307397000124, PRAÇA  HERCULANO TORRES, 13,  CENTRO , MG, 

CEP:39770000; 
COMERCINHO, CNPJ:18414615000120, RUA  MANOEL RAFAEL DE OLIVEIRA, 100, CENTRO, MG, 

CEP:39628000; 
CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, CNPJ:18428854000139, RUA  FLORIANO PEIXOTO , 395,  CENTRO , 

MG, CEP:38120000; 
CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, CNPJ:18025908000115, PRAÇA  FRANCISCO RODRIGUES  DOS 

SANTOS, 22,  CENTRO , MG, CEP:37527000; 
CONCEIÇÃO DE IPANEMA, CNPJ:18334300000172, AVENIDA  GERALDO DE BARROS , 192,  

CENTRO , MG, CEP:36947000; 
CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO, CNPJ:18303156000107, RUA  DANIEL DE CARVALHO , 161,  

CENTRO , MG, CEP:35860000; 
CÔNEGO MARINHO, CNPJ:01612492000139, AVENIDA  HEMENEGILDA NOGUEIRA DA SILVA , 0,  

CENTRO , MG, CEP:39489000; 
CONFINS, CNPJ:01006232000110, RUA  GUSTAVO RODRIGUES , 265, CENTRO, MG, CEP:33500000; 
CONGONHAS DO NORTE, CNPJ:18303180000146, RUA  JOAO MOREIRA , 22, CENTRO, MG, 

CEP:35850000; 
CONSELHEIRO LAFAIETE, CNPJ:19718360000151, AVENIDA  PREFEITO MARIO RODRIGUES 

PEREIRA , 10,  CENTRO , MG, CEP:36400026; 
CONSELHEIRO PENA, CNPJ:19769660000160, PRAÇA  JOAO LUIZ DA SILVA, 156, CENTRO, MG, 

CEP:35240000; 
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CONTAGEM, CNPJ:18715508000131, PRAÇA  PRES. TANCREDO NEVES, 200,  CAMILO ALVES , MG, 

CEP:32017110; 
COQUEIRAL, CNPJ:18239624000121, RUA  MINAS GERAIS , 62,  VILA SÔNIA , MG, CEP:37235000; 
CORDISBURGO, CNPJ:18116137000171, RUA  SAO JOSE , 977,  CENTRO , MG, CEP:35780000; 
CORDISLÂNDIA, CNPJ:18712166000104, PRAÇA  SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, 12,  CENTRO , 

MG, CEP:37498000; 
CORINTO, CNPJ:17695016000169, AVENIDA  GETULIO VARGAS , 200,  CENTRO , MG, 

CEP:39200000; 
COROACI, CNPJ:18085647000129, RUA  DONA COTINHA GONCALVES , 11, CENTRO, MG, 

CEP:39710000; 
CORONEL MURTA, CNPJ:18348722000105, RUA  MESTRA LOURDES , 108,  CENTRO , MG, 

CEP:39635000; 
CÓRREGO DANTA, CNPJ:18298174000148, AVENIDA  FRANCISCO CAMPOS , 27,  CENTRO , MG, 

CEP:38990000; 
CÓRREGO DO BOM JESUS, CNPJ:18677633000102, RUA  12 DE DEZEMBRO , 347, CENTRO, MG, 

CEP:37605000; 
CRISÓLITA, CNPJ:01614283000124, PRAÇA  JOSÉ QUARESMA DA COSTA, 8,  CENTRO , MG, 

CEP:39885000; 
CRISTÁLIA, CNPJ:18017434000160, RUA  PEDREIRA, 525,  CENTRO , MG, CEP:39598000; 
CRISTIANO OTONI, CNPJ:19718402000154, RUA  MANOEL DOMINGOS BAETA , 191,  CENTRO , MG, 

CEP:36426000; 
CRISTINA, CNPJ:18188250000162, PRAÇA  SANTO ANTONIO, 28,  CENTRO , MG, CEP:37476000; 
CRUZEIRO DA FORTALEZA, CNPJ:18468041000172, PRAÇA  DO SANTUARIO, 1373, CENTRO, MG, 

CEP:38735000; 
CUPARAQUE, CNPJ:01615422000134, AVENIDA MOACIR ALBUQUERQUE, 477,  CENTRO , MG, 

CEP:35246000; 
CURRAL DE DENTRO, CNPJ:01613076000155, AV. JOÃO ALVES GOMES, 44, CENTRO, MG, 

CEP:39569000; 
DELFIM MOREIRA, CNPJ:18025924000108, RUA  PRES. TANCREDO NEVES , 56,  ITAGYBA , MG, 

CEP:37514000; 
DELFINÓPOLIS, CNPJ:17894064000186, PRAÇA  MANOEL LEITE LEMOS, 115,  CENTRO , MG, 

CEP:37910000; 
DESTERRO DO MELO, CNPJ:18094813000153, AVENIDA  SILVERIO AUGUSTO DE MELO , 158,  

FABRICA , MG, CEP:36210000; 
DIAMANTINA, CNPJ:17754136000190, RUA  DA GLÓRIA , 394,  CENTRO , MG, CEP:39100000; 
DIONÍSIO, CNPJ:20126439000172, PRAÇA  SÃO SEBASTIÃO, 433,  CENTRO , MG, CEP:35984000; 
DIVINO, CNPJ:18114272000188, RUA  MARINHO CARLOS DE SOUZA , 5,  CENTRO , MG, 

CEP:36820000; 
DIVINO DAS LARANJEIRAS, CNPJ:18357079000178, PRAÇA  ANACLETO FALCI, 280,  CENTRO , MG, 

CEP:35265000; 
DIVINOLÂNDIA DE MINAS, CNPJ:18307405000132, RUA  MONSENHOR AYALA , 37,  CENTRO , MG, 

CEP:39735000; 
DIVISA ALEGRE, CNPJ:01613073000111, RUA  ALFREDO LUIZ BAHIA , 4,  CENTRO , MG, 

CEP:39995000; 
DIVISA NOVA, CNPJ:18243279000108, PRAÇA  PRESIDENTE VARGAS, 1,  CENTRO , MG, 

CEP:37142000; 
DIVISÓPOLIS, CNPJ:66234311000123, PRAÇA SERGIO CHAVES, 100,  CENTRO , MG, 

CEP:39912000; 
DOM BOSCO, CNPJ:01602782000100, PRAÇA  ELIANE QUEIROZ DA SILVA, 25,  ALTO BOA VISTA , 

MG, CEP:38654000; 
DOM JOAQUIM, CNPJ:18303198000148, PRAÇA  CÔNEGO FIRMINO, 140, CENTRO, MG, 

CEP:35865000; 
DONA EUZÉBIA, CNPJ:17706656000127, AVENIDA  ANTONIO ESTEVES RIBEIRO , 340,  CENTRO , 

MG, CEP:36784000; 
DURANDÉ, CNPJ:66232547000120, AVENIDA  ÁLVARO MOREIRA SILVA , 615,  CENTRO , MG, 

CEP:36974000; 
ELÓI MENDES, CNPJ:20347225000126, RUA CORONEL ANTONIO PEREIRA MENDES, 225,  

CENTRO , MG, CEP:37110000; 
ENGENHEIRO CALDAS, CNPJ:18080655000182, RUA  JOAQUIM MANOEL REIBEIRO , 28,  CENTRO , 

MG, CEP:35130000; 
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ENGENHEIRO NAVARRO, CNPJ:17697152000198, AVENIDA  JOSÉ MARQUES , 329,  CENTRO , MG, 

CEP:39363000; 
ESMERALDAS, CNPJ:18715466000139, RUA  DOS EXPEDICIONÁRIOS , 9,  CENTRO , MG, 

CEP:35740000; 
ESTRELA DALVA, CNPJ:17710096000184, RUA  LAURO BARBOSA , 254, CENTRO, MG, 

CEP:36725000; 
ESTRELA DO SUL, CNPJ:18592162000121, RUA  ALFREDO TORMIM , 32,  CENTRO , MG, 

CEP:38525000; 
FELÍCIO DOS SANTOS, CNPJ:17754201000187, RUA  FELICIANO CANUTO , 73,  CENTRO , MG, 

CEP:39180000; 
FELISBURGO, CNPJ:18083071000160, AVENIDA  BRASIL , 969,  CENTRO , MG, CEP:39895000; 
FELIXLÂNDIA, CNPJ:17695032000151, RUA MENINO DE DEUS, 86, CENTRO, MG, CEP:39237000; 
FERNANDES TOURINHO, CNPJ:18080887000130, PRAÇA  JOAO XXIII, 13,  CENTRO , MG, 

CEP:35135000; 
FERVEDOURO, CNPJ:26139790000184, AVENIDA  MARIA AMELIA DE SOUZA PEDROSA , 476,  

CENTRO , MG, CEP:36815000; 
FORMIGA, CNPJ:16784720000125, RUA  BARÃO DE PIUMHI , 121,  CENTRO , MG, CEP:35570000; 
FORMOSO, CNPJ:18125153000120, AVENIDA BRASÍLIA, 124, BARROCA, MG, CEP:38690000; 
FORTUNA DE MINAS, CNPJ:18116145000118, AVENIDA  RENATO AZEREDO , 210,  CENTRO , MG, 

CEP:35760000; 
FRANCISCO DUMONT, CNPJ:16885485000188, PRAÇA  DA MATRIZ, 285,  CENTRO , MG, 

CEP:39387000; 
FRANCISCÓPOLIS, CNPJ:01613394000116, AVENIDA  PRESIDENTE KENEDY , 250,  CENTRO , MG, 

CEP:39695000; 
FREI GASPAR, CNPJ:18404913000139, RUA  FRANCISCO BESSA COUTO , 0,  CENTRO , MG, 

CEP:39840000; 
FREI INOCÊNCIO, CNPJ:16945990000170, AVENIDA  JOÃO DE SOUZA LIMA , 731,  CENTRO , MG, 

CEP:35112000; 
FREI LAGONEGRO, CNPJ:01615008000125, RUA  CABRAL , 46,  CENTRO , MG, CEP:39708000; 
FRONTEIRA, CNPJ:18449140000107, AVENIDA  MINAS GERAIS , 90,  CENTRO , MG, CEP:38230000; 
FRONTEIRA DOS VALES, CNPJ:18404954000125, AVENIDA MINAS GERAIS, 84,  CENTRO , MG, 

CEP:39870000; 
FRUTAL, CNPJ:18449132000160, PRAÇA  DR FRANÇA, 100,  CENTRO , MG, CEP:38200000; 
FUNILÂNDIA, CNPJ:18062414000100, RUA  TRISTÃO VIEIRA DE AZEREDO , 90,  CENTRO , MG, 

CEP:35736000; 
GOIABEIRA, CNPJ:01615421000190, RUA PINHEIRO, 44,  CENTRO , MG, CEP:35248000; 
GOIANÁ, CNPJ:01611137000145, AVENIDA  21 DE DEZEMBRO , 850,  CENTRO , MG, CEP:36152000; 
GONÇALVES, CNPJ:18025932000154, RUA  CAPITAO ANTONIO CARLOS , 196,  CENTRO , MG, 

CEP:37680000; 
GOUVEIA, CNPJ:17754144000136, ALAMEDA  SOUZA LIMA, 1270,  CAPELINHA , MG, CEP:39120000; 
GUANHÃES, CNPJ:18307439000127, PRAÇA  NERIA COELHO GUIMARAES, 100,  CENTRO , MG, 

CEP:39740000; 
GUARACIAMA, CNPJ:01612549000108, AVENIDA  ARIA JOSÉ DE FIQUEREDO , 307,  CENTRO , MG, 

CEP:39397000; 
GUARANÉSIA, CNPJ:17900473000148, PRAÇA  RUI BARBOSA, 40,  CENTRO , MG, CEP:37810000; 
GUARANI, CNPJ:18338160000100, PRAÇA  ANTÔNIO CARLOS, 10,  CENTRO , MG, CEP:36160000; 
GUARDA-MOR, CNPJ:18277947000100, RUA  DR. CANDIDO ULHOA , 250,  CENTRO , MG, 

CEP:38570000; 
GUIDOVAL, CNPJ:18128215000158, PRAÇA  SANTO ANTONIO, 0,  CENTRO , MG, CEP:36515000; 
GUIRICEMA, CNPJ:18137943000126, PRAÇA  CEL LUIZ COUTINHO, 0,  CENTRO , MG, 

CEP:36525000; 
GURINHATÃ, CNPJ:18457192000125, AVENIDA  GETULIO VARGAS , 925,  CENTRO , MG, 

CEP:38310000; 
IBERTIOGA, CNPJ:18094839000100, RUA  EVARISTO CARVALHO , 56,  CENTRO , MG, 

CEP:36225000; 
IBIÁ, CNPJ:18584961000156, AVENIDA  TANCREDO NEVES , 663,  CENTRO , MG, CEP:38950000; 
IBIAÍ, CNPJ:16899700000108, PRAÇA  31 DE MARCO, 555,  CENTRO , MG, CEP:39350000; 
IBIRACATU, CNPJ:01612477000190, RUA  DO COMÉRCIO , 341,  CENTRO , MG, CEP:39455000; 
IBIRACI, CNPJ:17894072000122, RUA  6 DE ABRIL , 912,  CENTRO , MG, CEP:37990000; 
IBIRITÉ, CNPJ:18715490000178, RUA  ARTHUR CAMPOS , 906,  ALVORADA , MG, CEP:32400000; 
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IBITIÚRA DE MINAS, CNPJ:18178962000109, PRAÇA  PREFEITO ABILIO PEREIRA CALDAS, 235,  

CENTRO , MG, CEP:37790000; 
IBITURUNA, CNPJ:18244418000100, RUA  REGINA NICOLAU , 195,  CENTRO , MG, CEP:37223000; 
ICARAÍ DE MINAS, CNPJ:25224304000163, RUA ANTONIO DA ROCHA, 192,  CENTRO , MG, 

CEP:39318000; 
IGARAPÉ, CNPJ:18715474000185, AVENIDA  GOVERNADOR VALADARES , 325,  CENTRO , MG, 

CEP:32900000; 
IGARATINGA, CNPJ:18313825000121, PRAÇA  MANUEL DE ASSIS, 272,  CENTRO , MG, 

CEP:35695000; 
IJACI, CNPJ:18244400000108, PRAÇA  PREFEITO ELIAS ANTÔNIO FILHO, 119,  CENTRO , MG, 

CEP:37218000; 
INCONFIDENTES, CNPJ:18028829000168, RUA  ENGENHEIRO ÁLVARES MACIEL , 190, CENTRO, 

MG, CEP:37576000; 
INDAIABIRA, CNPJ:01614599000116, PRAÇA  JOAQUIM CAPUCHINHO, 34,  CENTRO , MG, 

CEP:39536000; 
INDIANÓPOLIS, CNPJ:18259390000184, PRAÇA  URIAS JOSE DA SILVA, 42,  CENTRO , MG, 

CEP:38490000; 
INGAÍ, CNPJ:18244319000128, PRAÇA GABRIEL ANDRADE JUNQUEIRA , 30, CENTRO, MG, 

CEP:37215000; 
INHAÚMA, CNPJ:18116152000110, PRAÇA EXPICIONÁRIO CLAUDOVINO MADALENO , 25,  CENTRO 

, MG, CEP:35763000; 
INIMUTABA, CNPJ:17694860000175, PRAÇA  CEL.FRANCISCO MASCARENHAS, 76,  CENTRO , MG, 

CEP:39243000; 
IPIAÇU, CNPJ:18457259000121, AVENIDA  MILTON CAMPOS , 344,  CENTRO , MG, CEP:38350000; 
IRAÍ DE MINAS, CNPJ:18158642000189, PRAÇA  DO ROSÁRIO, 4,  CENTRO , MG, CEP:38510000; 
ITACARAMBI, CNPJ:18283101000182, PRAÇA  ADOLFO DE OLIVEIRA, 0,  CENTRO , MG, 

CEP:39470000; 
ITAGUARA, CNPJ:18313015000175, RUA  PADRE GREGORIO DO COUTO , 187,  CENTRO , MG, 

CEP:35488000; 
ITAIPÉ, CNPJ:18404756000161, PRAÇA  FREI WENCESLAU, 1,  CENTRO , MG, CEP:39815000; 
ITAMARANDIBA, CNPJ:16886871000194, RUA  TABELIÃO ANDRADE , 205,  CENTRO , MG, 

CEP:39670000; 
ITAMARATI DE MINAS, CNPJ:17706813000102, AVENIDA  ARAUJO PORTO , 506,  CENTRO , MG, 

CEP:36788000; 
ITAMBACURI, CNPJ:18404855000143, PRAÇA DOS FUNDADORES , 325,  CENTRO , MG, 

CEP:39830000; 
ITAMBÉ DO MATO DENTRO, CNPJ:18299537000160, RUA  PRINCIPAL , 71,  CENTRO , MG, 

CEP:35820000; 
ITAMOGI, CNPJ:18241380000111, RUA  OLÍMPIA EBRANTINA MELO BARRETO , 392,  LAGO AZUL , 

MG, CEP:37973000; 
ITAOBIM, CNPJ:18414573000127, RUA  BELO HORIZONTE , 360,  CENTRO , MG, CEP:39625000; 
ITAPAGIPE, CNPJ:21226840000147, RUA  OITO , 1000,  CENTRO , MG, CEP:38240000; 
ITAPECERICA, CNPJ:18308742000144, RUA  VIGÁRIO ANTUNES , 155,  CENTRO , MG, 

CEP:35550000; 
ITAPEVA, CNPJ:18677625000158, RUA ULISSES ESCOBAR, 30,  CENTRO , MG, CEP:37655000; 
ITAÚ DE MINAS, CNPJ:23767031000178, PRAÇA  MONSENHOR ERENSTO CAVICCHIOLI, 340,  

CENTRO , MG, CEP:37975000; 
ITAVERAVA, CNPJ:19718386000108, PRAÇA  JOSÉ DA COSTA CARVALHO, 109,  CENTRO , MG, 

CEP:36440000; 
ITINGA, CNPJ:18348748000145, AVENIDA PROFESSORA MARIA ANTÔNIA GONÇALVES REIS, 34,  

CENTRO , MG, CEP:39610000; 
ITUETA, CNPJ:18413179000174, PRAÇA  ANTÔNIO BARBOSA DE CASTRO, 35,  CENTRO , MG, 

CEP:35220000; 
ITUIUTABA, CNPJ:18457218000135, PRAÇA  CONEGO ANGELO, 0,  CENTRO , MG, CEP:38300000; 
ITURAMA, CNPJ:18457242000174, AVENIDA  ALEXANDRITA , 1314,  J. ELDORADO , MG, 

CEP:38280000; 
ITUTINGA, CNPJ:18244384000153, RUA  GABRIEL LEITE , 45, CENTRO, MG, CEP:36390000; 
JACINTO, CNPJ:18349910000140, RUA  DR. ERICO LEMOS LEITE , 455,  CENTRO , MG, 

CEP:39930000; 
JACUTINGA, CNPJ:17914128000163, PRAÇA  DOS ANDRADAS, 0,  CENTRO , MG, CEP:37590000; 



 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 
JAMPRUCA, CNPJ:66230384000147, RUA  ANA MAGALHÃES , 55,  CENTRO , MG, CEP:39838000; 
JANAÚBA, CNPJ:18017392000167, PRAÇA  DR ROCKERT, 92,  CENTRO , MG, CEP:39442052; 
JANUÁRIA, CNPJ:21461546000110, PRAÇA  ARTUR BERNARDES, 21,  CENTRO , MG, 

CEP:39480000; 
JAPARAÍBA, CNPJ:18306654000103, RUA  NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO , 29,  CENTRO , MG, 

CEP:35580000; 
JAPONVAR, CNPJ:01612476000146, RUA  CURITIBA , 112,  CENTRO , MG, CEP:39335000; 
JECEABA, CNPJ:20356739000148, PRAÇA  DAGMAR DE SOUZA LOBO, 0,  CENTRO , MG, 

CEP:35498000; 
JENIPAPO DE MINAS, CNPJ:01613376000134, RUA  TURMALINA , 200,  CENTRO , MG, 

CEP:39645000; 
JEQUITAÍ, CNPJ:18279083000165, PRAÇA  CRISTO REDENTOR, 199,  CENTRO , MG, 

CEP:39370000; 
JEQUITIBÁ, CNPJ:18062208000109, AVENIDA  RAIMUNDO RIBEIRO DA SILVA , 145,  CENTRO , MG, 

CEP:35767000; 
JEQUITINHONHA, CNPJ:18083659000114, AVENIDA  PEDRO FERREIRA , 159,  CENTRO , MG, 

CEP:39960000; 
JESUÂNIA, CNPJ:18188227000178, RUA  JOSÉ DIAS DE CASTRO , 81,  CENTRO , MG, 

CEP:37485000; 
JOAÍMA, CNPJ:18495812000110, PRAÇA  DR OLINTO MARTINS, 160,  CENTRO , MG, CEP:39890000; 
JOANÉSIA, CNPJ:17111626000178, RUA  JOAQUIM DIAS DE MOURA , 12,  CENTRO , MG, 

CEP:35194000; 
JOÃO MONLEVADE, CNPJ:18401059000157, RUA  GERALDO MIRANDA , 337,  NOSSA SENHORA DA 

CONCEIÇÃO , MG, CEP:35930027; 
JOÃO PINHEIRO, CNPJ:16930299000113, PRAÇA  CORONEL HERMOGENES , 60,  CENTRO , MG, 

CEP:38770000; 
JOAQUIM FELÍCIO, CNPJ:17694878000177, AVENIDA  GETÚLIO VARGAS , 135,  CENTRO , MG, 

CEP:39240000; 
JORDÂNIA, CNPJ:18349928000141, RUA  SAO FRANCISCO , 357,  CENTRO , MG, CEP:39920000; 
JOSÉ GONÇALVES DE MINAS, CNPJ:01613372000156, RUA  PROFª JUSCELINA COSTA , 128,  

CENTRO , MG, CEP:39642000; 
JOSÉ RAYDAN, CNPJ:01613072000177, RUA  DAS FLORES , 25,  CENTRO , MG, CEP:39775000; 
JOSENÓPOLIS, CNPJ:01612503000180, RUA  SANTOS PESTANA , 20,  CENTRO , MG, 

CEP:39575000; 
JUATUBA, CNPJ:64487614000122, PRAÇA  DOS TRÊS PODERES, 0,  CENTRO , MG, CEP:35675000; 
JURUAIA, CNPJ:18668368000198, RUA  ANA VITORIA , 135,  CENTRO , MG, CEP:37805000; 
JUVENÍLIA, CNPJ:01612485000137, PRAÇA  ANTÔNIO JOAQUIM DE LIMA, 10,  CENTRO , MG, 

CEP:39467000; 
LADAINHA, CNPJ:18404863000190, PRAÇA  FREI PEDRO, 2,  CENTRO , MG, CEP:39825000; 
LAGAMAR, CNPJ:18192260000171, PRAÇA  MAGALHAES PINTO, 68,  CENTRO , MG, CEP:38785000; 
LAGOA DOS PATOS, CNPJ:16901381000110, PRAÇA  31 DE MARÇO, 111,  CENTRO , MG, 

CEP:39360000; 
LAGOA DOURADA, CNPJ:18557595000146, RUA  DR. ABEILARD PEREIRA , 299,  CENTRO , MG, 

CEP:36345000; 
LAJINHA, CNPJ:18392522000141, RUA DOUTOR SIDNEY UBNER FRANÇA CAMARGOS , 69,  

CENTRO , MG, CEP:36980000; 
LAMIM, CNPJ:24179426000112, PRAÇA  DIVINO ESPIRITO SANTO, 6,  CENTRO , MG, 

CEP:36455000; 
LEANDRO FERREIRA, CNPJ:18315218000109, PRAÇA  BOM DESPACHO, 50,  CENTRO , MG, 

CEP:35657000; 
LEME DO PRADO, CNPJ:01587109000130, AVENIDA  SÃO GERALDO, 259,  GABRIEL PEREIRA, MG, 

CEP:39655000; 
LEOPOLDINA, CNPJ:17733643000147, RUA  LUCAS AUGUSTO , 68,  CENTRO , MG, CEP:36700000; 
LIBERDADE, CNPJ:18029165000151, RUA  GERALDO MAGELA DE BARROS MENDES , 121,  

CENTRO , MG, CEP:37350000; 
LIMA DUARTE, CNPJ:18338186000159, PRAÇA  JUSCELINO KUBITSCHECK, 173,  CENTRO , MG, 

CEP:36140000; 
LONTRA, CNPJ:25223009000192, RUA  OLIMPIO CAMPOS , 39,  CENTRO , MG, CEP:39437000; 
LUISLÂNDIA, CNPJ:01612887000131, RUA MARIA FRANCISCA DE OLIVEIRA, 245, CIDADE NOVA, 

MG, CEP:39336000; 
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LUZ, CNPJ:18301036000170, AVENIDA LAERTON PAULINELlLI, 153,  CENTRO , MG, CEP:35595000; 
MACHACALIS, CNPJ:18404921000185, RUA  GOVERNADOR JUSCELINO KUBITSCHECK , 171,  

CENTRO , MG, CEP:39873000; 
MACHADO, CNPJ:18242784000120, PRAÇA  OLEGÁRIO MACIEL, 25,  CENTRO , MG, CEP:37750000; 
MADRE DE DEUS DE MINAS, CNPJ:18029371000161, PRAÇA  PE. PEDRO ONCLIM, 26,  CENTRO , 

MG, CEP:37305000; 
MALACACHETA, CNPJ:18404871000136, PRAÇA  MONSENHOR JORGE LOPES DE OLIVEIRA, 130,  

CENTRO , MG, CEP:39690000; 
MARAVILHAS, CNPJ:18313841000114, AVENIDA  BRASIL , 33,  CENTRO , MG, CEP:35666000; 
MARIANA, CNPJ:18295303000144, PRAÇA  JUSCELINO KUBITSCHEK, 0,  CENTRO , MG, 

CEP:35420000; 
MARILAC, CNPJ:18409193000102, PRAÇA  TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 79,  CENTRO , MG, 

CEP:35115000; 
MARMELÓPOLIS, CNPJ:18026021000141, RUA  JOSÉ ACELINO DA SILVA , 18,  CENTRO , MG, 

CEP:37516000; 
MARTINS SOARES, CNPJ:01615420000145, AVENIDA JOÃO BATISTA , 294,  CENTRO , MG, 

CEP:36972000; 
MATA VERDE, CNPJ:66234360000166, PRAÇA  JOSÉ CAIRES DE LIMA, 41,  CENTRO , MG, 

CEP:39915000; 
MATERLÂNDIA, CNPJ:18303206000156, PRAÇA  FRANCELINO PEREIRA, 10,  CENTRO , MG, 

CEP:39755000; 
MATEUS LEME, CNPJ:18715433000199, RUA  PEREIRA GUIMARAES , 8,  CENTRO , MG, 

CEP:35670000; 
MATHIAS LOBATO, CNPJ:18332619000169, PRAÇA  ARTHUR BERNARDES, 30,  CENTRO , MG, 

CEP:35110000; 
MATIAS CARDOSO, CNPJ:25209115000111, AVENIDA  HUDSON CHARLES , 0,  ALTO BONITO , MG, 

CEP:39462000; 
MINAS NOVAS, CNPJ:22516405000110, RUA GETÚLIO VARGAS , 158,  CENTRO , MG, 

CEP:39650000; 
MIRABELA, CNPJ:18017376000174, AVENIDA VALDEMAR RABELO DA SILVA , 2,  CENTRO , MG, 

CEP:39373900; 
MIRADOURO, CNPJ:17947623000179, PRAÇA  SANTA RITA, 288,  CENTRO , MG, CEP:36893000; 
MIRAÍ, CNPJ:17966201000140, PRAÇA  RAUL SOARES, 126,  CENTRO , MG, CEP:36790000; 
MIRAVÂNIA, CNPJ:01612491000194, AVENIDA  NOVO ORIENTE , 120,  CENTRO , MG, 

CEP:39466000; 
MONTE ALEGRE DE MINAS, CNPJ:18431155000148, RUA JAIR MOTA MENDONÇA , 1, 

PETRÓPOLIS, MG, CEP:38475000; 
MONTE BELO, CNPJ:18668376000134, RUA  SETE DE MAIO , 379,  CENTRO , MG, CEP:37115000; 
MONTE CARMELO, CNPJ:18593103000178, PRAÇA  GETÚLIO VARGAS, 272,  CENTRO , MG, 

CEP:38500000; 
MONTE SANTO DE MINAS, CNPJ:18241372000175, RUA  CORONEL FRANCISCO PAULINO DA 

COSTA , 205,  CENTRO , MG, CEP:37968000; 
MORRO DA GARÇA, CNPJ:17695040000106, PRAÇA  SAO SEBASTIAO, 440,  CENTRO , MG, 

CEP:39248000; 
Endereço 
MUZAMBINHO, CNPJ:18668624000147, RUA  FAUSTO MARTIMIANO , 25,  CENTRO , MG, 

CEP:37890000; 
NACIP RAYDAN, CNPJ:18507079000107, RUA  BERNARDO GUIMARÃES , 331,  CENTRO , MG, 

CEP:39718000; 
NANUQUE, CNPJ:18398974000130, AVENIDA  GERALDO ROMANO , 135,  CENTRO , MG, 

CEP:39860000; 
NATALÂNDIA, CNPJ:01593752000176, RUA  NATALICIO , 560,  CENTRO , MG, CEP:38658000; 
NAZARENO, CNPJ:18557561000151, PRAÇA  NOSSA SENHORA DE NAZARE, 0,  CENTRO , MG, 

CEP:36370000; 
NEPOMUCENO, CNPJ:18244350000169, PRAÇA  PADRE JOSÉ, 180,  CENTRO , MG, CEP:37250000; 
NINHEIRA, CNPJ:01612495000172, AVENIDA  JOSÉ DOMINGOS DE MATOS , 67,  CENTRO , MG, 

CEP:39553000; 
NOVA BELÉM, CNPJ:01613169000180, RUA  JOÃO DE PAULA , 173,  CENTRO , MG, CEP:35298000; 
NOVA ERA, CNPJ:16819831000120, RUA  JOAO PINHEIRO , 91,  CENTRO , MG, CEP:35920000; 



 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 
NOVA MÓDICA, CNPJ:18404939000187, RUA  DAMIÃO MARTINS , 150,  CENTRO , MG, 

CEP:35113000; 
NOVA PONTE, CNPJ:18159905000174, PRAÇA  DOS TRÊS PODERES, 1001,  CENTRO , MG, 

CEP:38160000; 
NOVA PORTEIRINHA, CNPJ:01612499000150, AVENIDA  TANCREDO NEVES , 260,  CENTRO , MG, 

CEP:39525000; 
NOVO CRUZEIRO, CNPJ:18404889000138, AVENIDA JÚLIO CAMPOS , 172,  CENTRO , MG, 

CEP:39820000; 
NOVO ORIENTE DE MINAS, CNPJ:01613373000109, PRAÇA JOÃO ROQUE, 1,  CENTRO , MG, 

CEP:39817000; 
NOVORIZONTE, CNPJ:01616420000160, RUA  7 DE SETEMBRO , 714,  CENTRO , MG, 

CEP:39568000; 
OLHOS D'ÁGUA, CNPJ:01612547000100, PRAÇA  DONA QUITA, 90,  CENTRO , MG, CEP:39398000; 
OLIVEIRA, CNPJ:16854531000181, PRAÇA  XV DE NOVEMBRO, 127,  CENTRO , MG, CEP:35540000; 
OLIVEIRA FORTES, CNPJ:17747957000107, PRAÇA  VICENTE PRATA MOURAO, 63,  CENTRO , MG, 

CEP:36250000; 
ORATÓRIOS, CNPJ:01616836000188, RUA TABAJARA, 297,  CENTRO , MG, CEP:35439000; 
OURO PRETO, CNPJ:18295295000136, PRAÇA  BARÃO DO RIO BRANCO, 12,  PILAR , MG, 

CEP:35400000; 
OURO VERDE DE MINAS, CNPJ:18404947000123, RUA  QUINZE DE JANEIRO , 19,  CENTRO , MG, 

CEP:39855000; 
PADRE PARAÍSO, CNPJ:18404764000108, RUA  PREFEITO ORLANDO TAVARES , 14, CENTRO, MG, 

CEP:39818000; 
PAINEIRAS, CNPJ:18296673000104, PRAÇA  TEREZINHA DE VARGAS MENDONÇA, 0,  CENTRO , 

MG, CEP:35622000; 
PAIVA, CNPJ:17747965000145, PRAÇA  BIAS FORTES, 22,  CENTRO , MG, CEP:36195000; 
PALMA, CNPJ:17734906000132, PRAÇA  GETÚLIO VARGAS, 26,  CENTRO , MG, CEP:36750000; 
PALMÓPOLIS, CNPJ:66234345000118, AVENIDA ANTONIO ESTEVES VIANA, 60, CENTRO, MG, 

CEP:39945000; 
PAPAGAIOS, CNPJ:18313866000118, AVENIDA  Dª JOAQUINA DO POMPEU , 64,  CENTRO , MG, 

CEP:35669000; 
PARAOPEBA, CNPJ:18116160000166, RUA  AMERICO BARBOSA , 13, CENTRO, MG, CEP:35774000; 
PASSA VINTE, CNPJ:18338210000150, PRAÇA MAJOR FRANCISCO CANDIDO ALVES , 150,  

CENTRO , MG, CEP:37330000; 
PATIS, CNPJ:01612478000135, RUA  ELPIDIA ALKIMIM , 98,  CENTRO , MG, CEP:39425000; 
PAULA CÂNDIDO, CNPJ:17763715000107, RUA  MONSENHOR LISBOA , 251,  CENTRO , MG, 

CEP:36544000; 
PAULISTAS, CNPJ:18307447000173, RUA  BIAS FORTES , 30,  CENTRO , MG, CEP:39765000; 
PAVÃO, CNPJ:18404772000154, RUA  GETULIO VARGAS , 123,  CENTRO , MG, CEP:39814000; 
PEÇANHA, CNPJ:18409227000150, AVENIDA DOS BRAGAS , 95,  CENTRO , MG, CEP:39700000; 
PEDRA AZUL, CNPJ:18414565000180, PRAÇA  THEOPOMPO DE ALMEIDA, 250,  CENTRO , MG, 

CEP:39970000; 
PEDRA DO ANTA, CNPJ:18133439000158, RUA MAJ. JOSE L. DA SILVA VIANA, 1111, CENTRO, MG, 

CEP:36585000; 
PEDRA DO INDAIÁ, CNPJ:18308759000100, AVENIDA 1 DE MARCO , 891, CENTRO, MG, 

CEP:35503000; 
PEDRA DOURADA, CNPJ:18114215000107, PRAÇA  CRISTALINO DE  AGUIAR, 20,  CENTRO , MG, 

CEP:36847000; 
PEDRAS DE MARIA DA CRUZ, CNPJ:25209156000108, PRAÇA ERNANI PEREIRA , 291,  CENTRO , 

MG, CEP:39492000; 
PEDRO LEOPOLDO, CNPJ:23456650000141, RUA  Dr. CRISTIANO OTONI , 555,  CENTRO , MG, 

CEP:33600000; 
PEDRO TEIXEIRA, CNPJ:18338228000151, RUA  PROFESSOR JOÃO LINS , 447,  ALVORADA , MG, 

CEP:36148000; 
PEQUI, CNPJ:18313874000164, PRAÇA  SANTO ANTONIO, 190,  CENTRO , MG, CEP:35667000; 
PERDIZES, CNPJ:18140772000194, AVENIDA  GERCINO COUTINHO , 20,  CENTRO , MG, 

CEP:38170000; 
PERIQUITO, CNPJ:01613077000108, AVENIDA  SENADOR GETÚLIO DE CARVALHO , 271,  CENTRO 

, MG, CEP:35118000; 



 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 
PESCADOR, CNPJ:18404962000171, RUA  ADELINO DE ALMEIDA PINA , 10,  CENTRO , MG, 

CEP:35114000; 
PIEDADE DO RIO GRANDE, CNPJ:18685438000116, RUA  DO ROSARIO , 220,  CENTRO , MG, 

CEP:36227000; 
PIEDADE DOS GERAIS, CNPJ:18363960000181, RUA  PRESIDENTE VARGAS , 33,  CENTRO , MG, 

CEP:35476000; 
PINTÓPOLIS, CNPJ:01612481000159, AVENIDA JK, 402,  CENTRO , MG, CEP:39317000; 
PIRACEMA, CNPJ:17980392000103, PRAÇA  JOSÉ RIBEIRO DE ASSIS, 42,  CENTRO , MG, 

CEP:35526000; 
PIRANGUÇU, CNPJ:18025981000197, RUA  JOÃO ANTUNES DE SIQUEIRA , 420,  CENTRO , MG, 

CEP:37507000; 
PIRANGUINHO, CNPJ:18192906000110, RUA  ALFERES RENÓ , 200,  CENTRO , MG, CEP:37508000; 
PIRAPETINGA, CNPJ:18092825000149, PRAÇA  DIRCEU DE OLIVEIRA MARTINS, 1,  CENTRO , MG, 

CEP:36730000; 
PIRAPORA, CNPJ:23539463000121, RUA  ANTÔNIO NASCIMENTO , 274,  CENTRO , MG, 

CEP:39270000; 
PIRAÚBA, CNPJ:18554147000199, OPEMÁ, 610,  CENTRO , MG, CEP:36170000; 
POMPÉU, CNPJ:18296681000142, AVENIDA GALDINO MORATO DE MENEZES , 100, SÃO JOSÉ, MG, 

CEP:35640000; 
PONTE NOVA, CNPJ:23804149000129, AVENIDA  CAETANO MARINHO , 306,  CENTRO , MG, 

CEP:35430001; 
PONTO CHIQUE, CNPJ:01612500000147, PRAÇA  SANTANA, 242,  CENTRO , MG, CEP:39328000; 
POTÉ, CNPJ:18404970000118, AVENIDA GETULIO VARGAS, 306, CENTRO, MG, CEP:39827000; 
POUSO ALTO, CNPJ:18667212000192, PRAÇA  JOSÉ CAPISTRANO DE PAIVA, 69,  CENTRO , MG, 

CEP:37468000; 
PRADOS, CNPJ:18557538000167, RUA  JOSE SILVA FILHO , 11,  CENTRO , MG, CEP:36320000; 
PRATA, CNPJ:18260505000150, PRAÇA  XV DE NOVEMBRO, 35,  CENTRO , MG, CEP:38140000; 
PRATÁPOLIS, CNPJ:18241356000182, PRAÇA  CASTORINO DE SOUZA, 100,  CENTRO , MG, 

CEP:37970000; 
PRESIDENTE BERNARDES, CNPJ:23515695000140, RUA  SÃO JOSÉ , 21,  CENTRO , MG, 

CEP:36475000; 
PRESIDENTE JUSCELINO, CNPJ:17695057000155, RUA  DR.PAULO SALVO , 150,  CENTRO , MG, 

CEP:35797000; 
PRUDENTE DE MORAIS, CNPJ:18314625000193, RUA  JOÃO DIAS JEUNNON , 56,  CENTRO , MG, 

CEP:35715000; 
QUARTEL GERAL, CNPJ:18296699000144, RUA  PADRE LUIZ GONZAGA , 705,  CENTRO , MG, 

CEP:35625000; 
QUELUZITO, CNPJ:19718410000109, RUA  DO ROSÁRIO , 4,  CENTRO , MG, CEP:36424000; 
RAUL SOARES, CNPJ:18836965000184, RUA  DR. GERARDO GROSSI , 201,  CENTRO , MG, 

CEP:35350000; 
RECREIO, CNPJ:17735754000192, RUA  PREFEITO JOSÉ ANTÔNIO , 126,  CENTRO , MG, 

CEP:36740000; 
RESPLENDOR, CNPJ:18413161000172, PRAÇA  PEDRO NOLASCO, 20,  CENTRO , MG, 

CEP:35230000; 
RESSAQUINHA, CNPJ:18094847000148, RUA PADRE GERARDO MAGELA PEREIRA , 2,  CENTRO , 

MG, CEP:36270000; 
RIACHINHO, CNPJ:25222118000195, AVENIDA  J.K. , 445,  CENTRO , MG, CEP:38640000; 
RIO DO PRADO, CNPJ:18349936000198, RUA  SEVERINO FONSECA , 43,  CENTRO , MG, 

CEP:39940000; 
RIO DOCE, CNPJ:18316265000169, RUA  ANTONIO CONCEICAO SARAIVA , 19,  CENTRO , MG, 

CEP:35442000; 
RIO MANSO, CNPJ:18363978000183, PRAÇA  FORTUNATO CAMPOS, 46,  CENTRO , MG, 

CEP:35485000; 
RIO PARANAÍBA, CNPJ:18602045000100, RUA  CAP. FRANKLIN DE CASTRO , 1065,  CENTRO , MG, 

CEP:38810000; 
RIO VERMELHO, CNPJ:18303255000199, PRAÇA  NOSSA SENHORA DA PENHA, 380,  CENTRO , 

MG, CEP:39170000; 
ROMARIA, CNPJ:18160044000144, PRAÇA  DA MATRIZ, 320, CENTRO, MG, CEP:38520000; 
SABINÓPOLIS, CNPJ:18307454000175, PRAÇA  MONSENHOR AMANTINO, 13,  CENTRO , MG, 

CEP:39750000; 



 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 
SALTO DA DIVISA, CNPJ:18347401000188, AVENIDA  ALZITON PEIXOTO , 72,  CENTRO , MG, 

CEP:39925000; 
SANTA BÁRBARA, CNPJ:19391945000100, PRAÇA CLEVES DE FARIA, 122,  CENTRO , MG, 

CEP:35960000; 
SANTA BÁRBARA DO TUGÚRIO, CNPJ:18094854000140, RUA  CAMILO SILVÉRIO MENDES , 84,  

CENTRO , MG, CEP:36215000; 
SANTA CRUZ DE MINAS, CNPJ:01615371000140, PRAÇA  DA LIBERDADE, 0,  CENTRO , MG, 

CEP:36328000; 
SANTA CRUZ DE SALINAS, CNPJ:01612497000161, AV. TOTÓ COSTA, 4, CENTRO, MG, 

CEP:39563000; 
SANTA CRUZ DO ESCALVADO, CNPJ:18316273000105, RUA  CAP. LUIZ SETTER , 127,  CENTRO , 

MG, CEP:35384000; 
SANTA EFIGÊNIA DE MINAS, CNPJ:18307462000111, RUA  1 DE SETEMBRO , 29,  CENTRO , MG, 

CEP:39725000; 
SANTA FÉ DE MINAS, CNPJ:18279075000119, RUA  RUI DA SILVA REIS , 300,  CENTRO , MG, 

CEP:39295000; 
SANTA HELENA DE MINAS, CNPJ:01613395000160, PRAÇA EUCLIDES SILVEIRA TOLENTINO , 141,  

CENTRO , MG, CEP:39874000; 
SANTA MARIA DE ITABIRA, CNPJ:18299453000126, RUA  CASSEMIRO ANDRADE , 279,  CENTRO , 

MG, CEP:35910000; 
SANTA MARIA DO SALTO, CNPJ:18347419000180, PRAÇA  AURELINA MOTA SANTOS, 218,  

CENTRO , MG, CEP:39928000; 
SANTA MARIA DO SUAÇUÍ, CNPJ:18409219000104, RUA  CONEGO LAFAIETE , 12,  CENTRO , MG, 

CEP:39780000; 
SANTA RITA DE CALDAS, CNPJ:17857442000151, PRAÇA  PADRE ALDERIGI, 216,  CENTRO , MG, 

CEP:37775000; 
SANTA RITA DO ITUETO, CNPJ:18413187000110, AVENIDA  PRESIDENTE KENNEDY , 59,  CENTRO 

, MG, CEP:35225000; 
SANTA ROSA DA SERRA, CNPJ:18192252000125, RUA  DR. ADOLFO PORTELA , 202,  CENTRO , 

MG, CEP:38805000; 
SANTA VITÓRIA, CNPJ:18457226000181, AVENIDA REINALDO FRANCO DE MORAIS , 1455,  

CENTRO , MG, CEP:38320000; 
SANTANA DE PIRAPAMA, CNPJ:18116178000168, AVENIDA  SANTANA , 101,  CENTRO , MG, 

CEP:35785000; 
SANTANA DO GARAMBÉU, CNPJ:18338285000130, PRAÇA  PAIVA DUQUE, 120,  CENTRO , MG, 

CEP:36146000; 
SANTANA DO RIACHO, CNPJ:18715458000192, PRAÇA SANTANA, 184,  CENTRO , MG, 

CEP:35845000; 
SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO, CNPJ:17710476000119, RUA JOSE ANTONIO SENRA, 15,  

CENTRO , MG, CEP:36670000; 
SANTO ANTÔNIO DO JACINTO, CNPJ:18349951000136, RUA  DA COMIG , 5,  CENTRO , MG, 

CEP:39935000; 
SANTO ANTÔNIO DO RETIRO, CNPJ:01612484000192, RUA  JACOB FERNANDES RIBEIRO , 83,  

CENTRO , MG, CEP:39338000; 
SANTO HIPÓLITO, CNPJ:17694886000113, RUA  EMIR SALES , 85,  CENTRO , MG, CEP:39210000; 
SÃO BENTO ABADE, CNPJ:17877176000129, RUA  ODILOM GADBEN DOS SANTOS , 100,  CENTRO 

, MG, CEP:37414000; 
SÃO DOMINGOS DO PRATA, CNPJ:18401018000160, AVENIDA  GETULIO VARGAS , 224,  CENTRO , 

MG, CEP:35995000; 
SÃO FÉLIX DE MINAS, CNPJ:01613121000171, RUA FREI INOCENCIO , 236,  CENTRO , MG, 

CEP:35275000; 
SÃO FRANCISCO, CNPJ:22679153000140, AVENIDA  MONTES CLAROS , 243,  CENTRO , MG, 

CEP:39300000; 
SÃO FRANCISCO DE SALES, CNPJ:18457283000160, RUA  CINCO , 184,  CENTRO , MG, 

CEP:38260000; 
SÃO GERALDO DA PIEDADE, CNPJ:18307470000168, RUA  FRANCISCO FLOR , 280,  CENTRO , MG, 

CEP:39723000; 
SÃO GERALDO DO BAIXIO, CNPJ:01613075000100, AVENIDA  MESSIAS GONÇALVES , 646,  

CENTRO , MG, CEP:35258000; 
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SÃO GONÇALO DO ABAETÉ, CNPJ:18602086000198, PRAÇA  MESSIAS MATTOS, 110,  CENTRO , 

MG, CEP:38790000; 
SÃO GONÇALO DO PARÁ, CNPJ:18291369000166, AVENIDA PRESIDENTE TANCREDO NEVES , 

100,  CENTRO , MG, CEP:35544000; 
SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO, CNPJ:24380651000112, RUA  HENRIQUETA RUBIM , 27,  CENTRO 

, MG, CEP:35935000; 
SÃO GONÇALO DO SAPUCAÍ, CNPJ:18712158000150, PRAÇA  ALBERTO ROCHA, 100,  CENTRO , 

MG, CEP:37490000; 
SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA, CNPJ:18241778000158, PRAÇA  BELO HORIZONTE, 22,  CENTRO 

, MG, CEP:37920000; 
SÃO JOÃO DO MANTENINHA, CNPJ:22705248000190, PRAÇA  SÃO JOÃO, 0,  CENTRO , MG, 

CEP:35292000; 
SÃO JOÃO DO PACUÍ, CNPJ:01612474000157, PRAÇA  JOAO DIAS DE CASTRO, 64,  CENTRO , MG, 

CEP:39365000; 
SÃO JOÃO EVANGELISTA, CNPJ:18307488000160, RUA  BENEDITO VALADARES , 40,  CENTRO , 

MG, CEP:39705000; 
SÃO JOAQUIM DE BICAS, CNPJ:01612516000150, RUA  RUI BARBOSA , 90,  TERESA CRISTINA , 

MG, CEP:32920000; 
SÃO JOSÉ DA SAFIRA, CNPJ:18409235000105, PRAÇA  CONEGO LAFAYETE, 3,  CENTRO , MG, 

CEP:39785000; 
SÃO JOSÉ DO ALEGRE, CNPJ:18025999000199, PRAÇA  NESTOR DANIEL DE CARVALHO , 129,  

CENTRO , MG, CEP:37510000; 
SÃO JOSÉ DO DIVINO, CNPJ:18404988000110, PRAÇA PREFEITO JURANDIR JOSÉ DUARTE, 100,  

CENTRO , MG, CEP:39848000; 
SÃO JOSÉ DO GOIABAL, CNPJ:18402552000191, PRAÇA  CÔNEGO JOÃO PIO, 30,  CENTRO , MG, 

CEP:35986000; 
SÃO JOSÉ DO JACURI, CNPJ:18409201000102, RUA  DR.SIMAO DA CUNHA , 77,  CENTRO , MG, 

CEP:39707000; 
SÃO PEDRO DA UNIÃO, CNPJ:18666172000164, RUA  CORONEL JOAO FERREIRA BARBOSA , 46,  

CENTRO , MG, CEP:37855000; 
SÃO PEDRO DO SUAÇUÍ, CNPJ:18409243000143, PRAÇA PREFEITO PEDRO CALDEIRA BRANT, 

221,  CENTRO , MG, CEP:39784000; 
SÃO PEDRO DOS FERROS, CNPJ:19243500000182, PRAÇA  PREFEITO ARMANDO RIOS , 186,  

CENTRO , MG, CEP:35360000; 
SÃO ROMÃO, CNPJ:24891418000102, AVENIDA  NEWTON GONÇALVES PEREIRA , 337, CENTRO, 

MG, CEP:39290000; 
SÃO SEBASTIÃO DO MARANHÃO, CNPJ:18409177000101, PRAÇA  SERRA NEGRA, 239,  CENTRO , 

MG, CEP:39795000; 
SÃO SEBASTIÃO DO OESTE, CNPJ:18308734000106, AVENIDA  PAULO VI , 1535,  CENTRO , MG, 

CEP:35506000; 
SÃO THOMÉ DAS LETRAS, CNPJ:18008920000111, PRAÇA  BARÃO DE ALFENAS, 100,  CENTRO , 

MG, CEP:37418000; 
SÃO TOMÁS DE AQUINO, CNPJ:18241364000129, RUA  ALVES DE FIGUEIREDO , 393,  CENTRO , 

MG, CEP:37960000; 
SÃO VICENTE DE MINAS, CNPJ:17954546000184, RUA  VISCONDE DO RIO BRANCO , 81,  CENTRO 

, MG, CEP:37370000; 
SARDOÁ, CNPJ:18307496000106, RUA  PADRE SADY RABELO , 121,  CENTRO , MG, CEP:39728000; 
SEM PEIXE, CNPJ:01625189000170, RUA  JOSÉ ANTÔNIO DO NASCIMENTO , 89,  CENTRO , MG, 

CEP:35441000; 
SENHORA DO PORTO, CNPJ:18307504000114, PRAÇA  . MONSENHOR JOSE COELHO , 155,  

CENTRO , MG, CEP:39745000; 
SENHORA DOS REMÉDIOS, CNPJ:18094870000132, RUA  CEL. FERRAO , 259,  CENTRO , MG, 

CEP:36275000; 
SERRA DO SALITRE, CNPJ:18468058000120, PRAÇA  JOSE WANDERLEY, 171,  CENTRO , MG, 

CEP:38760000; 
SERRA DOS AIMORÉS, CNPJ:18398966000194, ACESSO   ACESSO A BR 418 , 0,  PERÍMETRO 

URBANO , MG, CEP:39868000; 
SERRANIA, CNPJ:18243261000106, RUA  FARMACEUTICO JOAO DE PAULA , 210,  CENTRO , MG, 

CEP:37143000; 
SERRANOS, CNPJ:18008912000175, PRAÇA  12 DE DEZEMBRO, 60,  CENTRO , MG, CEP:37452000; 
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SERRO, CNPJ:18303271000181, PRAÇA  DR. JOAO PINHEIRO, 154,  CENTRO , MG, CEP:39150000; 
SETUBINHA, CNPJ:01613375000190, RUA  INÁCIO ESTEVES LIMA , 163,  CENTRO , MG, 

CEP:39688000; 
SILVEIRÂNIA, CNPJ:17744558000184, RUA  ARAUJO FERREIRA , 15,  CENTRO , MG, CEP:36180000; 
SOBRÁLIA, CNPJ:18083055000178, PRAÇA  DR. RUSVEL RAIMUNDO da ROCHA, 49,  CENTRO , MG, 

CEP:35145000; 
SOLEDADE DE MINAS, CNPJ:18188235000114, RUA  PROF. ROSINA MAGALHÃES FERREIRA , 134,  

CENTRO , MG, CEP:37478000; 
TAPIRA, CNPJ:18140806000140, RUA  CRISTINO RIBEIRO RESENDE , 32,  CENTRO , MG, 

CEP:38185000; 
TAPIRAÍ, CNPJ:20920625000189, RUA  VICENTE JOSÉ LUCAS , 287,  CENTRO , MG, CEP:38980000; 
TAQUARAÇU DE MINAS, CNPJ:18302315000159, RUA  DR. TANCREDO DE  ALMEIDA  NEVES , 225,  

CENTRO , MG, CEP:33980000; 
TEIXEIRAS, CNPJ:18134056000102, RUA  ANTONIO MOREIRA BARROS, 101,  CENTRO , MG, 

CEP:36580000; 
TEÓFILO OTONI, CNPJ:18404780000109, AVENIDA  LUIZ BOALI PORTO SALMAN , 230,  CENTRO , 

MG, CEP:39800087; 
TIROS, CNPJ:18602094000134, PRAÇA  SANTO ANTONIO, 170,  CENTRO , MG, CEP:38880000; 
TOCOS DO MOJI, CNPJ:01601656000122, RUA  ANTONIO MARIANO DA SILVA , 36,  CENTRO , MG, 

CEP:37563000; 
TRÊS CORAÇÕES, CNPJ:17955535000119, AV BRASIL, 225, JARDIM AMERICA, MG, CEP:37410000; 
TRÊS MARIAS, CNPJ:17695008000112, PRAÇA  CASTELO BRANCO, 3,  CENTRO , MG, 

CEP:39205000; 
TUMIRITINGA, CNPJ:21078563000172, AVENIDA  AMAZONAS , 864,  CENTRO , MG, CEP:35125000; 
TUPACIGUARA, CNPJ:18260489000104, PRAÇA  ANTONIO ALVES DE FARIA , 0,  TIRADENTES , MG, 

CEP:38480000; 
UBAÍ, CNPJ:18017459000163, RUA  FRANCISCO MACAMBIRA , 37,  CENTRO , MG, CEP:39320000; 
UMBURATIBA, CNPJ:18404996000166, PRAÇA  TANCREDO NEVES, 219,  CENTRO , MG, 

CEP:39878000; 
URUANA DE MINAS, CNPJ:01609942000134, AVENIDA  BRASÍLIA , 450,  CRUZEIRO , MG, 

CEP:38630000; 
URUCÂNIA, CNPJ:18316281000151, PRAÇA  LEOPOLDINO JANUARIO PEREIRA, 314, CENTRO, MG, 

CEP:35380000; 
VARGEM ALEGRE, CNPJ:01613128000193, RUA  JOSE RODRIGUES CAMPOS , 53,  CENTRO , MG, 

CEP:35199000; 
VARJÃO DE MINAS, CNPJ:01609780000134, RUA  VASCO RIBEIRO , 345,  CENTRO , MG, 

CEP:38794000; 
VÁRZEA DA PALMA, CNPJ:18279059000126, RUA  JOAQUIM MARQUES DE CARVALHO , 759,  

CENTRO , MG, CEP:39260000; 
VARZELÂNDIA, CNPJ:18017467000100, PRAÇA  DEP. CICÉRO DUMONT, 30,  CENTRO , MG, 

CEP:39450000; 
VEREDINHA, CNPJ:01614685000129, PRAÇA  NOSSA SENHORA PATROCÍNIO, 36,  LIBERDADE , 

MG, CEP:39663000; 
VERÍSSIMO, CNPJ:18428946000119, PRAÇA  VEREADOR FERNANDO SILVA MELLO, 0,  CENTRO , 

MG, CEP:38150000; 
VIÇOSA, CNPJ:18132449000179, RUA GOMES BARBOSA, 803,  CENTRO , MG, CEP:36570101; 
VIEIRAS, CNPJ:17947599000178, AV. ALCINO BICALHO, 331, FAVA, MG, CEP:36895000; 
VIRGEM DA LAPA, CNPJ:18348730000143, RUA  GOV. VALADARES , 72,  CENTRO , MG, 

CEP:39630000; 
VIRGÍNIA, CNPJ:25970260000110, RUA  RAUL DA COSTA PINTO , 444,  CENTRO , MG, 

CEP:37465000; 
VIRGINÓPOLIS, CNPJ:18307512000160, RUA  FÉLIX GOMES , 290,  CENTRO , MG, CEP:39730000; 
VIRGOLÂNDIA, CNPJ:18409185000158, RUA  PREFEITO QUIM JULHO , 63,  CENTRO , MG, 

CEP:39715000; 
VOLTA GRANDE, CNPJ:17710690000175, AVENIDA  ARTHUR PEDRAS , 120,  CENTRO , MG, 

CEP:36720000; 
WENCESLAU BRAZ, CNPJ:18026013000103, RUA  OSWALDO REINALDO, 56,  CENTRO , MG, 

CEP:37512000; 
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1. OBJETO DA DEMANDA 
 
 
 

Em razão da pandemia de CORONAVIRUS, as aulas na rede 
estadual, de ensino fundamental e médio, estão suspensas desde 18/03/2020, 
por meio da Deliberação nº 18/2020 da Secretaria Estadual de Educação, 
posteriormente revogada pela Deliberação nº 89/2020. 

Por meio da Deliberação 129/2021 e 165/2021 do Comitê Covid, 
criado pelo Decreto 10.289/2020, foi autorizado o retorno gradual e seguro das 
atividades presenciais/híbridas no âmbito do estado de Minas Gerais. 

Para tanto, o Governo do Estado de Minas Gerais publicou o 
PROTOCOLO SANITÁRIO DE RETORNO ÀS ATIVIDADES ESCOLARES 
PRESENCIAIS NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-192, obedecendo 
ainda ao RELATORIO FINAL3 do Grupo de Trabalho criado pelo Comitê 
Extraordinário COVID-19 e a Deliberação 129/21. 

Assim, as Deliberações 129 e 165/2021 e o relatório final do 
Grupo de Trabalho, do Comitê Covid-19 (Decreto 10.289/20) e o PROTOCOLO 
SANITÁRIO DE RETORNO AS ATIVIDADES ESCOLARES PRESENCIAIS 
são os parâmetros gerais para o retorno seguro às aula presenciais em todas 
as redes do estado de Minas Gerais, aí incluídas a rede estadual, municipal 
(pública e privada). Já as Resoluções nº 4.506/2021 e posteriores alterações, 
da Secretaria Estadual de Educação (SEE), organizaram o retorno na rede 
estadual de ensino, cabendo a cada Município fazer a organização da sua 
rede. 

O Comitê Extraordinário Covid-19, grupo de trabalho que 
acompanha a pandemia no estado, aprovou o retorno das atividades escolares 
para cidades que estiverem até mesmo na onda vermelha do Minas 
Consciente, plano criado para a retomada gradual e segura da economia. 

A decisão foi tomada após uma análise criteriosa dos dados 
relacionados à pandemia. Segundo informações apresentadas pelo comitê em 
01/07/2021, a incidência da covid-19 em Minas Gerais reduziu 22% nos últimos 
14 dias e 9% na última semana. Já o número de solicitações de internações 
diminuiu 22,64%. 

Assim, a volta às aulas presenciais não será permitida apenas na 
onda roxa e nas macrorregiões na onda vermelha que se enquadram na 
classificação de Cenário Epidemiológico e Assistencial Desfavorável e, por 
isso, passam por análise mais minuciosa dos indicadores de incidência e 
espera por atendimento.  

                                  
2 DISPONÍVEL EM https://www2.educacao.mg.gov.br/images/protocolos-sanitarios-24-02-2021.pdf (consulta em 
08/03/2021) 
3 DISPONIVEL EM: https://www.mg.gov.br/sites/default/files/paginas/imagens/ minasconsciente/protocolos/relatorio-
retorno-as-aulas-governo-mg-24-02-2021.pdf (consulta em 08/03/2021) 

http://www.mg.gov.br/minasconsciente
http://www.mg.gov.br/minasconsciente
https://www2.educacao.mg.gov.br/images/protocolos-sanitarios-24-02-2021.pdf
https://www.mg.gov.br/sites/default/files/paginas/imagens/%20minasconsciente/protocolos/relatorio-retorno-as-aulas-governo-mg-24-02-2021.pdf
https://www.mg.gov.br/sites/default/files/paginas/imagens/%20minasconsciente/protocolos/relatorio-retorno-as-aulas-governo-mg-24-02-2021.pdf
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Não obstante, os municípios réus editaram Decretos Municipais 

CRIANDO EMPECILHOS, CONDIÇÕES OU SIMPLESMENTE PROIBINDO o 
retorno presencial ou híbrido das escolas estaduais situadas no território do 
respectivo município, das escolas da rede pública (estadual ou municipal) ou 
apenas da rede pública municipal, permitindo o retorno da rede privada, 
violando o direito fundamental à educação – dotado de prioridade absoluta - 
das crianças e adolescentes estudantes. 

Há Municípios que só permitiram o retorno presencial/híbrido das 
escolas particulares; outros proibiram que as Escolas Estaduais retornem; 
outros criaram condições mais gravosas que o próprio estado, como 
distanciamento superior a 1,5m ou exigência de aula síncrona; só retornar após 
a 2ª dose da vacina dos professores; só retornar em 2022, etc. 

Diante disso, a presente Ação Civil Pública tem por finalidade 
estabelecer que os parâmetros gerais de retomada das aulas presenciais já 
estabelecidos pelo Governo do Estado de Minas Gerais sejam o parâmetro 
para a retomada das aulas, não podendo os municípios adotar medidas mais 
restritivas que aquelas adotadas pelo estado, considerada a natureza 
suplementar de sua competência, ressalvada a possibilidade de auto-
organização da sua própria rede (atendidos os parâmetros gerais estaduais). 

Destaque-se que é o governo estadual que detém o controle 
sanitário da crise pandêmica em curso, detendo os hospitais regionais e a 
maioria dos leitos de UTI, assim como a disponibilização das vacinas. Em 
razão disso, o governo estabeleceu o programa MINAS CONSCIENTE que 
monitora e orienta as ações em todas as regiões do estado e, por essa razão, 
as medidas restritivas de retorno às aulas, nas redes estaduais e 
municipais (publica e privada), devem obedecer aos parâmetros gerais 
estabelecidos pelo governo estadual, cabendo aos municípios 
suplementá-los, especialmente no tocante à organização do retorno às 
aulas em sua rede, sem impor restrições de ordem sanitária mais 
gravosas que aquelas estabelecidas pelo governo estadual, como, por 
exemplo, distanciamento social dentro das salas de aula superior a 1,5m 
ou postergar para data futura o retorno às aulas no território do 
município. 

Desta forma, pretende-se aqui a concessão de tutela repressiva 
(dirigida aos municípios réus) e preventiva (dirigidas a todos os municípios do 
Estado que adotem parâmetros gerais contrários àqueles estabelecidos pelo 
Governo Estadual), para: 

1) SUSPENDER os ATOS ADMINISTRATIVOS - DOS 
MUNICIPIOS RÉUS (repressiva) e outros MUNICÍPIOS que venham a adotar 
tais atos (preventiva) - que estabeleçam: a) que contrariem, restrinjam ou criem 
condições, marcos temporais ou distanciamento, mais restritivas que aqueles 
estabelecidos pelo Governo Estadual, para a autorização de retorno das 
atividades presenciais/híbridas de educação básica do município (público e 
privado) e estadual no território do município; b) criem distinções entre as 
autorizações e condições de retorno às aulas presenciais entre as redes 
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pública e privada ou entre as redes municipal e estadual; c) extrapolem o poder 
regulamentar municipal para criar parâmetros gerais mais restritivos ao 
retorno que aqueles já estabelecidos pelo governo estadual ou que vierem a 
ser estabelecidos em razão do avanço ou recuo da pandemia; 

2) DETERMINAR a todos os Municípios do Estado de Minas 
Gerais o imediato retorno às aulas presenciais, na educação básica, das redes 
de ensino municipal e estadual, pública e privada, de modo universal e 
facultativo, com base nos parâmetros gerais e regulamentos já estabelecidos 
pelas Deliberações do Comitê Covid-19 (Del. 129 e 165/21), relatório final e 
pelo Protocolo do Governo do Estado para Retorno às Atividades Escolares 
Presenciais, sem contrariar o disposto nestas normas, nem criar distinção entre 
as redes públicas e privada, estadual e municipal; 

3) COMPELIR todos os Municípios que ainda não tenham 
publicado seus protocolos locais de organização do retorno às atividades 
escolares presenciais, no prazo de, no prazo máximo, 15 dias, a que exerçam 
sua competência suplementar na matéria e apresentem PLANEJAMENTO 
CONCRETO ou adotem a organização da rede estadual feita pelas 
Resoluções SEE nº 4.506/2021 e posteriores alterações, com as adaptações 
necessárias, de modo  a garantir a continuidade e a eficiência do serviço 
público de educação no estado (para a rede estadual, municipal, pública e 
privada), em qualquer fase da pandemia, obedecendo e não extrapolando ou 
contrariando as normas sanitárias de combate à COVID-19 já estabelecidas em 
âmbito estadual pelas Deliberações do Comitê Covid-19(Del. 129 e 165/21), 
relatório final e pelo Protocolo do Governo do Estado para Retorno às 
Atividades Escolares Presenciais, sem contrariar o disposto nestas normas ou 
criar mais restrições ou distinção entre as redes públicas e privada, estadual e 
municipal; 

4) COMPELIR todos os Municípios que já tenham publicado seus 
protocolos locais de retorno às atividades escolares presenciais, que os 
adequem, no prazo de, no prazo máximo, 15 dias, aos parâmetros gerais 
estabelecidos pela autoridade estadual, obedecendo e não extrapolando ou 
contrariando as normas sanitárias de combate à COVID-19 já estabelecidas em 
âmbito estadual pelas Deliberações do Comitê Covid-19(Del. 129 e 165/21), 
relatório final e pelo Protocolo do Governo do Estado para Retorno às 
Atividades Escolares Presenciais, sem contrariar o disposto nestas normas ou 
criar mais restrições ou distinção entre as redes públicas e privada, estadual e 
municipal. 
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2. DA LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM 
 
 

A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado e são seus objetivos 
institucionais a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das 
desigualdades sociais, bem como a prevalência e efetividade dos direitos 
humanos, que englobam os direitos a vida, saúde, dignidade e a educação, 
conforme art. 134 e seguintes da CF/88, art. 3º-A, inciso I e III e art. 4º, inciso 
XI, da lei complementar nº 80/94. 

 
 Sua legitimidade para a propositura da Ação Civil Pública é conferida 

pelo art. 5º, inciso II, da Lei Federal nº 7.347/85, não havendo que se falar em 
pertinência temática, na medida do que assevera o art. 4º, inciso VII, da Lei 
Complementar 80/94, em sua redação atualizada, in verbis: 

 
“Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, 
dentre outras: 
(...) 
VII – promover ação civil pública e todas as espécies de 
ações capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos 
difusos, coletivos ou individuais homogêneos quando o 
resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas 
hipossuficientes”. 

 
Após a edição da Lei n. 11.448/2007, que alterou o art. 5º da Lei n.º 

7.347/85, a Defensoria Pública foi incluída dentre os legitimados para a 
propositura da Ação Civil Pública. 

 
Segundo o Plenário do STF que, por unanimidade, julgou 

improcedente a ADI 3943/DF, é constitucional a atribuição da Defensoria 
Pública de propor ação civil pública na defesa de direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos. (ADI 3943/DF, Rel. Min. Carmen Lúcia, julgado em 6 
e 7/05/2015). 

 
Inquestionável, pois, a legitimação ativa da Defensoria Pública para 

a interposição da ação civil pública. 
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3. DOS BENEFICIÁRIOS DA PRESENTE AÇÃO COLETIVA. DA NATUREZA 
REGIONAL (ESTADUAL) DO DANO 
 

 
A presente demanda visa proteger o direito de todos os estudantes 

do ensino básico estadual, municipal (público e privado), atuais e futuros, de 
atos municipais que lhes impeçam o funcionamento e criem maiores restrições 
que o Governo do Estado já tenha deliberado. 

Embora os atos impugnados tenham sido expedidos por cada um 
dos Municípios-Réus, o objeto dos decretos não se exaure nos limites 
administrativos municipais e não se restringem aos alunos da rede do 
município em que foram editados. Ao contrário, o dano provocado por tais 
ATOS ADMINISTRATIVOS atinge a seara estadual e o direito de todos os 
alunos da rede estadual no território onde foram editados os atos, além dos 
alunos das redes municipais, publicas e privadas. 

De fato, a presente demanda envolve estudantes da rede estadual 
de mais de 500 Municípios Mineiros, razão pela qual é incontestável a natureza 
regional do dano provocado pelos ATOS ADMINISTRATIVOS editados pelos 
municípios-réus. 

Os decretos de cada município réu estão relacionados ao final desta 
peça. 

Neste sentido, leciona CARVALHO VILHO, 2004: 
 

Somente se a extensão territorial for mais significativa e caracterizar 
dano de âmbito regional é que se aplicará o art. 93, II, do CDC, 
sendo competente o foro da Capital do Estado ou do Distrito 
Federal. Ainda assim, segundo esse dispositivo, devem aplicar-se as 
regras do Código de Processo Civil aos casos de competência 
concorrente, o que se justifica pelo fato de ser necessário saber qual 
a Capital do Estado terá competência para o processamento e 
julgamento dos feitos. (CARVALHO Filho, José dos Santos. Ação 
Civil Pública. 4 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 63) 

 
 
Assim, todos os indeterminados estudantes, atuais e futuros, das 

redes de ensino estadual e municipal, públicas e privadas, do Estado de Minas 
Gerais, são beneficiários da presente demanda, o que é suficiente para 
caracterizá-la como Demanda Coletiva de âmbito regional, e aplicar-se a 
extensão de efeitos, na forma do art. 16 da LACP. 
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4. DOS EFEITOS ERGA OMNES SEM LIMITAÇÃO TERRITORIAL. TEMA 
1075 DO STF. 
 
 

O art. 16 da LACP dispunha originariamente: 
 
LACP, Art. 16: A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, 
exceto se a ação for julgada improcedente por deficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com 
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

 
Entretanto, a Lei 9494/97 alterou a redação de referido dispositivo, 

passando a restringir os efeitos erga omnes da coisa julgada coletiva aos 
limites territoriais do órgão prolator da sentença: 

 
LACP, Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos 
limites da competência territorial do órgão prolator, exceto se o 
pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com 
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. (Redação dada pela 
Lei nº 9.494, de 10.9.1997) 
 
 
Referida alteração, entretanto, provocou uma verdadeira confusão 

no instituto da coisa julgada coletiva. A doutrina logo esclareceu que a 
alteração legislativa havia confundindo competência com coisa julgada, 
conforme depreende-se das lições abaixo: 
 

“Com efeito, a Lei 9.494/97 confundiu competência com coisa 
julgada. A imutabilidade erga omnes de uma sentença não tem nada 
a ver com a competência do juiz que a profere. A competência 
importa para saber qual órgão da jurisdição vai decidir a ação; mas a 
imutabilidade do que ele decidiu estende-se a todo o grupo, classe 
ou categoria de lesados, de acordo com a natureza do interesse 
defendido, o que muitas vezes significa, necessariamente, 
ultrapassar os limites territoriais do juízo que proferiu a sentença”. 
(MAZZILLI, Hugo Nigro, A defesa dos interesses difusos em Juízo, 
30. ed., São Paulo: Saraiva, 2017, p. 698) 

 
“Evidentemente, a decisão deve servir para todo o território nacional. 
Esse dispositivo aplica-se aos demais casos de interesses que 
alcancem grupos e categorias de indivíduos, mais ou menos 
determináveis, espalhados pelo território nacional (GRINOVER, Ada 
Pelegrini e outros, Código brasileiro de defesa do consumidor: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9494.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9494.htm#art2
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comentado pelos autores do anteprojeto. 9 ed. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2007, p. 942). 
 
“O indigitado dispositivo da lei tentou (sem êxito) limitar a 
competência, mas em lugar algum aludiu ao objeto do processo. 
Ora, o âmbito da abrangência da coisa julgada é determinada pelo 
pedido, e não pela competência. Esta nada mais é do que a relação 
de adequação entre o processo e o juiz, nenhuma influência tendo 
sobre o objeto do processo. Se o pedido é amplo (de âmbito 
nacional) não será por intermédio de tentativas de restrições da 
competência que o mesmo poderá ficar limitado” (A Aparente 
Restrição da Coisa Julgada na Ação Civil Pública: Ineficácia da 
Modificação ao Artigo 16 pela Lei 9.494/1997, in Temas de Direito 
Ambiental e Urbanístico, São. Paulo, Max Limonad, 1998, p. 12). 

 
Houve longa discussão judicial desde 1997, data da promulgação da 

lei 9494/97. Mas, em abril de 2021, o STF julgou definitivamente o Tema 1075 
para declarar INCONSTITUCIONAL a alteração do art. 16 da LACP promovida 
pela lei 9494/97 e determinar a repristinação da redação original do dispositivo:  

 
Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 16 DA LEI 7.347/1985, COM 
A REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.494/1997. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO DOS EFEITOS DA 
SENTENÇA AOS LIMITES DA PROLATOR. REPERCUSSÃO 
GERAL. RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS. 1. A 
Constituição Federal de 1988 ampliou a proteção aos interesses 
difusos e coletivos, não somente constitucionalizando-os, mas 
também prevendo importantes instrumentos para garantir sua pela 
efetividade. 2. O sistema processual coletivo brasileiro, direcionado à 
pacificação social no tocante a litígios meta individuais, atingiu status 
constitucional em 1988, quando houve importante fortalecimento na 
defesa dos interesses difusos e coletivos, decorrente de uma natural 
necessidade de efetiva proteção a uma nova gama de direitos 
resultante do reconhecimento dos denominados direitos humanos de 
terceira geração ou dimensão, também conhecidos como direitos de 
solidariedade ou fraternidade. 3. Necessidade de absoluto respeito e 
observância aos princípios da igualdade, da eficiência, da segurança 
jurídica e da efetiva tutela jurisdicional. 4. Inconstitucionalidade do 
artigo 16 da LACP, com a redação da Lei 9.494/1997, cuja finalidade 
foi ostensivamente restringir os efeitos condenatórios de demandas 
coletivas, limitando o rol dos beneficiários da decisão por meio de 
um critério territorial de competência, acarretando grave prejuízo ao 
necessário tratamento isonômico de todos perante a Justiça, bem 
como à total incidência do Princípio da Eficiência na prestação da 
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atividade jurisdicional. 5. RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
DESPROVIDOS, com a fixação da seguinte tese de repercussão 
geral: "I - É inconstitucional a redação do art. 16 da Lei 7.347/1985, 
alterada pela Lei 9.494/1997, sendo repristinada sua redação 
original. II - Em se tratando de ação civil pública de efeitos nacionais 
ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, da Lei 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). III - Ajuizadas 
múltiplas ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e 
fixada a competência nos termos do item II, firma-se a prevenção do 
juízo que primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de 
todas as demandas conexas".  
ACORDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em Sessão do Plenário, sob a Presidência do 
Senhor Ministro LUIZ FUX, em conformidade com a certidão de 
julgamento, por maioria, apreciando o tema 1.075 da repercussão 
geral, acordam em negar provimento aos recursos extraordinários e 
fixou a seguinte tese: "I - É inconstitucional a redação do art. 16 da 
Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, sendo repristinada sua 
redação original. II - Em se tratando de ação civil pública de efeitos 
nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, da 
Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). III - Ajuizadas 
múltiplas ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e, 
fixada a competência nos termos do item II, firma-se a prevenção do 
juízo que primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de 
todas as demandas conexas", nos termos do voto do Relator, 
vencido o Ministro MARCO AURÉLIO. O Ministro EDSON FACHIN 
acompanhou o Relator com ressalvas. Impedido o Ministro DIAS 
TOFFOLI. Afirmou suspeição o Ministro ROBERTO BARROSO. 
(STF, RE 1101937 / SP) 
 
Dessa forma, as decisões a serem tomadas no presente feito devem 

obedecer à redação original do art. 16 da LACP, para imprimir efeito erga 
omnes a todos os beneficiários, atuais, futuros e potenciais, em âmbito 
estadual, sem qualquer restrição territorial. 
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5. DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE BELO 
HORIZONTE PARA PROCESSAR E JULGAR DEMANDA ENVOLVENDO 
DANO REGIONAL (ESTADUAL) 

 
 
Estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente que é competente o 

Juízo da Infância e da Juventude para conhecer as ações civis fundadas em 
interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, 
regendo-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por 
ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, não se excluindo 
da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios 
da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei. 

 
Com efeito, diz o artigo 148, IV, do ECA/90: 
 

“A Justiça da Infância e Juventude é competente para 
conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos 
ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto 
no art. 209.” 

 
Por sua vez, o art. 208 do ECA/90 dispõe que regem-se pelas 

disposições desta Lei as ações de reponsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados à criança e ao adolescente, trazendo rol exemplificativo de 
interesses difusos, coletivos e individuais tutelados pelo referido diploma, tendo 
o objeto desta demanda relação direta com o ensino básico obrigatório, por 
tratar das DIRETRIZES VISANDO RETORNO SEGURO ÀS AULAS 
PRESENCIAIS / HÍBRIDAS NO MUNICÍPIO: 

 
ECA, Art. 208 “Regem-se pelas disposições desta Lei as 

ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à 
criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta 
irregular. 

 
(...) § 1o As hipóteses previstas neste artigo não excluem da 

proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, 
próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição 
e pela Lei.(Renumerado do Parágrafo único pela Lei nº 11.259, de 
2005)”. 

 
 
Em se tratando de Ação Coletiva de âmbito regional (que excede aos 

limites territoriais de alguns poucos municípios), incide o disposto no art. 93, II 
do Código de Defesa do Consumidor: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11259.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11259.htm#art1
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 Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente 
para a causa a justiça local: 
 I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de 
âmbito local; 
 II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os 
danos de âmbito nacional ou regional, aplicando-se as regras do 
Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente. 

 
Desta forma, indiscutível a competência absoluta do juízo da Infância e 

Juventude Cível de Belo Horizonte para processar e julgar a presente 
demanda. 

 
 

6. DOS FATOS E FUNDAMENTOS  
 

 
 A pandemia da COVID-19 trouxe consigo novos desafios e a 
necessidade de enfrentamento de situações nunca vivenciadas. E, em 
praticamente todas as áreas, inclusive no Direito, soluções estão sendo 
construídas sem qualquer parâmetro, justamente pela ausência de situação 
semelhante anterior e pelo fato de que as normas jurídicas postas não são 
capazes de oferecer as respostas necessárias ou com a rapidez que o 
momento exige.  
 
 No âmbito da educação, especialmente a educação básica, os desafios 
são imensos e multifacetados, pois cada criança traz consigo uma realidade 
diferente e que deve ser considerada, por constituir um direito fundamental. 

 
Em razão disso, desde o início da pandemia, as autoridades regulatórias 

competentes estão empenhadas em criar normas de redistribuição da 
merenda, meios de se evitar mais prejuízos ao processo de aprendizagem, 
modo de reorganização dos calendários escolares e para criar critérios válidos 
e factíveis para a posterior validação das atividades não presenciais como dia 
letivo nas escolas da educação básica, públicas e privadas. Porém, tais 
critérios demoraram a ser construídos. 

 
A educação não presencial é novidade na educação básica e a grande 

maioria das redes e instituições de ensino ainda não dominavam essa 
ferramenta, além de não haver parâmetros pré-definidos que permitissem aferir 
aprendizagem ou presença, para fins de cômputo de horas-aula ou dias letivos. 

 
 Há ainda desafios de ordem pedagógica relacionadas ao uso de 
recursos educacionais que exigem mais autonomia do aluno no processo de 
aprendizagem, sem a mediação direta e imediata do professor.  
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 Todos estes conceitos e parâmetros vêm sendo debatidos e construídos 
pelas autoridades competentes na área da educação, dentro do Sistema 
Brasileiro de Educação Básica, consoante disciplina o art. 208 da Constituição 
da República de 1988 (CR/88). 
 

Conforme amplamente sabido, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
declarou, em 11 de março de 2020, que a disseminação comunitária do novo 
Coronavírus em todos os continentes caracteriza pandemia. No Plano 
Nacional, a Portaria do Ministério da Saúde nº 454, de 20 de março de 2020, 
declarou, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do 
Coronavírus e o Decreto Legislativo Federal nº 06, de 20 de março de 2020, 
reconheceu para os fins do artigo 65 da Lei Complementar nº 101/ 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública. 

 
O Governo Federal, através do Ministério da Educação, tomando por 

base orientações da OMS, OPAS, UNESCO, UNICEF e do próprio Ministério 
da Saúde do Brasil, ressaltando os objetivos do Programa Saúde nas Escolas, 
elaborou um GUIA DE IMPLEMENTAÇÃO DE PROTOCOLOS DE RETORNO 
DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS NAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA4. 
Nele, traçou várias MEDIDAS SOCIAIS EM SAÚDE, dentre elas 
recomendações sobre medidas de segurança sanitária que deverão fazer parte 
do Plano de Retorno das atividades escolares presenciais, cuidados com 
transporte escolar, áreas comuns, uso de biblioteca, uso de EPIs. Concluiu ser 
necessária a elaboração de um Plano de Retorno das atividades escolares 
presenciais, considerando as orientações da Secretaria de Educação à qual a 
escola está vinculada, com criação de grupo para coordenar as ações e 
executá-las. 

 
Em âmbito estadual, não foi diferente. 
 
O Governo do Estado de Minas Gerais lançou o Programa Minas 

Consciente, cuja existência se justifica pela necessidade de conduzir a 
sociedade, gradualmente, a uma nova normalidade, em que foram criadas as 
chamadas ‘Ondas’ (Roxa, Vermelha, Amarela e Verde), que estabelecem 
protocolos de comportamento e funcionamento das atividades, considerando 
as condições de propagação da doença e capacidade hospitalar apuradas 
em âmbito regional. 

 
Estando na “Onda Vermelha”, o Programa nos remete à Deliberação nº 

129, do Comitê Extraordinário COVID-19, de 24-02-2021, em vigor desde 1 de 
março de 2021, que dispõe sobre a autorização do retorno gradual e seguro 
das atividades presenciais nas unidades de ensino que especifica, enquanto 

                                  
4 Disponível em https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/GuiaderetornodasAtividades 
PresenciaisnaEducao Bsica.pdf 

https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/GuiaderetornodasAtividades%20PresenciaisnaEducao%20Bsica.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/GuiaderetornodasAtividades%20PresenciaisnaEducao%20Bsica.pdf
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durar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA no território do Estado, traçando 
diretrizes para Administração Pública Estadual, Município e instituições de 
ensino. 

 
O art. 2º da Deliberação nº 129, alterada pela deliberação 165, autorizou 

retorno gradual e seguro das atividades escolares presenciais em locais 
classificados como “ONDA VERMELHA”. No que se refere às atividades de 
ensino em escolas particulares ou da rede pública municipal, sua abertura fica 
também autorizada na “ONDA VERMELHA”, desde que observado o disposto 
no art. 8º.  

 
Art. 2º – Fica autorizado o retorno gradual e seguro das atividades 
presenciais na rede pública estadual de ensino infantil, 
fundamental, médio, incluído o técnico, e superior nos municípios 
localizados nas regiões qualificadas como Onda Vermelha, 
conforme classificação e organização regional do Plano Minas 
Consciente.(artigo 2º alterado pelo artigo 2º da Deliberação 165, 
de 01 de julho 2021) 
§ 1º – O retorno de que trata o caput deverá observar o calendário 
escolar, os protocolos de biossegurança aplicáveis eos 
disponíveis nos sítios eletrônicos oficiais 
https://coronavirus.saude.mg.gov.br/ e 
https://www2.educacao.mg.gov.br/,e as diretrizes previstas no 
parágrafo único do art. 1º.  
§ 2º – O retorno das atividades presenciais é facultativo para os 
estudantes da rede de ensino infantil, fundamental, médio, 
incluído o técnico, e o superior.  
§ 3º – As pessoas legalmente responsáveis pelos estudantes 
poderão optar pelo ensino presencial ou remoto, observado o 
disposto no art. 55 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, e as orientações da Secretaria de Estado de Educação – 
SEE e da Secretaria de Estado de Saúde – SES.  
§ 4º – As instituições de ensino deverão adotar o modelo híbrido 
de retorno por meio da implementação de medidas e estratégias 
que viabilizem a realização de aulas e atividades presenciais e 
remotas.  
§ 5º – Para fins desta deliberação, considera-se ensino remoto 
aquele realizado por meio físico ou eletrônico, a distância, nas 
modalidades síncrona e assíncrona, sendo: 
I – ensino remoto síncrono: desenvolvido em tempo real e de 
modo a viabilizar a interação online entre estudantes e 
professores nas atividades letivas;  
II – ensino remoto assíncrono: desenvolvido em tempo não real, 
por modalidades de ensino orientado e a distância, por meio físico 
ou eletrônico, e pelo acesso a recursos pedagógicos e de 



 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 
comunicação entre professores e estudantes, indicados pela 
instituição de ensino para as atividades letivas.  
§ 6º – Na hipótese de regressão da região para a qualificação de 
Onda Vermelha em situação agravada, em razão de cenário 
epidemiológico e assistencial desfavorável, as atividades 
presenciais de ensino poderão ser mantidas desde que 
obedecidos aos protocolos específicos, observado o disposto no 
art. 8º. 

 
Vejamos ainda: 

  
“Art. 3º A autorização de retorno das atividades presenciais de 
que trata esta deliberação fica condicionada à realidade local e 
às competências legislativas e administrativas do município, 
observadas as diretrizes, os protocolos e as recomendações 
a que se refere o art. 4º. (grifei) 
 
 Art. 4º No retorno das atividades presenciais, as unidades de 
ensino deverão observar as diretrizes municipais, os 
protocolos da SES e, no que couber, as recomendações do 
Conselho Estadual de Educação. (grifei) 
 
Art. 8º – O Secretário de Estado de Saúde poderá determinar a 
suspensão temporária das atividades presenciais deque trata esta 
deliberação, quando necessário, como medida de enfrentamento 
da pandemia de COVID-19. 
Parágrafo único – A suspensão a que se refere o caput poderá 
ser parcial ou total em relação a medidas, tempo e abrangência 
territorial. 

 
Registre-se, também, o PROTOCOLO SANITÁRIO DE RETORNO ÀS 

ATIVIDADES ESCOLARES PRESENCIAIS NO CONTEXTO DA PANDEMIA 

DA COVID-19, versão 2.1, elaborado pelo GOVERNO DE MINAS GERAIS5.  

 

Atualmente, o Estado de Minas Gerais encontra-se da seguinte maneira: 

 

                                  
5 disponível no sítio https://www.mg.gov.br/noticias/minas-consciente/leste-avanca-para-onda-
verde-e-estado-passa-ter-10-das-14-macrorregioes-na 
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(Publicado em 12/08/2021 às 14:26) 

 
Com efeito, a partir dessa classificação, os Municípios inseridos nas 

fases amarela e verde passaram a ter autorização legal da autoridade estadual 
– considerando as condições de propagação da doença e capacidade 
hospitalar apuradas em âmbito regional - para regulamentar a retomada das 
atividades educacionais, observado o distanciamento mínimo de 1,5m. 

O PROTOCOLO ESTADUAL registra que “as instituições escolares da 
rede particular e rede pública municipal devem elaborar um plano individual 
com estratégias de retomada segura, com etapas de retorno e adoção de 
medidas sanitárias que devem estar adequadas” ao referido Protocolo 
Estadual. 

Conforme previsto na Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
Nº 129, de 3 de março de 2021, atualizada pela deliberação 165, as aulas 
presenciais em TODO O ESTADO podem ser iniciadas no município quando o 
mesmo estiver inserido em região em onda vermelha. As aulas podem 
permanecer de forma presencial em onda vermelha, com protocolos mais 
restritivos descritos no PROTOCOLO ESTADUAL, e as aulas presenciais não 
podem ocorrer em onda roxa. 

Ademais, a taxa de ocupação de leitos, inclusive pediátricos, estão 
atualmente (16/08/2021) com nível controlado: 
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Por outro lado, constata-se também que os níveis de transmissão e 

mortes, em razão do CORONAVIRUS têm se mantido em níveis baixos e 
estáveis, razão a mais a determinar o retorno imediato de todas as redes de 
ensino do estado. 
 

 
 
Dessa forma, não podem os Municípios dispor de modo contrário ao 

estabelecido pelo regramento estadual, especialmente no tocante às restrições 
fundadas nos parâmetros sanitários estabelecidos pelo ESTADO, podendo 
apenas SUPLEMENTÁ-LO, no que for omisso, especialmente sem que haja 
nenhum embasamento técnico-sanitário específico de determinada localidade 
que justificasse o impedimento de retorno as aulas. 
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Da mesma forma, a adoção de critérios de distanciamento mais 

gravosos que aqueles estabelecidos pelo governo estadual, ou seja, 1,5m (um 
metro e meio), atualmente. 

Entretanto, os ATOS ADMINISTRATIVOS MUNICIPAIS impugnados 
acabam por exceder a competência legislativa e a separação constitucional das 
competências dos entes federativos, senão vejamos: 

 
 

6.1 HIERARQUIA NA LEGITIMAÇÃO CONCORRENTE DAS UNIDADES 
FEDERATIVAS. COMPETÊNCIA MUNICIPAL SUPLEMENTAR À 
ESTADUAL. 

 
 

No atual contexto, as ações de prefeitos e governadores devem ser 
coordenadas para que atinjam a máxima eficiência. Com essa finalidade, foi 
criado, no âmbito estadual, o programa MINAS CONSCIENTE e o comitê 
COVID para acompanhamento e gerenciamento da crise pandêmica em todo o 
Estado.  

Essa coordenação é necessária porque o SUS, notadamente a regulação 
de leitos de UTI, que são equipamentos essenciais para o tratamento da 
doença, são de regulação estadual, assim como a distribuição das vacinas. 

Desta forma, não podem, portanto, os Municípios dispor de forma 
contrária ao plano estadual de retomada das atividades, sobretudo para obstar 
a retomada de atividades estaduais.  

Não podem proibir ou condicionar o retorno das atividades na rede 
estadual de ensino, sobretudo contrariando o programa regional estabelecido 
pelo Governo Estadual, no denominado MINAS CONSCIENTE, por uma 
simples questão de hierarquização existente na legitimação concorrente das 
unidades Federativas. 

Registra-se, neste ponto, que, a recente decisão do C. Supremo Tribunal 
Federal - no julgamento da ADPF 672, que inclusive fez alusão ao mesmo 
entendimento esposado no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 6341-DF -, ao reforçar a existência de competência administrativa comum 
entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios (CF, art. 23, incisos II e IX), 
e competência legislativa concorrente entre referidos entes (CF, art. 24, XII), 
não conferiu autonomia total e irrestrita aos Municípios para legislar em 
matéria de saúde.  

De fato, o Pretório Excelso apenas reconheceu, uma vez mais, a norma 
estatuída no art. 30, inciso II, da Constituição Federal, segundo a qual compete 
ao Município “suplementar a legislação federal e a estadual no que couber”.  

Nesse sentido, aliás, constou expressamente do dispositivo da aludida 
ADPF:  
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“CONCEDO PARCIALMENTE A MEDIDA CAUTELAR na 
arguição de descumprimento de preceito fundamental, ad 
referendum do Plenário desta SUPREMA CORTE, com base no 
art. 21, V, do RISTF, para DETERMINAR a efetiva observância 
dos artigos 23, II e IX; 24, XII; 30, II e 198, todos da Constituição 
Federal na aplicação da Lei 13.979/20 e dispositivos conexos, 
RECONHECENDO E ASSEGURANDO O EXERCÍCIO DA 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS GOVERNOS 
ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR DOS GOVERNOS 
MUNICIPAIS, cada qual no exercício de suas atribuições e no 
âmbito de seus respectivos territórios, para a adoção ou 
manutenção de medidas restritivas legalmente permitidas durante 
a pandemia, tais como, a imposição de distanciamento/isolamento 
social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, restrições 
de comércio, atividades culturais e à circulação de pessoas, entre 
outras”.  

 
Dessa forma, como compete ao Município apenas SUPLEMENTAR a 

legislação estadual, NO QUE COUBER, não é possível a edição de Decreto 
Municipal com normas diametralmente opostas às estabelecidas pelo Decreto 
Estadual, comprometendo o pacto federativo e a harmonia do sistema de 
competência concorrente. 

 
Há de se destacar que as regras restritivas à direitos fundamentais foram 

admitidas num contexto excepcional de pandemia. Assim, autorizado o retorno 
das atividades – com base em critérios e planejamento sanitário suficientes, 
elaborados pela autoridade estadual – não cabe aos municípios criar mais 
restrições aos direitos de crianças e adolescentes, que gozam de prioridade 
absoluta, constitucionalmente estabelecida. 

 
Importante destacar observação do Ministro Alexandre de Moraes, em 

julgamento pelo plenário virtual, quando restou confirmada a liminar na ADI 
6.341:  
 

“Não é possível que ao mesmo tempo a União queira ter 
monopólio da condução normativa da pandemia sobre estados e 
municípios. Isso não é razoável. Como não é possível que os 
municípios queiram se tornar repúblicas autônomas dentro 
do Brasil”. 

 
Neste ponto, importante destacar também o que dispõe o art. 196, da 

Constituição Federal: 
 
 



 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 
CR/88, Art. 196. “A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que VISEM À 
REDUÇÃO DO RISCO DE DOENÇA E DE OUTROS AGRAVOS 
e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO”. (grifo nosso) 

 
A Lei 8.080/1990 prevê que: 
 

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços 
privados contratados ou conveniados que integram o Sistema 
Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as 
diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, 
obedecendo ainda aos seguintes princípios:  
(...)  
IX - descentralização político-administrativa, com direção única em 
cada esfera de governo:  
a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;  
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;  
 
Art. 6º. Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS): 
 I - a execução de ações:  
(...)  
b) de vigilância epidemiológica;  
§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de 
ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou 
prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de 
recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos.  
 
Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:  
IV. executar serviços:  
a) de vigilância epidemiológica.  

 
Assim, é necessário esforço mútuo e uniforme entre os entes federados 

na proteção à população e aos usuários e ao sistema do SUS, e o Decreto 
Estadual está dentro da competência legislativa, na forma do art. 24, XII da CF, 
que reza: 

 
 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:  
II – previdência social, proteção e defesa da saúde; 
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 A competência do Município para legislar sobre o tema é suplementar, na 

hipótese de supressão de eventuais lacunas legais, não podendo, de qualquer 
modo, contrariar a legislação de qualquer dos entes federativos legitimados na 
forma constitucional.  

 
A esse propósito, ensina HELY LOPES MEIRELLES que:  
 

Ao Município sobram poderes para editar normas de preservação 
da saúde pública nos limites de seu território, uma vez que, como 
entidade estatal que é, está investido de suficiente poder de 
polícia inerente a toda a Administração Pública para a defesa da 
saúde e do bem-estar dos munícipes. Claro é que o Município não 
pode legislar e agir contra normas gerais estabelecidas pela 
União e pelo Estado-membro ou além delas, mas pode supri-las 
na ausência, ou complementá-las em suas lacunas, em tudo o 
que disser respeito a saúde pública local (CF, arts. 24, XII, e 30, I, 
II e VII). Aliás, EM MATÉRIA DE SAÚDE PÚBLICA PREDOMINA 
O INTERESSE NACIONAL, porque em nossos dias não há 
doença ou moléstia que se circunscreva unicamente a 
determinado município ou região, em face dos rápidos meios de 
transporte, que se condizem com presteza os homens, agem 
também como fator contaminante de todo o País” (Direito 
Municipal Brasileiro, 17ª ed., 2013, Malheiros Editores, p. 478). 
(g.n.) 

 
 Se nem mesmo a União pode revogar atos do Governo Estadual em 

defesa da saúde pública, conforme recentemente decidiu o eminente Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes, o que dizer do Município 
que somente possui competência legislativa residual e, ainda assim, para agir 
de forma mais rigorosa e não de forma mais liberal como ocorreu no presente 
caso ao afrouxar as regras da quarentena. A respeito, confira-se o seguinte 
trecho da r. decisão proferida como medida cautelar, no âmbito da ADPF 672:  
 

“Em relação à saúde e assistência pública, inclusive no tocante à 
organização do abastecimento alimentar, a Constituição Federal 
consagra, nos termos dos incisos II e IX, do artigo 23, a existência 
de competência administrativa comum entre União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Igualmente, nos termos do artigo 24, 
XII, O texto constitucional prevê competência concorrente entre 
União e Estados/Distrito Federal para legislar sobre proteção e 
defesa da saúde; permitindo, ainda, aos Municípios, nos 
termos do artigo 30, inciso II, a possibilidade de suplementar 
a legislação federal e a estadual no que couber, desde que 
haja interesse local; devendo, ainda, ser considerada a 
descentralização político-administrativa do Sistema de Saúde (art. 
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198, CF, e art. 79 da Lei 8.080/1990), com a consequente 
descentralização da execução de serviços e distribuição dos 
encargos financeiros entre os entes federativos, inclusive no que 
diz respeito às atividades de vigilância sanitária e epidemiológica 
(art. 69, I, da Lei 8.080/1990). ... Dessa maneira, não compete ao 
Poder Executivo federal afastar, unilateralmente, as decisões dos 
governos estaduais, distrital e municipais que, no exercício de 
suas competências constitucionais, adotaram ou venham a 
adotar, no âmbito de seus respectivos territórios, importantes 
medidas restritivas como a imposição de 
distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de 
atividades de ensino, restrições de comércio, atividades culturais 
e à circulação de pessoas, entre outros mecanismos 
reconhecidamente eficazes para a redução do número de 
infectados e de óbitos, COMO DEMONSTRAM A 
RECOMENDAÇÃO DA OMS (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE 
SAÚDE) E VÁRIOS ESTUDOS TÉCNICOS CIENTÍFICOS, como 
por exemplo, os estudos realizados pelo Imperial College of 
London, a partir de modelos matemáticos (The Global Impact of 
COVID-19 and Strategies for Mitigation and Suppression, vários 
autores; Impact of non-pharmaceutical interventions (NPIs) to 
reduce COVID- 19 mortality and healthcare demand, vários 
autores).”  

 
De fato, não podem os Municípios dispor de modo contrário ao 

estabelecido pelo regramento estadual, podendo apenas SUPLEMENTÁ-LO, 
no que for omisso.  

O regramento municipal mais gravoso que o estadual só seria admitido 
em razão de algum embasamento técnico-sanitário específico de determinada 
localidade, que justificasse, no caso concreto, o impedimento de retorno as 
aulas em quaisquer das redes. 

Da mesma forma, a adoção de critérios de distanciamento mais 
gravosos que aqueles estabelecidos pelo governo estadual, ou seja, 1,5m (um 
metro e meio), atualmente, só seriam admitidos se houver alguma situação 
técnica-sanitário específica daquela localidade. 

Pelo afrontamento público da autoridade municipal ao cumprimento da 
ordem estadual é que se busca essa tutela jurisdicional. 
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6.2 DAS DELIBERAÇÕES E PROTOCOLO ESTADUAIS PARA RETORNO 
DAS ATIVIDADES ESCOLARES PRESENCIAIS NO ÂMBITO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS  

 
 
A partir das premissas estabelecidas pelo Comitê Covid-19, por meio da 

deliberação 129, de 24 de fevereiro de 2021, atualizada pela Deliberação 165, 
de 01 de julho 2021, foi criado Protocolo que reúne orientações para 
municípios e instituições escolares sobre práticas adequadas ao enfrentamento 
da disseminação da COVID-19 em ambiente escolar. 

Em seu artigo 2º, foi autorizado o retorno gradual e seguro das 
atividades presenciais na rede pública estadual de ensino infantil, fundamental, 
médio, incluído o técnico, e superior nos municípios localizados nas regiões 
qualificadas como Onda Vermelha, conforme classificação e organização 
regional do Plano Minas Consciente. 
 

Art. 2º – Fica autorizado o retorno gradual e seguro das atividades 
presenciais na rede pública estadual de ensino infantil, fundamental, 
médio, incluído o técnico, e superior nos municípios localizados nas 
regiões qualificadas como Onda Vermelha, conforme classificação e 
organização regional do Plano Minas Consciente. 
 

§ 1º – O retorno de que trata o caput deverá observar o calendário 
escolar, os protocolos de biossegurança aplicáveis e os disponíveis nos 
sítios eletrônicos oficiais https://coronavirus.saude.mg.gov.br/ e 
https://www2.educacao.mg.gov.br/,e as diretrizes previstas no parágrafo 
único do art. 1º. 

 § 2º – O retorno das atividades presenciais é facultativo para os 
estudantes da rede de ensino infantil, fundamental, médio, incluído o 
técnico, e o superior.  

§ 3º – As pessoas legalmente responsáveis pelos estudantes 
poderão optar pelo ensino presencial ou remoto, observado o disposto 
no art. 55 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e as 
orientações da Secretaria de Estado de Educação – SEE e da 
Secretaria de Estado de Saúde – SES.  

§ 4º – As instituições de ensino deverão adotar o modelo híbrido 
de retorno por meio da implementação de medidas eestratégias que 
viabilizem a realização de aulas e atividades presenciais e remotas. 

 § 5º – Para fins desta deliberação, considera-se ensino remoto 
aquele realizado por meio físico ou eletrônico, adistância, nas 
modalidades síncrona e assíncrona, sendo: 

I – ensino remoto síncrono: desenvolvido em tempo real e de 
modo a viabilizar a interação online entre estudantes e professores nas 
atividades letivas;  

II – ensino remoto assíncrono: desenvolvido em tempo não real, 
por modalidades de ensino orientado e a distância, por meio físico ou 
eletrônico, e pelo acesso a recursos pedagógicos e de comunicação 
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entre professores e estudantes, indicados pela instituição de ensino 
para as atividades letivas.  

§ 6º – Na hipótese de regressão da região para a qualificação de 
Onda Vermelha em situação agravada, em razão de cenário 
epidemiológico e assistencial desfavorável, as atividades presenciais de 
ensino poderão ser mantidas desde que obedecidos aos protocolos 
específicos, observado o disposto no art. 8º.(§ 6º alterado pelo artigo 2º 
da Deliberação 165, de 01 de julho de 2021) 

 

 
Assim, atualmente, nos municípios de regiões qualificadas na Onda 

Vermelha ou Amarela, as escolas estaduais poderão iniciar o ensino híbrido 
para as turmas dos anos iniciais do Ensino Fundamental, observados os 
protocolos de biossegurança definidos pela Secretaria de Estado de Saúde.  

A cada 14 dias deverá ser avaliado o início progressivo do ensino híbrido 
para os demais anos de escolaridade, com base no relatório técnico do Centro 
de Operações de Emergência em Saúde – COES.  

Nos municípios de regiões qualificadas na Onda Verde, amarela ou 
vermelha, as escolas estaduais poderão iniciar o ensino híbrido 
progressivamente para as turmas de todos os anos de escolaridade, 
observados os protocolos de biossegurança definidos pela RESOLUÇÃO SEE 
Nº 4.590/2021, DE 1° DE JULHO DE 2021, que altera a Resolução SEE 4.506, 
de 25 de fevereiro de 2021, publicada em 26 de fevereiro de 2021. 

No âmbito estadual, a reabertura foi iniciada pelas turmas do 3º ano do 
Ensino Médio, seguidas pelas turmas do 9º ano do Ensino Fundamental, 
conforme orientações do memorando nº 16, emitido na data de 02 de julho de 
2021, avançando até a presente data (10/08/2021), com o retorno do 2º ano do 
Ensino Médio e 8º ano do Ensino Fundamental, conforme deliberação do 
memorando circular nº 18 emitido em 02 de agosto de 2021. 

Nos termos do memorando circular nº 18, ficou autorizado ainda o retorno 
híbrido das turmas do último período/semestre dos cursos profissionalizantes; 
turmas de último período de cada nível da Educação de Jovens e Adultos e o 
CESEC para a aplicação de bancas de avaliações. Cabendo à Secretaria de 
Estado de Educação orientações sobre a possibilidade do início do ensino 
híbrido para os demais anos de escolaridade, após a conclusão do relatório 
técnico, nos termos da citada resolução. 

Segundo a Subsecretaria Estadual de Educação Básica, a próxima etapa 
de flexibilização será autorizada, após avaliação, com o retorno híbrido de 
turmas do 1º ano do ensino médio e 7º e 6º anos do ensino fundamental. 

O Protocolo Sanitário de Retorno as atividades escolares presenciais no 
contexto da pandemia da Covid-19, edição de Agosto de 2021, estabelece que 
o controle da doença passa por limitar o contato próximo entre pessoas, 
quebrando as cadeias de transmissão do vírus. A contaminação por meio de 
contato por superfícies foi considerada secundária e menos significativa pelo 
CDC (2021). 
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Contato próximo, para a rede estadual, é definido como qualquer 

indivíduo que esteja a menos de 1,5 metros de uma pessoa infectada por pelo 
menos 15 minutos, a partir de 2 dias antes do início da doença. 

Isso estabelece, portanto, o distanciamento entre os alunos e professores 
em 1,5m (hum metro e meio). Com base nessa metragem serão 
estabelecidos quantos alunos poderão frequentar presencialmente a sala de 
aula, ao mesmo tempo. 

A Secretaria de Estado de Educação, os gestores municipais e as 
instituições de ensino poderão orientar a aplicação de outras regras, adicionais, 
que busquem aumentar ainda mais a segurança dos trabalhadores, alunos e a 
população de modo geral. No caso dos gestores municipais, de forma motivada 
e almejando o bem da população escolar, poderão haver adaptações ao 
protocolo, caso necessário e motivado. 

Por fim, é importante lembrar que os municípios e o estado poderão 
suspender as aulas presenciais com base nos Indicadores do Plano 
Minas Consciente. Caso os indicadores demonstrem patamares elevados e 
sustentados, bem como patamares elevados taxa de ocupação de leitos 
pediátricos, quantidade de leitos pediátricos livres, dados específicos do 
público infantil, incidência de Síndrome Inflamatória Multissistêmica Pediátrica–
SIMP, e outros indicadores e balizadores pertinentes à tomada de decisão, o 
município e/ou o Estado poderão suspender todas as aulas presenciais em 
âmbito municipal e/ou estadual. 

Desta forma, está assegurado o retorno presencial seguro para todos os 
estudantes do Estado de Minas Gerais. 

 
 
 

6.3 DAS PROIBIÇÕES AO RETORNO PRESENCIAL ÀS AULAS NAS 
REDES DE EDUCAÇÃO BÁSICA ESTADUAL, MUNICIPAL, PÚBLICA E 
PRIVADAS 

 
 
Entretanto, muitos municípios mineiros adotaram estratégias restritivas, 

das seguintes ordens, que serão a seguir esclarecidas: 
 
6.3.1 proibição ou condições restritivas de retomada presencial 
exclusivamente para a rede estadual no território do município; 
 
6.3.2 proibição ou condições restritivas de retomada presencial para as 
redes públicas (municipal e estadual) no território do município, 
autorizando apenas retorno presencial para a rede particular, e 
 
6.3.3 Manteve a proibição de retomada presencial das redes pública 
(municipal e estadual) e privada, no território do município, não 
autorizando nenhuma forma de retorno presencial. 
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No bojo do Procedimento de Instrução Coletivo instaurado pela 
Defensoria Pública Especializada dos Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes (DEDICA-Cível/BH) e, tomando por base a análise dos Decretos 
dos Municípios Mineiros (DOCS ANEXOS), foi feito um levantamento sobre 
como está sendo tratado o retorno presencial em cada região do estado (vide 
ANEXO 01, parte integrante desta peça, para consultar cada um dos 
municípios que ainda mantém proibições, seus respectivos decretos): 

 
 

 
  

O levantamento mostrou que 2% dos Municípios proibiram 
exclusivamente a rede estadual de ensino de retornar presencialmente, no 
território do respectivo município, sem qualquer motivação para tanto. 

E 4% só mantém a restrição para a rede pública municipal. 
Por outro lado, 25% dos Municípios proibiram apenas o retorno 

presencial/hibrido da rede pública, estadual e municipal, autorizando 
imotivamente a rede privada a retomar as aulas.  

Por fim, constatou-se que 56% dos Municípios mantêm as proibições de 
retorno para ambas as redes, pública (municipal e estadual) e privada. 

Todas as restrições (proibir só a rede estadual ou permitir só a rede 
privada, por exemplo) geram descriminações imotivadas e que não se 
coadunam com o principio constitucional da universalidade da educação, 
prevista no art. 206, I da Constituição da República de 1988 (CR/88): 

 
CR, 88 - Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso  

 
Da mesma forma, mesmo no contexto de pandemia, o princípio da 

universalidade foi adotado pelo Estado de Minas Gerais expressamente na 
Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19, nº 129 de 24 de fevereiro de 
2021: 
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Art. 1º – Esta deliberação dispõe sobre a autorização do retorno gradual e 
seguro das atividades presenciais nas unidades de ensino que especifica, 
enquanto durar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA em todo o território do 
Estado.  
Parágrafo único – No processo de retorno das aulas presencias, a 
Administração Pública estadual, os municípios e as instituições de ensino 
deverão observar as seguintes diretrizes:  
IX – universalidade: as diretrizes e os protocolos de biossegurança aplicáveis 
ao retorno presencial das atividades de ensino são de observância obrigatória 
para todas as instituições, públicas ou privadas, de ensino infantil, fundamental, 
médio, incluído o técnico, e o superior. 

 
 Assim, além de ampliar a distância no acesso, aprendizagem e 
frequência entre os alunos das diversas redes, tal conduta trata de modo 
desigual as crianças e adolescentes que estão na mesma situação. Porque 
razão as crianças e adolescentes da rede privada de um determinado 
município têm mais direito a retornar às aulas presenciais, que aqueles da rede 
pública? Ou da rede municipal em detrimento dos estudantes da rede 
estadual? Não há justificativa que sustente tal discriminação, uma vez que o 
acesso à educação deve ser ofertado pelo poder público de modo universal, a 
todas as crianças e adolescentes. 

E nem se fale que a rede privada tem condições de garantir condições 
sanitárias e a rede pública não. A condição sanitária (epidemiológica) é a 
mesma para TODAS as crianças do estado. Os riscos são os mesmos, uma 
vez que o distanciamento imposto para TODAS as redes é de 1,5m.  

Conforme já esclarecido anteriormente e consta das Deliberações do 
Comitê Covid e do Protocolo Estadual, “o controle da doença passa por limitar 
o contato próximo entre pessoas, quebrando as cadeias de transmissão do 
vírus. A contaminação por meio de contato por superfícies foi considerada 
secundária e menos significativa pelo CDC (2021).” 

Assim, respeitado o distanciamento de 1,5m (um metro e meio) não há 
razão para que não haja o retorno presencial em todas as redes, de modo 
concomitante e sem discriminações. O que poderá fazer diferença, a partir daí, 
é que nas escolas com salas de aulas maiores, mais alunos poderão ir 
presencialmente, assim como, nas escolas que disponham de salas ou 
espaços ociosos que possam receber mais alunos, respeitando o necessário 
distanciamento. 

É insustentável a discriminação apriorística que proíbe uma ou outra 
rede de retornar, quando os dados epidemiológicos são os mesmos para todas 
elas que estejam na mesma localidade. 

Somente um surto identificado numa região do município, de modo 
isolado, poderia justificar abrir determinadas escolas e manter outras fechadas. 
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6.4 DA NATUREZA E EXTENSÃO DAS RESTRIÇÕES CONTIDAS NOS 
DECRETOS MUNICIPAIS 
 
 O levantamento de dados feito no bojo do Procedimento de Instrução 
Coletivo da DEDICA-Cível/BH aponta que 46% dos Municípios que mantém 
restrições ao retorno presencial das aulas as proibições são por tempo 
indeterminado: 
 

 
 
 Nota-se que 3% dos Municípios condicionam o retorno presencial à 
aplicação da 2ª dose de vacinação aos profissionais da educação. Outros 9% 
dos Municípios proíbem o retorno presencial até o final de 2021 e 33% 
estabeleceram outras datas, de modo aleatório, para a manutenção das 
restrições. 
 As únicas restrições que apresentam motivação para o marco temporal 
estabelecido para seus decretos são as relacionadas à condicionante de que 
seja aplicada a 2ª dose de vacina nos profissionais da educação. Esta 
motivação será rechaçada no tópico a seguir. 
 Todos os demais decretos não esclarecem por que teriam adotado esta 
ou aquela data. 
 No mesmo sentido, também foi apurado pelo levantamento realizado 
que as condicionantes estabelecidas pelos decretos municipais referem-se, 
51% delas estabelecem aleatoriamente datas diferentes daquelas 
estabelecidas pela Secretaria Estadual de Educação para o início da retomada 
presencial nas redes de ensino do território do municipio; 17% exigem que a 
rede estadual esteja preparada para transmitir aulas síncronas (ao vivo, da 
sala de aula, para os alunos que optem por permanecer em casa) e 19% criam 
outras condicionantes diversas. 
 



 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 

 
 
 Em todos os casos, sejam os marcos temporais, sejam as 
condicionantes, nenhum dos decretos apresentam motivação idônea para tal 
discriminação, assim como extrapolam seu poder de legislar, criando 
obrigações para a rede estadual, que somente o Governador do Estado 
poderia criar. 
 
 
6.5 DOS RUMOS DA VACINAÇÃO DOS PROFESSORES NAS REDES 
MUNICIPAIS 
 
 

 Outro levantamento realizado no bojo do procedimento de 
instrução coletivo da DEDICA-Cível/BH, foi a apuração do atual estágio do 
programa de imunização de professores e servidores da educação em todos os 
municípios do Estado: 
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Nota-se que mais de 78% dos Municípios que mantêm proibições ao 

retorno presencial já aplicaram a 1ª dose da vacina em 100% dos 
profissionais das redes de ensino, municipais e estaduais, públicas e privada 
e cerca de 15% dos Municípios que mantêm proibições vacinaram de 50% a 
99% de seus profissionais da educação e apenas pouco mais de 5% destes 
Municípios vacinaram menos de 50% de seus professores. 

Destaque-se que, nos termos do Memorando SES/SUBVS-SS nº 
95/2021 (Doc. Anexo), a Secretaria de Estado de Saúde já distribuiu 100% das 
doses destinadas a esse grupo prioritário, enviadas de acordo com a 
população estimada pelo Ministério da Saúde. Assim, se ainda não foram 
aplicadas, a responsabilidade é exclusivamente de cada Município. 

Assim, não obstante crianças e adolescentes tenham prioridade absoluta 
na proteção de seus direitos em detrimento de qualquer outro grupo, nos 
termos do art. 227 da CR/88, também não se há que falar em elevado risco de 
contaminação para os profissionais da educação, que inclusive constaram 
como prioridade no Programa Nacional de Imunização. 
 
 
7. DO DIREITO FUNDAMENTAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES AO 
SERVIÇO PÚBLICO DE EDUCAÇÃO, EFICIENTE E ININTERRUPTO, SEJA 
PRESENCIAL, REMOTO OU HÍBRIDO 
 
 

A educação é uma prerrogativa constitucional indisponível e impõe ao 
Poder Público, em razão de sua alta significação social, a obrigação 
constitucional de criar condições objetivas que possibilitem, de maneira 
concreta, o efetivo acesso e atendimento, sob pena de configurar-se uma 
inaceitável omissão governamental, capaz de frustrar, injustamente e por 
inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, da prestação estatal 
que lhe foi imposta pela nossa Carta Magna. 

A Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente 
garantem a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, direitos 
fundamentais, assegurando-lhes também no âmbito da proteção integral a 
primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento em 
serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação 
privilegiada de recursos para sua proteção. Assim dispõe a CF: 

 
“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão” (grifo nosso). 
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Ainda, a Carta Magna, em seu artigo 6º, estabelece como direitos 
sociais a educação, saúde, alimentação, segurança, proteção à infância, 
assistência aos desamparados, dentre outros. Por sua vez, art. 205, assegura 
a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

 
Eis o que dispõe o ECA: 

 
“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral 
e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária” (grifo nosso). 

Por sua vez, a Lei nº 13.527/2016 em seu art. 4º determina que “As 
políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança na primeira 
infância serão elaboradas e executadas de forma a: I - atender ao interesse 
superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de cidadã”. 

 
7.1. DAS SITUAÇÕES DE RISCO A QUE ESTÃO EXPOSTAS CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DURANTE UM PERIODO TÃO LONGO DE 
AFASTAMENTO DA ESCOLA  
 
 Inúmeros são os estudos científicos que demonstram os males que 
estão sendo causados às crianças e aos adolescentes em razão do 
prolongamento, por mais de um ano, da suspensão das aulas6, tendo como 
consequência irreparáveis os prejuízos no ensino, na socialização e no 
desenvolvimento. 
 
 Alerta o Diretor-Geral da Organização Mundial da Saúde (OMS), Tedros 
Adhanom Ghebreyesus, que “os efeitos indiretos da COVID-19 na criança e no 
adolescente podem ser maiores que o número de mortes causadas pelo vírus 

                                  

6 COVID 19 E A SAÚDE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL, disponível em 
http://www.iff.fiocruz.br/pdf/covid19_saude_crianca_adolescente.pdf; AS IMPLICAÇÕES DA 
PANDEMIA DA COVID-19 NA SAÚDE MENTAL E NO COMPORTAMENTO DAS CRIANÇAS - 
Artigo Original - Ano 2020 - Volume 10 - Número 3 disponivel em 
https://residenciapediatrica.com.br/detalhes/643/as%20implicacoes%20da%20pandemia%20 
da%20covid-19%20na%20saude%20mental%20e%20no%20comportamento 
%20das%20criancas;  

http://www.iff.fiocruz.br/pdf/covid19_saude_crianca_adolescente.pdf
https://residenciapediatrica.com.br/detalhes/643/as%20implicacoes%20da%20pandemia%20%20da%20covid-19%20na%20saude%20mental%20e%20no%20comportamento%20%20das%20criancas
https://residenciapediatrica.com.br/detalhes/643/as%20implicacoes%20da%20pandemia%20%20da%20covid-19%20na%20saude%20mental%20e%20no%20comportamento%20%20das%20criancas
https://residenciapediatrica.com.br/detalhes/643/as%20implicacoes%20da%20pandemia%20%20da%20covid-19%20na%20saude%20mental%20e%20no%20comportamento%20%20das%20criancas
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de forma direta.” Tedros Adhanom Ghebreyesus —Diretor-Geral da 
Organização Mundial da Saúde (OMS). 
 

O afastamento do convívio familiar ampliado, com amigos e com toda 
rede de apoio agravou vulnerabilidades. O estresse (e sua toxicidade 
associada) afeta enormemente a saúde mental de crianças e adolescentes, 
gerando um claro aumento de sintomas de depressão e ansiedade. Aumento 
da violência contra a criança, o adolescente e a mulher, e a consequente 
diminuição da procura pelo atendimento aos serviços de proteção, são 
consequências do afastamento prolongado das escolas. 
 
 
7.1.1. Dos riscos à saúde 
 

 
Estudo feito na Inglaterra sobre Saúde Mental de Crianças e Jovens 

(MHCYP,Inglaterra,2019) fornece um raro recurso sobre o que a pandemia 
significou para as crianças. 

O estudo mostrou que o aumento de prováveis problemas de saúde 
mental relatados em adultos também afetou crianças de 5 a 16 anos na 
Inglaterra, com a incidência aumentando de 10,8% em 2017 para 16,0% em 
julho de 2020, independentemente da idade, sexo e etnia. 

Mais de um quarto das crianças (de 5 a 16 anos) e jovens (de 17 a 22 
anos) relataram sono interrompido e um em cada dez (5,4% das crianças e 
13,8% dos jovens), relatou que, muitas vezes ou sempre, se sentiu solitário. 
Ambos os problemas eram mais comuns em pessoas com prováveis 
problemas de saúde mental, dos quais 18,0% tinham medo de sair de casa por 
causa da Covid-19.  

Crianças com pais em sofrimento psíquico eram mais propensas a ter 
um provável problema de saúde mental. Isso é particularmente preocupante 
porque os pais, em comparação com adultos em idade produtiva sem filhos 
pequenos, experimentaram um sofrimento mental maior do que a média em 
sofrimento mental durante a pandemia, o que sugere que o apoio aos pais 
neste momento é importante para a saúde mental infantil. 

Os resultados destacam como os sistemas de proteção social devem 
atuar frente aos desafios socioeconômicos enfrentados pelas famílias. Crianças 
com prováveis problemas de saúde mental tinham mais do que o dobro de 
probabilidade de viver em famílias que estavam com as contas, aluguel ou 
pagamentos de hipotecas atrasadas em comparação com aquelas cujas 
famílias conseguiam pagar suas contas antes do vencimento.  

Uma em cada dez crianças e jovens relatou que, durante a pandemia, 
sua família não tinha o recurso suficiente para comer ou dependia cada vez 
mais dos bancos de alimentos. Essas condições adversas são mais 
importantes quando as escolas fecham, destacando o efeito desigual do 
lockdown na aprendizagem. Doze por cento das crianças não tinham acesso 
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estável à Internet em casa,19,1% não tinham um local silencioso para fazer as 
suas atividades e 26,9% não tinham uma mesa onde pudessem estudar. 

Os resultados revelaram a falta de acesso aos cuidados de saúde: 
44,6% das pessoas de 17 a 22 anos com prováveis problemas de saúde 
mental relataram que não procuraram ajuda por causa da pandemia. Os 
médicos observaram uma queda acentuada no acesso aos Serviços de Saúde 
Mental para Crianças e Adolescentes. Crianças e jovens foram fisicamente 
distanciados de adultos fora de sua família que poderiam monitorar seu bem-
estar e intervir: 21,6% das crianças e 29% dos jovens comprováveis problemas 
de saúde mental relataram não ter nenhum adulto na escola ou no trabalho 
para quem eles poderiam recorrer durante o lockdown. 

Mesmo depois da reabertura das escolas, 16,1% das crianças que 
poderiam ter frequentado as aulas permaneceram em casa durante o verão de 
2020. Os profissionais acadêmicos preveem que os efeitos cumulativos da não 
intervenção resultarão no aumento das desigualdades na saúde e na 
educação. 
 
7.1.2 Dos risco à segurança pessoal 
 
  Com a retomada das atividades não essenciais, durante todo o período 
de suspensão das aulas, os pais, trabalhadores, tiveram de retomar suas 
atividades presenciais, sem ter opção para deixar seus filhos em local seguro. 

No Brasil, todos os dias, são notificados, em média, 233 agressões de 
diferentes tipos (física, psicológica e tortura) contra crianças e adolescentes de 
até 19 anos. Boa parte tem como autores pessoas do círculo familiar e de 
convivência das vítimas. 

Ao analisar a série histórica, de 2009 a 2017 (dados mais recentes), o 
volume de agressões chega a 471.178 registros. Entre 2009 e 2014 (último ano 
com informações disponíveis), houve 35.855 encaminhamentos para 
hospitalização e 3.296 óbitos. Como geradores, registros de violências física e 
psicológica ou de tortura. 

Pelos dados, estão em situação de maior risco as faixas etárias de 10 a 
14 anos (20.773 ocorrências em 2017) e de 15 a 19 anos (44.203 notificações). 
Total de 66.976 casos – em 2009, tais segmentos somaram 9.309. 

Em 2017, o Unicef informou que cerca de 300 milhões de crianças, de 
2 a 4 anos, em todo mundo, são diariamente submetidas a maus-tratos por 
cuidadores adultos. 

A escola exerce importante papel na segurança física e psicológica e 
crianças e adolescentes, na medida em que constata e denuncia práticas de 
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maus tratos, além de mantê-las em ambiente seguro, sob supervisão de 
profissionais habilitados. 

Durante a pandemia, quando os pais voltaram a trabalhar, os filhos 
mais velhos passaram oficialmente a ser responsáveis pelos mais novos. Por 
vezes, vizinhos cuidam de um grupo imenso de crianças, que acabam ficando 
soltas, perambulando, em meio às comunidades, expostas a todo tipo de 
violência e agressão. 

 O retorno das atividades presenciais sem a retomada das aulas gera 
grave prejuízo para crianças e adolescentes, sobretudo os mais vulneráveis. 
 
 
7.1.3 Dos riscos ao regular desenvolvimento social e intelectual 
 

Algumas pesquisas também mediram os impactos do ensino durante os 
tempos de pandemia. 

Numa pesquisa realizada com alunos da rede pública de São Paulo7, 
foram avaliados cerca de 7 mil estudantes para cada ano analisado – 5º e 9º 
anos do ensino fundamental e 3º do nível médio –, nos conteúdos de língua 
portuguesa e matemática. Os testes foram aplicados presencialmente e 
elaborados de acordo com o currículo estadual e a Base Nacional Comum 
Curricular e revelaram resultados assustadores. Foi comparado o início das 
séries em 2021 com o final das respectivas séries em 2019. Um dos resultados 
mais preocupantes foi que os alunos do 5º ano precisariam recuperar 
habilidades do 4º ano. 

 
Os resultados mostraram que estudantes iniciaram a 5ª série (em 2021) 

com habilidades da 3ª. O problema maior está com a matemática. Apesar de 
terem sido aprovados para o 5º ano, não são capazes de resolver problemas 
que envolvam multiplicação ou divisão. A solução de problemas numéricos 
envolvendo as quatro operações está verdadeiramente comprometida. 

 
 
8. DOS PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS 
 

De fato, por todo o país, muitas são as decisões liminares suspendendo 
atos administrativos municipais que violam ou afrontam as disposições 
estaduais. Ainda que seja permitido ao Município legislar sobre assuntos de 
interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber 

                                  
7 Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de 
Fora (CAEd/UFJF), disponível em http://institucional.caed.ufjf.br/ ; 2) Infancia em tempos de 
pandemia, da Universidade Federal de Minas Gerais, disponível em 
https://www.infanciaemtemposdepandemia.com.br/ 
 

http://institucional.caed.ufjf.br/
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(artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal), não há espaço para 
inovações naquilo que o Estado já definiu no exercício de sua competência 
legislativa, não podendo o Município contrariar proposições normativas 
regionais, conforme já restou consignado nas decisões a seguir: 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação civil pública – Tutela provisória 
de urgência antecipada indeferida – Pandemia Covid-19 – Pretensão de 
suspensão do Decreto Municipal nº 60.058/2021, que dispõe sobre a 
retomada de atividade presenciais na rede municipal de ensino – Norma 
estadual (Decreto 65.384/2020 alterado pelo Decreto 65.597/2021) que 
considera a educação atividade essencial – Prevalência da norma 
estadual, de acordo com precedente do E. STF, na ADPF 672-DF, Min. 
Alexandre de Moraes, decisão de 8.4.2020 – Ausência de teratologia ou 
omissão no Decreto Estadual – Medida de contenção que vai além do 
impacto local, a reclamar centralização de comando estratégico de ação 
e congruência normativa em medidas de exceção, no âmbito regional, 
mas não avança, no caso, em impacto de interesse nacional – Decreto 
Municipal em consonância com o Decreto Estadual – Ausência de 
teratologia – Discricionariedade técnica da Administração – Ausência 
dos requisitos autorizadores da concessão da tutela provisória – 
Decisão mantida. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJ-SP - AI: 
20918220720218260000 SP 2091822-07.2021.8.26.0000, Relator: 
Vicente de Abreu Amadei, Data de Julgamento: 21/06/2021, 1ª Câmara 
de Direito Público, Data de Publicação: 21/06/2021) 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PEDIDO LIMINAR DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS DO DECRETO 
MUNICIPAL QUE DETERMINOU A SUSPENSÃO DAS AULAS 
PRESENCIAIS. LEI ESTADUAL QUE DEFINE O ENSINO COMO 
ATIVIDADE ESSENCIAL E DECRETO ESTADUAL QUE PERMITE O 
RETORNO DAS AULAS PRESENCIAIS. DECRETO MUNICIPAL QUE 
ATUA DENTRO DA SUA COMPETÊNCIA, MAS CONTRARIA 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ILEGALIDADE VERIFICADA. REQUISITOS 
DO ART. 7º, III, DA LEI 12.016.2009 DEVIDAMENTE PREENCHIDOS. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJPR - 4ª C. Cível - 0021241-
77.2021.8.16.0000 - Maringá - Rel.: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO 
EM SEGUNDO GRAU HAMILTON RAFAEL MARINS SCHWARTZ - J. 
10.08.2021) (TJ-PR - AI: 00212417720218160000 Maringá 0021241-
77.2021.8.16.0000 (Acórdão), Relator: Hamilton Rafael Marins 
Schwartz, Data de Julgamento: 10/08/2021, 4ª Câmara Cível, Data de 
Publicação: 11/08/2021) 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – SINDICATO DOS 
ESTABELECIMENTOS PARTICULARES DE ENSINO DO NOROESTE 
DO ESTADO DO PARANÁ – PEDIDO DE SUSPENSÃO DOS EFEITOS 
DO DECRETO MUNICIPAL QUE DETERMINOU A SUSPENSÃO DAS 
AULAS – OFENSA À LEGISLAÇÃO ESTADUAL – LEI ESTADUAL 
QUE DEFINE O ENSINO COMO ATIVIDADE ESSENCIAL E 
DECRETO ESTADUAL QUE PERMITE O RETORNO DAS AULAS 
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PRESENCIAIS – CONFLITO DE NORMAS – PREVALÊNCIA DA 
NORMA HIERARQUICAMENTE SUPERIOR – DECISÃO MANTIDA – 
RECURSO DESPROVIDO. Cabe ao Município legislar sobre matéria de 
interesse local, desde que não vá de encontro às determinações da 
legislação estadual.Em existindo lei estadual que define o ensino como 
atividade essencial, e decreto estadual determinando o retorno das 
aulas presenciais, demonstra-se ilegal o decreto municipal que mantem 
a suspensão das aulas. (TJPR - 4ª C.Cível - 0014762-
68.2021.8.16.0000 - Maringá - Rel.: DESEMBARGADORA REGINA 
HELENA AFONSO DE OLIVEIRA PORTES - J. 19.06.2021) (TJ-PR - 
AI: 00147626820218160000 Maringá 0014762-68.2021.8.16.0000 
(Acórdão), Relator: Regina Helena Afonso de Oliveira Portes, Data de 
Julgamento: 19/06/2021, 4ª Câmara Cível, Data de Publicação: 
25/06/2021) 

 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 5.899, DE 06 
DE OUTUBRO DE 2020, DO MUNICÍPIO DE CAPIVARI, QUE 
'RECONHECE A PRÁTICA DA ATIVIDADE FÍSICA E DO EXERCÍCIO 
FÍSICO, MINISTRADOS POR PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA, COMO ESSENCIAIS PARA A POPULAÇÃO DE CAPIVARI EM 
ESTABELECIMENTOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DESTINADOS 
A ESSA FINALIDADE EM TEMPOS DE CRISES OCASIONADAS POR 
MOLÉSTIAS CONTAGIOSAS OU CATÁSTROFES NATURAIS, 
CONFORME ESPECIFICA' - DIPLOMA NORMATIVO EDITADO NO 
CONTEXTO DA CRISE SANITÁRIA PROVOCADA PELO NOVO 
CORONAVÍRUS EM DESACORDO COM DECRETO ESTADUAL 
(PLANO SP) - ACADEMIAS DE ESPORTE DE TODAS AS 
MODALIDADES E CENTROS DE GINÁSTICA QUE 
NÃO SÃO CONSIDERADAS ATIVIDADES ESSENCIAIS NO ÂMBITO 
REGIONAL - INEXISTÊNCIA DE LACUNA LEGISLATIVA QUE 
AUTORIZE A COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DO MUNICÍPIO - 
ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA CONJUNTA E PERMANENTE DE 
TODAS AS PESSOAS POLÍTICAS DA FEDERAÇÃO PARA 
QUESTÕES 
DE SAÚDE PÚBLICA, ALÉM DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO 
FEDERAL PARA DISPOR SOBRE PROTEÇÃO E 
DEFESA DA SAÚDE - ARTIGOS 23, INCISO II, E 24, INCISO XII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL - SITUAÇÃO EXCEPCIONAL IMPOSTA 
PELA PANDEMIA DA COVID-19 QUE EXIGE A ADOÇÃO DE 
MEDIDAS COORDENADAS - AUSÊNCIA DE INTERESSE 
MERAMENTE LOCAL DO MUNICÍPIO PARA FLEXIBILIZAR 
REGRAMENTO REGIONAL 
- OFENSA AO PACTO FEDERATIVO - RECONHECIMENTO - 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 1º E 144, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL – INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA - AÇÃO 
PROCEDENTE". "Ainda que seja permitido ao Município legislar sobre 
assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a 
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estadual no que couber (artigo 30, incisos I e II, da Constituição 
Federal), não há espaço para inovações naquilo que o Estado já definiu 
no exercício de sua competência legislativa, não podendo o Município 
contrariar proposições normativas regionais". "O artigo 222, inciso III, da 
Carta Paulista preconiza a necessidade de integração das ações e 
serviços de saúde com base na regionalização, o que reforça a 
necessidade de implementação de medidas coordenadas e da 
observância aos regramentos estaduais, descabendo cogitar de 
interesse meramente local quando se está diante de uma pandemia 
mundial de graves proporções". "Excetuadas as matérias de inequívoca 
dimensão nacional, prevalecem os critérios regionais estabelecidos para 
o combate à pandemia, não sendo lícito ao Município permitir o 
funcionamento de academias, comércio em geral e outras atividades e 
serviços considerados não essenciais no âmbito estadual, extrapolando 
sua competência meramente suplementar e desrespeitando medidas 
coordenadas regionais legitimamente instituídas pelo Poder Público 
Paulista, sob pena de grave risco de violação à ordem público-
administrativa". "A crise sanitária provocada pelo novo coronavírus vai 
muito além dos limites territoriais dos Municípios, descaracterizando-se, 
em razão da excepcionalidade dela decorrente, o mero interesse local 
mesmo no tocante à disciplina do funcionamento do comércio em geral". 
(TJ-SP - ADI: 20170559520218260000 SP 2017055-95.2021.8.26.0000, 
Relator: Renato Sartorelli, Data de Julgamento: 21/07/2021, Órgão 
Especial, Data de Publicação: 22/07/2021). 

 
 No mesmo sentido: 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação civil pública Tutela provisória de 
urgência antecipada parcialmente deferida Pandemia Covid-19 
Pretensão do Ministério Público de que o Município de Sorocaba 
abstenha-se de impor medidas menos restritivas que as estaduais no 
combate à pandemia no território municipal, tais como autorizadas por 
órgão municipal de combate à pandemia. Admissibilidade. 
Incongruência normativa em medida de exceção de norma local com 
norma estadual (Decreto Estadual 64.881, de 2020) que não autoriza o 
funcionamento das atividades autorizadas pelas normas municipais 
(salões de beleza, cabelereiros, barbearias, escritórios de advocacia e 
de contabilidade, lojas de tecido e aviamento) Disciplina e medida de 
exceção para combate de pandemia de dimensão nacional (de raiz 
continental e planetária), que vai muito além do impacto local, a 
reclamar centralização de comando estratégico de ação e congruência 
normativa em medidas de exceção Ausência, ainda, de quadro fático 
local, especifico, peculiar e de gravidade excepcional que autorize 
invocar competência concorrente em matéria de saúde pública, para se 
afastar da disciplina restritiva regional, que não é teratológica e já 
considera o mesmo contexto fenomenológico da pandemia – 
Prevalência da norma estadual de abrangência regional Presença dos 
requisitos autorizadores da concessão da tutela provisória Decisão 
mantida. RECURSO NÃO PROVIDO. (MUNICÍPIO DE SOROCABA. 
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TJSP. Agravo de Instrumento n. 2083281- 19.2020.8.26.0000. Des. 
Vicente de Abreu Amadei. 18.05.2020) 

 
E aqui no Estado de Minas Gerais, especificamente no tocante às 

restrições do Município de Ponte Nova ao retorno das aulas na rede estadual, 
foi deferida liminar, nos moldes aqui pleiteados: 

 
(...) Igualmente, resta evidenciado nos autos que as particularidades do 
caso que envolve os menores em idade escolar no Município de Ponte 
Nova não permitem que estes aguardem por toda a marcha processual 
sem obter qualquer provimento. 
A ausência de aulas para alunos, além dos prejuízos na formação e na 
aquisição do conhecimento, já está comprometendo a convivência 
social no ambiente escolar, com possibilidade de danos psicológicos 
irreversíveis, o que afeta muito negativamente a qualidade de vida dos 
infantes e adolescentes. 
Quanto à irreversibilidade da medida, tem-se que a doutrina, ao 
reconhecer que na prática a maioria das situações que requerem a 
antecipação da tutela trazem certo grau de irreversibilidade implícita, 
tende a relativizar a previsão do parágrafo terceiro do art. 300, do CPC, 
sob pena de, levando-o ao extremo, inviabilizar a aplicação do instituto. 
No sentido de flexibilização, entende-se que também o direito à 
educação, se não for protegido pela tutela antecipada, pode sofrer um 
dano irreversível com reflexos na saúde dos menores pelo não 
atendimento. 
Ante o exposto, preenchidos os requisitos do art. 300, do CPC, DEFIRO 
o pedido de tutela antecipada para: 
a) DECLARAR a inconstitucionalidade e a ilegalidade do artigo 9º, inciso 
IV, alínea “b” do Decreto Municipal n. 12.102/2021 do Município de 
Ponte Nova/MG; 
(...) 
Em caso de descumprimento da presente decisão, fixo multa no valor 
de R$ 100.000.00 (cem mil reais), por cada decisão de indeferimento de 
retorno às aulas presenciais, em regime híbrido, na rede pública, que 
um dos fundamentos seja o artigo 9º, inciso IV, alínea b, do Decreto 
Municipal n. 12.102/2021, a ser paga pessoalmente pelo responsável 
pelo indeferimento.  
(5003207-39.2021.8.13.0521, 1ª Vara Criminal e da Infância e da 
Juventude da Comarca de Ponte Nova, MG) 

 
 
 Assim, resta clara a plena adequação dos pedidos coletivos formulados 
na presente demanda à jurisprudência pátria mais atualizada. 
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9. DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PRETENDIDA INAUDITA 
ALTERA PARS 

 
A Lei 7347/85 que regulamenta a Ação Civil Pública autoriza 

expressamente o deferimento de antecipação dos efeitos da tutela pretendida, 
sem prévia oitiva a parte contrária, in verbis: 

 
“Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou 
sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.” 

 
 Da mesma forma, estabelece o art. 213 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente: 
 

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 
específica da obrigação ou determinará providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento. 

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e 
havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é 
lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após 
justificação prévia, citando o réu. 

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou 
na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente 
de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a 
obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do 
preceito. 

§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em 
julgado da sentença favorável ao autor, mas será devida 
desde o dia em que se houver configurado o 
descumprimento. 

 
Na hipótese dos autos, encontram-se presentes os requisitos para a 

concessão de medida liminar, sem justificação prévia, na forma prevista no 
art.12, da Lei nº 7.347/85, e art. 213, § 1º, da Lei nº 8.069/90.  

Com efeito, a presença do fumus boni iuris está evidenciada através do 
regulamento básico traçado pelo Governo Estadual para o controle da 
pandemia, conforme sedimentado na ADPF 672 e já mencionado nesta peça, 
que estabeleceu que cabe ao estado regulamentar o controle da pandemia e, 
aos Municípios, a competência suplementar.  

Ademais, as normas constitucionais e infraconstitucionais invocadas 
consagram à criança e ao adolescente a proteção integral dos seus direitos 
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com prioridade absoluta, em especial, de terem direito fundamental à 
educação. 

Cabe registrar, ainda, que tais leis, pelo fato de resguardarem direitos 
fundamentais, possuem aplicação imediata, conforme disposto no art. 5º, § 1º, 
da Constituição Federal. 

Resta presente, também, o periculum in mora, consistente no fato de 
que as redes de ensino, especialmente as públicas (estadual e municipal) 
estão praticamente paralisadas há quase um ano e meio, não sendo admissível 
que as crianças e adolescentes permaneçam por mais tempo afastados da 
escola, quando as condições epidemiológicas analisadas pelo Estado de Minas 
Gerais, dentro do programa Minas Consciente, permitem a retomada segura e 
suficientemente ordenada pelas Deliberações 129 e 165 do Comitê, pelas 

resoluções da Secretaria Estadual de Educação nº 4.506 e 4.590/2021 e ainda 
o protocolo estadual, constantemente revisto. 

Também há de se destacar os mecanismos de monitoramento 
objetivamente estabelecidos pelo Governo Estadual, que permitem rápida 
atuação para que sejam contidos surtos epidemiológicos. 

Por fim, há ainda o risco de agravamento da crise sanitária e a 
necessidade de novamente serem fechadas as escolas, não podendo as 
crianças e adolescentes do nosso estado prescindirem de receber alguma 
instrução e segurança, ainda que por alguns meses, antes de possível novo 
fechamento. 

Por conseguinte, mister se faz que a medida liminar seja deferida, sob 
pena de perecimento de direitos fundamentais e graves e irreversíveis danos 
às crianças e adolescentes do Estado de Minas Gerais. 

 
 

10. DOS PEDIDOS 

 

De todo o exposto, a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 
pugna e espera que V.Exa. se digne de conceder a antecipação dos efeitos da 
tutela pretendida na presente ação, sendo relevante o fundamento da demanda 
e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final (art.213, §1º, da 
Lei nº 8.069/90), até porque as crianças e adolescentes do ESTADO DE 
MINAS GERAIS não mais podem prescindir da continuidade e eficiência no 
serviço público de educação, PUBLICO OU PRIVADO, nas redes ESTADUAL 
ou MUNICIPAL, nos moldes do preconizado pela Deliberações 129 e 165 do 
Comitê Covid-19, pelas resoluções da Secretaria Estadual de Educação nº 

4.506 e 4.590/2021 e ainda o protocolo estadual, requer‑se a Vossa Excelência 
a CONCESSÃO, EM CARÁTER LIMINAR, inaudita altera pars e 
independentemente de justificação prévia, o que segue, a concessão de 
medida liminar, na forma da legislação vigente: 
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1) a concessão de medida liminar, na forma da 
legislação vigente, em tutela preventiva e repressiva, para  
SUSPENDER os ATOS ADMINISTRATIVOS - DOS MUNICIPIOS RÉUS 
(repressiva) e outros MUNICÍPIOS que venham a adotar tais atos 
(preventiva) - que estabeleçam: a) que contrariem, restrinjam ou criem 
condições, regras de distanciamento ou marcos temporais de reinício, 
mais restritivos que aqueles estabelecidos pelo Governo Estadual, para 
a autorização de retorno das atividades presenciais da educação básica 
do município (público e privado) e estadual no território do município; b) 
criem distinções nas autorizações e/ou condições de retorno às aulas 
presenciais entre as redes pública e privada ou entre as redes municipal 
e estadual; c) que extrapolem o poder regulamentar municipal para criar 
parâmetros gerais mais restritivos ao retorno que aqueles já 
estabelecidos pelo governo estadual ou que vierem a ser estabelecidos 
em razão do avanço ou recuo da pandemia; 

 
2) a concessão de medida liminar, na forma da 

legislação vigente, em tutela preventiva e repressiva, para  
DETERMINAR, a todos os Municípios do Estado de Minas Gerais, o 
imediato retorno às aulas presenciais das redes de ensino municipal 
e estadual, pública e privada, de modo universal e facultativo, com 
distanciamento máximo de 1,5m, com base nos demais parâmetros 
gerais já estabelecidos pelas Deliberações do Comitê Covid-19 (Del. 129 
e 165/21), relatório final e pelo Protocolo do Governo do Estado para 
Retorno às Atividades Escolares Presenciais, sem contrariar o disposto 
nestas normas, nem criar parâmetros gerais mais restritivos ao retorno 
que aqueles já estabelecidos pelo governo estadual ou que vierem a ser 
estabelecidos em razão do avanço ou recuo da pandemia, nem criar 
distinção entre as redes públicas e privada, estadual e municipal; 
 

3) a concessão de medida liminar, na forma da 
legislação vigente, para COMPELIR  todos os Municípios que ainda não 
tenham publicado seus regulamentos locais de organização do retorno 
às atividades escolares presenciais, no prazo de no prazo máximo de 15 
dias, a que exerçam sua competência suplementar na matéria e 
divulguem como se dará a organização para o imediato retorno da rede 
Municipal (pública e privada) ou adotem a organização da rede estadual 
feita pelas Resoluções SEE nº 4.506/2021 e posteriores alterações, com 
as adaptações necessárias, de modo  a garantir a continuidade e a 
eficiência do serviço público de educação no estado (para a rede 
estadual, municipal, pública e privada), em qualquer fase da pandemia, 
obedecendo e não extrapolando ou contrariando às normas sanitárias e 
de combate à COVID-19 já estabelecidas em âmbito estadual pelas 
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Deliberações do Comitê Covid-19(Del. 129 e 165/21), relatório final e 
pelo Protocolo do Governo do Estado para Retorno às Atividades 
Escolares Presenciais, sem contrariar o disposto nestas normas ou criar 
mais restrições ou distinção entre as redes públicas e privada, estadual 
e municipal; 

 
4) a concessão de medida liminar, na forma da 

legislação vigente, para COMPELIR todos os Municípios que já tenham 
publicado seus regulamentos locais de retorno às atividades escolares 
presenciais, que os adequem e divulguem, no prazo de no prazo 
máximo de 15 dias, aos parâmetros gerais estabelecidos pela 
autoridade estadual, obedecendo e não extrapolando ou contrariando às 
normas sanitárias de combate à COVID-19 já estabelecidas em âmbito 
estadual pelas Deliberações do Comitê Covid-19(Del. 129 e 165/21), 
relatório final e pelo Protocolo do Governo do Estado para Retorno às 
Atividades Escolares Presenciais, sem contrariar o disposto nestas 
normas ou criar mais restrições ou distinção entre as redes públicas e 
privada, estadual e municipal. 

 
 

Dada clareza e certeza do direito invocado, e do preenchimento dos 
demais requisitos autorizadores da medida, a liminar supra requerida poderá 
ser substituída pela concessão de tutela antecipada, na forma do disposto no 
art. 273, do Código de Processo Civil, também aplicado subsidiariamente a 
procedimentos afetos à Justiça da Infância e Juventude por força do disposto 
no art.152, da Lei nº 8.069/90.  

 
NO MÉRITO, após a regular instrução, julgada totalmente procedente o 

pedido da presente ação, anulando definitivamente os decretos mencionados e 
confirmando-se todos os pedidos liminares acima requeridos, para efeito de 
tornar definitivas as obrigações descritas nos pedidos. 

 
Tudo sob pena do pagamento de multa diária no valor de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) por dia de descumprimento, por cada Município infrator, a ser 
revertida para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
sem prejuízo da eventual tomada de outras providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao adimplemento, consoante previsto no art. 213, 
caput, da Lei nº 8.069/90, bem como da condenação dos requeridos nos ônus 
da sucumbência.  

 
Pugna a Autora pela citação dos Réus, na pessoa de seus 

representantes legais, para contestar, querendo, a presente ação, no prazo que 
lhe faculta a lei, cientificando-lhe de que a ausência de defesa implicará revelia 
e reputar-se-ão como verdadeiros os fatos articulados nesta inicial. 
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Para provar o alegado, requer a produção de todos os meios de prova 

em direito admitidos, mormente a juntada de documentos, realização de 
vistorias, perícias e oitiva de testemunhas, cujo rol será depositado em cartório, 
no prazo facultado pelo art. 407, do Código de Processo Civil (de aplicação 
subsidiária, por força do disposto no art.152, da Lei nº 8.069/90), anexando 
desde já os documentos. 

 
Na hipótese de descumprimento da determinação judicial, após os 

prazos mencionados, com o trânsito em julgado da sentença que impuser 
condenação do requerido, desde já se requer a Vossa Excelência que 
determine a remessa de cópias das peças do presente processo ao Tribunal de 
Justiça do Estado do Estado de Minas Gerais e para a Câmara Municipal, 
respectivamente, para apuração de responsabilidade civil e por infração político 
administrativa contra o Chefe do Poder Público Municipal a que se atribui as 
omissões questionadas, conforme art. 216 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

 
Requer a condenação dos requeridos ao pagamento das custas 

processuais e honorários de sucumbência, estes a serem fixados pelo MM. 
Juiz e revertidos ao Grupo Gestor de Honorários Sucumbenciais da Defensoria 
Pública, através da conta, nº 5724-X, da Agência 1615-2, do Banco do Brasil, 
nos termos do artigo 146, caput e parágrafo único da Lei Complementar 
Estadual nº 65/2003. 

 
Requer a intimação do Ministério Público. 

 
Embora de valor inestimável, valora-se a causa em R$ 1.000,00 (mil 

reais), por mera exigência legal. 
 

 Belo Horizonte, 18 de agosto de 2021. 

 
RAQUEL GOMES DE SOUSA DA COSTA DIAS 
Chefe de Gabinete da Defensoria Pública-Geral - MADEP 0472 
 
 
THAISA AMARAL BRAGA FALLEIROS 
Coordenadora da Defensoria dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes 
Cível de BH – MADEP 717 
 
 
DANIELE BELLETTATO NESRALA 
Defensora da Defensoria dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes Cível 
de BH – MADEP 761 
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ANEXO 1 
Relação dos Decretos Municipais Impugnados 

 

MUNICÍPIO DECRETO / SÍNTESE 
DURAÇÃO 

DAS 
RESTRIÇÕES 

ABRANGÊNCIA 
DAS 

RESTRIÇÕES 

OUTRAS 
CONDIÇÕES  

Abadia dos Dourados 
N° 10.557 de 27 de outubro de 2020 - por 

tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Abaeté Decreto nº 136/2021, 30/04/2021. 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Abre Campo 
Decreto Municipal 204 de 30 de março de 

2020. As aulas ficam suspensas por tempo 
indeterminado.  Decreto 245 de 16/07/2021 Indeterminado Só pública municipal 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Acaiaca 

Decreto Municipal nº 648, de 6/10/2020; 
Decreto nº 680 de 05/02/2021 

 
Validade até 31/12/2021 

Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Água Boa 
Drecreto nº 031 de 14/06/2021      Prazo de 

Validade: Tempo indeterminado     
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Água Comprida 
Decreto 044/2021 de 11 de Abril 2021 - 

Tempo indeterminado Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Aguanil 
Decreto n°   , de 29/07/2021, prevê retorno 

para o dia 30/08/2021       

Águas Formosas 
Decreto nº 49/2021 - Até retorno para Onda 

Verde. Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Águas Vermelhas 
Decreto nº 1605/2021 de 02 de julho de 

2021, durante o ano de 2021 Até final 2021 Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Aimorés 
DECRETO Nº 26, DE 27/07/2021 - ATE 

22/10/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Aiuruoca 
Decreto 23/2021 de 01/03/2021 , validade 

31/12/2021 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Alagoa 
Decreto Nº. 08, DE 03 DE FEVEREIRO DE 

2021 - Validade indeterminada 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Albertina 
N.º1.304, DE 10 DE MARÇO DE 2021 sem 

prazo de validade Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Além Paraíba 

Decreto 6581 de 27/07/2021 ( por este 
Decreto, as escolas estaduais poderão iniciar 

com a semana de acolhimento no dia 
08/09/2021) 

Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Alfredo Vasconcelos 

Decreto 708, publicado em 30 de julho de 
2021, prevê o retorno após algumas 
conidções, como 100% da vacinação 

(primeira e segundas doses dos profissionais 
de educação) 

Até 2ª dose Pública e privada 
exige outras 
condições 

Alpercata 
DECRETO Nº 193, DE 12/07/2021- ATE 

30/08/2021 Outra data     
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Alpinópolis Decreto nº 4.330 de 06.08.2021       

Alterosa 
Nº 23 de 24/02/2021 - prazo indeterminado. -  

NÃO ENCONTRADO 
      

Alto Caparaó 
DECRETO Nº.1.355/2021 - Validade: Até 

31/12/2021- aulas remotas 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Alto Jequitibá 
Decreto n° 2.179/2021, de 09 de julho de 

2021 - tempo indeterminado Indeterminado Só pública municipal 
exige aula 
sincrona 

Alto Rio Doce 
Decreto nº 2.760, de 01 de julho de 2021, 
com validade até 30 de setembro de 2021 Outra data Só pública 

exige outras 
condições 

Alvinópolis Decreto 3195 de 14 de julho de 2021 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Alvorada de Minas 
Decreto Nº 053 DE 13/072021 Tempo 

indeterminado Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Amparo do Serra Decreto nº 112 de 14/07/2021  
Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Andrelândia 
Decreto nº 126/2021, publicado em 05 de 

julho de 2021, com validade até 01 de agosto 
de 2021 Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Angelândia Decreto nº 536 de 06/07/2021 

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Antônio Carlos 
Decreto nº 540 de 29 de Janeiro de 2021 

enquanto perdurar a situação de emergência 
de saúde pública Indeterminado Só pública municipal 

exige aula 
sincrona 

Araçaí 
Decreto 3208, de 02 de julho de 2021. Prazo: 

31/12/2021. 
Até final 2021 Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Aracitaba 
Decreto nº 24/2021, publicado em 05 de julho 

de 2021, com validade até 04 de outubro 
2021 Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Araçuaí 
Decreto 117 de 07/07/21 sem data de 

vigência Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Areado 
Nº 2.501,de 26/02/2021 por prazo 

indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Aricanduva 
Decreto Nº 41/2021 de 25/06/2021- Tempo 

Indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Arinos 
Decreto nº 2250/2021, de 06 de julho de 
2021 (não autoriza o retorno por tempo 

indeterminado) Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Astolfo Dutra 
Portaria nº 2155/2020 de 18/12/2020 - sem 

prazo de validade       

Ataléia 
Decreto nº 45/2021 de 28/06/2021 - Só 

retornando na Onda Verde. Outra data Só pública municipal 
exige aula 
sincrona 

Baldim 
Decreto 43, de 17 de março de 2020. Prazo: 

13/09/2021 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Bambuí 
Decreto nº 3073, 2/7/2021- tempo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 
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Bandeira 
Decreto nº 26 de 05 de julho de 2021, por 

tempo indeterminado Indeterminado Só pública municipal 
exige outras 
condições 

Bandeira do Sul 
Decreto nº 34 de 30/07/2021 - Até a 

adequação da escola 
Indeterminado Só pública estadual 

exige outras 
condições 

Barão de Cocais Decreto nº 257, de 30/07/2021 

Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Barbacena 
Decreto nº 8933, publicado em 02 de julho de 

2021, prevendo o retorno a partir de 16 de 
agosto de 2021 Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Barroso 
Decreto nº 4.508/2021, publicado em 30 de 
julho de 2021, não define prazo de validade Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Bela Vista de Minas 
DECRETO Nº 520, DE 15 DE JUNHO DE 

2021 (impede retorno por tempo necessário) 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Berilo Decreto N° 59/2021 - Até 16/08/2021 
Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Berizal 
Decreto 021 de 27/06/2021 enquanto durar a 

pandemia. Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Bertópolis 
Decreto nº 94/2021 de 06/07/2021 - Tempo 

indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Bias Fortes 
Nº 001/2021, publicado no dia 01 de fevereiro 

de 2021, com validade até 31/12/2021 
Até final 2021 Só pública 

exige outras 
condições 

Bom Jesus do Amparo Decreto nº 114/2020 - Tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Bom Sucesso 
Decreto 3675/2020 de 07/10/2020 Validade: 

por tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Bonfinópolis de Minas 
Decreto nº 1090/2021, de 02 de julho de 

2021 (não autoriza por prazo indeterminado) 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Bonito de Minas 
DECRETO MUNICIPAL Nº 888/2021, de 

02/07/2021. Válido por tempo indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Borda da Mata 
4526/2021 08 de junho de 2021 - sem 

validade Outra data Só pública 
exige outras 
condições 

Botelhos 
Decreto nº 66 de 01/07/2021 enquanto 
houver emergência em saúde pública 

Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Brasilândia de Minas 059/2021, por prazo indeterminado 
Indeterminado Só pública 

exige aula 
sincrona 

Bueno Brandão 30/2021 Sem prazo de validade -  

Indeterminado Só pública municipal 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Buenópolis 
Decreto Municipal número50 de 28/06/2021, 

180 dias, vencendo em 24/12/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Buritis 
Decreto  nº 1.316 de 17 de junho de 2021 

(não autoriza o retorno - prazo 
indenterminado) Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Buritizeiro 
 DECRETO MUNICIPAL Nº  78/2021, 

Alterado  pelo DECRETO Nº 080/21 ATÉ 
24/08/2021 

Outra data     
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Cabeceira Grande 
Decreto nº 3066 de 05 de julho de 2021 (não 

autoriza o retorno, sem data explícita) 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cabo Verde Decreto nº 072/2021 de 07/07/2021 -        

Cachoeira da Prata 
Decreto 244, de 14 de julho de 2021. Prazo: 

30 de setembro de 2021. 
Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cachoeira de Pajeú 
Decreto nº 039/2021 de 02 de julho de 2021, 
suspensão das aulas durante a ano letivo de 

2021. Até final 2021 Só pública 
exige aula 
sincrona 

Cachoeira Dourada 

Decreto 047 de 07/07/2021 - suspensão das 
aulas presenciais por tempo indeterminado 

independentemente da onda prevista no 
Plano Minas Consciente 

Indeterminado Só pública municipal 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Caetanópolis 
Decreto 2468, de 16 de outubro de 2020. 

Prazo: indeterminado. Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Caeté  Decreto nº 220/2020 -  LINK 
Indeterminado Só pública estadual 

exige outras 
condições 

Cajuri 
 

Decreto 1510/2020 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Caldas 
Decreto nº 1.680 de 25/06/2021 por tempo 

indeterminado / Decreto 1.689 de 28/07/2021 
suspende Rede Estadual até 26/09/2021  

Indeterminado Pública e privada 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

Camanducaia 20/2021 - de 05/02/2021 s/ prazo de validade 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cambuquira 2.509 de 01/07/2021 - Sem data fim. 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Campanário 
Decreto nº 30, de 05/07/2021 - Tempo 

indeterminado. Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Campanha 
Decreto 7.166/2020 - Tempo Indeterminado. 

Enquanto durar o período de calamidade 
pública no Estado de MG. Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Campestre 
Decreto nº 110/2021 de 05/07/2021 por 

tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Campina Verde 
Decreto 074/2021 de 16/06/2021, válido até 

02/08/2021 
Outra data   

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Campo Azul nº 27, de 21/06/21. Prazo indeterminado. 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Campo Belo 
Decreto nº 5922, 20/07/2021. Autoriza o 

retorno a partir de 16/08 Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Campo Florido 22/2020-20/03/2020 - Retorna 09/08/2021 

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Campos Altos 607/2020-19/10/2020-Tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Cana Verde 
Decreto nº 1283/2021, de 26/07/2021. 
Autoriza retorno a partir de 18/08/2021 Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Canápolis 
Decreto nº 65/2021 de 14/06/2021  -Válido 

por tempo indeterminado Indeterminado     
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Candeias 
Decreto nº 3120/2021, de 22/07/2021, prevê 

retorno para 16/08/2021. Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 

Cantagalo 
Decreto nº 34 de 29/07/2021 Prazo de  

validade 31/07/2021 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Caparaó 
DECRETO Nº. 1.329, DE 26 DE ABRIL DE 

2021- Tempo indeterminado 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Capela Nova 
Decreto nº 028/2021, publicado em 
05/07/2021, com validade por prazo 

indeterminado Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Capelinha 068/2021 ate 01/12/2021 

Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Capim Branco 
Decreto 2.246, de 12 de junho de 20212021. 

Prazo: indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Capinópolis 

Decreto 4888 de 03 de julho de 2021 - Art. 6º 
- O retorno das aulas presenciais nos 

estabelecimentos públicos e/ou privados de 
ensino, sediados no Município de 

Capinópolis, dar-se-á apenas quando a 
situação do Município estiver na Onda 

Amarela e/ou Onda Verde do Plano Minas 
Consciente, seja optando pela situação da 

Microrregião de Ituiutaba e/ou da 
Macrorregião do Triângulo-Norte.  

Outra data Só pública 
exige outras 
condições 

Capitão Andrade 
Dec. nº 419, 05 de Julho de 2021. Até 30 de 

Setembro de 2021. 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Capitão Enéas 
Nº 33 de 30 de Julho de 2021 - Suspende  

até 31/12/2021 
Até final 2021 Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Caputira 
Decreto 014/2021 de 12 de julho de 2021 - 60 

dias a contar do dia 12.07.21 
Até final 2021 Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Caraí 
Decreto nº 046/2021 de 09/07/2021 - Durante 

o mês de julho. Outra data Só pública municipal 
exige outras 
condições 

Caranaíba Decreto 017/2021 - 10/03/2021 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Carandaí 
Decreto nº 5663, publicado em 02 de julho de 
2021, com validade por tempo indeterminado 

Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Carmésia 
Decreto nº 17/2021 Validade por tempo 

indeterminado  
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Carmo de Minas 
Decreto nº 041, publcado em 06/07/2021, 

sem prazo determinado de validade. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Carmo do Rio Claro 
Decreto 5236 de 07/07/21 onde decreta no 
Art. 1º que estão suspensas as aulas nas 

rede publica municipal e estadual Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 
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Carvalhópolis 
Decreto 2863:Decreta suspensão de aula 

presencial até 31/12/2021na rede pública do 
município Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Carvalhos 
Decreto 23/2021 de 13/07/2021 - validade 

30/09/2021 
Até 2ª dose Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cascalho Rico 
Nº   057/2021 de 16 de junho de 2021 - por 

tempo indeterminado.  
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cássia 
Decreto nº 099, de 29/06/2021. Prazo 

indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cataguases 
Decreto nº 5348Q/2021 de 01/07/2021 ( 
validade de 19/07/2021 até 02/08/2021) Indeterminado Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Catas Altas  Decreto nº 242/202, de 12/07/2021 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Caxambu 
Decreto Nº 2874 de 10 de março de 2021 - 

validade indeterminada 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Central de Minas 

Decreto Nº: 68/2021 de 2 de junho de 2021. 
Tempo inderteminado. Não possuiu validade, 

no entanto, condiciona o retorno somente 
após a aplicação da segunda dose da vacina 

em todos os servidores da educação do 
Município.  

Até 2ª dose Só pública 
exige outras 
condições 

Centralina 
Decreto 047/2021 de 19/07/2021 - Tempo 

ideterminado Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Chácara 
Decreto nº 2294 de 25/06/2021, proíbe por 

tempo indeterminado 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Chalé 
Decreto 016/2021 de 09 de julho de 2021 - 

até 17 de agosto de 2021 Até final 2021 Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Chapada do Norte Decreto 43/2021 sem data de vigência 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Chapada Gaúcha 
Decreto Municipal Nº38/2021, de 01/07/2021. 

Válido até 30/09/2021. Indeterminado Só pública estadual 
exige aula 
sincrona 

Cipotânea 
Decreto nº 010-A, de 22 de julho de 2021, 
com validade até 30 de setembro de 2021 Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Claro dos Poções N.º 29 de 16/06/2021. Prazo indeterminado. 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cláudio 
Decreto nº 75, de 7/7/2021 supensão até 

deliberação do município 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Coimbra 
DECRETO Nº 174/2021 - DE 11 DE JUNHO 

DE 2021. PERÍODO DA PANDEMIA 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Coluna 
Decreto n° 32/2021 de 08/07/2021 Validade 

Indeterminado  Indeterminado     

Comercinho 
Decreto 025/07/21 até  enquanto durar a 

pandemia. 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Conceição das Alagoas 
Decreto 224/2021 - 23/04/2021 - Prazo 

indeterminado Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 
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Conceição das Pedras 
Decreto nº 1372, publicado em 02/08/2021, 

prazo de validade 31/12/2021 
Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Conceição de Ipanema 
Decreto 021/2021 de 09 de julho de 2021 - 

por tempo indeterminado Indeterminado   
exige aula 
sincrona 

Conceição do Mato Dentro Decreto Nº 063/2021 - tempo indetrminado 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cônego Marinho 
Decreto Municipal nº 204, de 11/06/2021 - 
válido até a publicação  de outro decreto 

autorizando o retorno. Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Confins 
Decreto Nº 1164, de 09 de julho de 2021, 

restrições até 01/09/2021 Até final 2021 Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Congonhas do Norte 
Decreto Nº 025/2021 de 20/07/2021 até 

13/10/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Conselheiro Lafaiete Decreto 681/20 - 02/10/2020 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Conselheiro Pena 

DECRETO  Nº 2.605,DE 21 DE JULHO DE 
2021. escolas funcionará de forma remota, 

com50% dos profissionais com escala e 
revezamento 

Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Contagem 

Decreto nº 215 de 05/07/2021, publicado em 
05/07/2021: 

8 de setembro de 2021: retorno presencial do 
Ensino Fundamental - anos iniciais 

22 de setembro de 2021: retorno presencial 
do Ensino Fundamental - anos finais e Ensino 

Médio. 

Até final 2021 Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Coqueiral 2.498 de 29/09 

Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cordisburgo 
Decreto 1419, de 06 de julho de 2021. Prazo: 

até 30 de setembro de 2021. Outra data Só pública 
exige aula 
sincrona 

Cordislândia Decreto nº 4693/2021 - até 18/06/2021       

Corinto 
Decreto Municipal número 31 de 12/04/2021, 

periodo indeterminado  
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Coroaci 
Dec. nº45, de 05 de Julho. Suspensão das 

aulas presenciais. Tempo indeterminado, até 
determinação posterior. Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Coronel Murta 
* possibilidade de retornar agosto segundo o 

prefeito Até final 2021 Pública e privada 
exige outras 
condições 

Córrego Danta 
Decreto nº 708, 30/6/2021 - suspensas até 

31/12/2021 
Até final 2021 Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Córrego do Bom Jesus 379/2021, Validade até 09 de agosto. 

Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Crisólita 
Decreto nº 059/2021 de 28/06/2021 - vigente 
até o término do ano escolar. Só retorna na 

Onda Verde. Outra data Só pública municipal 
exige aula 
sincrona 
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Cristália Nº 089, de 14/06/21. Prazo Indeterminado.  

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cristiano Otoni Decreto 251 - 09/10/2020 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Cristina 
Decreto nº 1710/20, publicação em 

01/12/2020, sem prazo determinado, ainda 
vigente Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Cruzeiro da Fortaleza 
Decreto 476/2021, de 06/07/2021, autoriza o 
retorno das aulas a partir de setembro/2021. 

Até 2ª dose Pública e privada 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

Cuparaque 
Decreto 22, 13/07/2021- até 17 de setembro 

/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Curral de Dentro 
Decreto 039/2021 de 03 de julho de 2021 ,  

por tempo indeterminado. Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Delfim Moreira 
Decreto 4.252, publicado em 12/07/2021, 

prazo 30/09/2021, com reavaliação. Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 

Delfinópolis DECRETO Nº 080 DE 04/08/2021 
Outra data Só pública 

exige outras 
condições 

Desterro do Melo 
Decreto nº 055, publicado em 04 de julho de 
2021, com prazo de validade indetermiado Indeterminado Só pública 

exige outras 
condições 

Diamantina 
Decreto Nº 390/2020 de 08/10/2020- Tempo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Dionísio 
Decreto nº 37/2021, de 15 de junho de 2021 
(Impõe condições para o retorno - vacinação 

de todos e outros) 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Divino 
DECRETO MUNICIPAL Nº 269, DE 27 DE 
JULHO DE 2021- Validade até 07/09/2021 

Retorno para 08/09/2021 Outra data Só pública estadual 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Divino das Laranjeiras 
Dec. nº128 de 05 de Julho de 2021, até 

30/07/21. 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Divinolândia de Minas Decreto nº 048 de 05/07/2021 indeterminado  

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Divisa Alegre 
Decreto nº 763/2021, de 08 de março de 

2021 - suspensão das aulas durante o ano 
letivo de 2021 Até final 2021 Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Divisa Nova Decreto 1.742/2021 de 30/07/2021  Até final 2021 Só pública 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

Divisópolis 
Decreto nº 059/2021, de 05 de julho de 2021 

- Por tempo indeterminado Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Dom Bosco 
Decreto n° 1486/2021, de 06 de julho de 
2021 (não autoriza o retorno por tempo 

indeterminado) Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Dom Joaquim 
Decreto nº 42/2021 09/07/2021  valido : 

Tempo indeterminado  Indeterminado Só pública 
exige outras 
condições 

Dona Eusébia 
Decreto Municipal 155 de 07/06/2021. Prazo 

indeterminado. 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 
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Durandé 
DECRETO DE N°30 DE 29 JUNHO DE 2021,  

30 de setembro de 2021 
Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Elói Mendes 
 2.790, de 22/01/21, válido até terminar 

estado calamidade pública 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Engenheiro Caldas 
Dec. nº 070, de 02 julho de 2021 - até 

31/07/21 Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Engenheiro Navarro 
Nº 1.337/2021, de 14/06/21.  Prazo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Esmeraldas 
Decreto nº 380 de 07/07/2021, publicado em 
09/07/2021: aulas presenciais suspensas até 

10/08/2021. Até final 2021 Só pública estadual 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Estrela Dalva 
2115 de 02/10/2020  (manutenção da 

suspensão das aulas presenciais,  prazo 
indeterminado) Indeterminado Só pública 

exige aula 
sincrona 

Estrela do Sul 
N° 29/2021 de 15 de junho de 2021 - 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Felício dos Santos 
Decreto Nº 63/2020 de 07/10/2020- Tempo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Felisburgo 
Decretonº 47 de 09 de julho de 2021- 

suspensão até 31/12/2021 Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Felixlândia Decreto nº 1785/2020 de 29/09/2020 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Fernandes Tourinho 
PMFT nº 22/2021 de 29 de junho de 2021, 

válido até 29/09/2021. 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Fervedouro 
DECRETO MUNICIPAL 1023/2021 DE 02 DE 

JUNHO DE 2021 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Formiga 
Decreto nº 8.868 de 05/07/2021 EM  PRAZO 

INDETERMINADO. Indeterminado Só pública 
exige outras 
condições 

Formoso 
Decreto nº 1.565/2021, de 05 de julho de 
2021 (não autoriza o retorno as atividades 
letivas até o final do ano letivo de 2021) Outra data Só pública municipal 

exige outras 
condições 

Fortuna de Minas 
Decreto 829, de 09 de julho de 2021. Prazo: 

até 30 de setembro de 2021. 
Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Francisco Dumont 
 N.º 605 de 14 de junho de 2021 - Prazo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Franciscópolis 
Decreto nº 48/2021 - enquanto durar o estado 
de calamidade pública ou enquanto perdurar 

a Onda Vermelha no município. Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Frei Gaspar Decreto nº 270/2021 - Tempo indeterminado. 
Indeterminado Só pública 

exige aula 
sincrona 

Frei Inocêncio 
Dec. nº53, 05 de Julho de 2021. Até 

30/07/21. Tempo indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Frei Lagonegro Decreto 33/2021 de 16/08/2021 Outra data     
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Fronteira 5963/2021 - 08/03/2021 - 30/06/2021 

Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Fronteira dos Vales DECRETO Nº 050/2021  até 31/12/21. 

Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Frutal 
Decreto n° 11.941 de 09 de junho de 2021. 

Tempo indeterminado Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Funilândia 
Decreto 165, de 07 de julho de 2021. Prazo: 

31/12/2021. 
Até final 2021 Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Goiabeira 
Dec. nº43, 30 de Junho de 2021. Até 

30/07/21. 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Goianá 
Decreto nº148/2020 20/11/2020 prazo 

indeterminado   
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Gonçalves 
Decreto nº 2913, publicado em 16/07/2021, 

sem prazo determinado de validade. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Gouveia Decreto nº 33 de 29/04/2021 até 31/12/2021 

Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Guanhães Decreto nº 4782/2021 de 07/07/2021 
Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Guaraciama 
Nº2.299/2021, de 15/06/21. Prazo 

Indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Guaranésia 
Decreto nº 2.174, de 30/07/2021.  Rede 

Pública retorna presencial em 04/10/2021; 
Rede Privada em 02/08/2021 Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Guarani Decreto nº 207 de 15 de julho de 2021. 
Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Guarda-Mor 2030/2020 por prazo indeterminado  
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Guidoval 
Decreto nº057 de 28/06/2021 (até 

31/10/2021) Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 

Guiricema 
Decreto Municipal nº 4153 de 19/042021 e 
Decreto Municipal nº 4165 de 05/05/2021. 
Decreto Municipal nº 4194 de 23/06/2021. Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Gurinhatã 

N.º 063 - 16/06/2021 - Válido popr tempo 
indeterminado - O retorno poderá ser a 
qualquer momento, dependendo das 

condições sanitárias e controle da pandemia. 
Vigorará enquanto durar a situação de 

emergência.  
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ibertioga 
Nº 1770, publicado em 11 de maio de 2021, 

com validade indeterminada Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Ibiá 
Decreto 5400/2020, de 03/11/2020. Validade: 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ibiaí 
Decreto nº 051/2021 - Até 30/09/2021 -  NÃO 

ENCONTRADO 
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Ibiracatu 
Decreto Nº 38/2021, publicado em 

28/07/2021 Autoriza o retorno a partir de 
23/08/2021.. Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ibiraci Decreto nº 4.788, 15/07/21. Até 30/09/2021. 

Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ibirité 

Decreto nº 7128 de 29/07/2021, publicado em 
30/07/2021: Deu nova redação ao Artigo 1º 

do Decreto nº 7121 de 20/07/2021 onde 
incluiu as escolas estaduais no cronograma 
de retorno do município (a partir de 23/08). 

Até final 2021 Só pública estadual 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ibitiúra de Minas 
Decreto 53/2021 de 19/06/2021 - Enquanto 

houver emergência em saúde pública -  NÃO 
ENCONTRADO 

      

Ibituruna A ser publicado hoje, 16/07 

Indeterminado Só pública municipal 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Icaraí de Minas 
Decreto Municipal nº 18/21, de 01/07/2021. 

Válido por tempo indeterminado. 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Igarapé 

Decreto nº 2642 de 08/07/2021, publicado em 
08/07/2021: Permanecerão suspensas, por 
prazo indeterminado, a realização de aulas 
presenciais nas Instituições Educacionais 

Públicas no âmbito do Município de Igarapé. 

Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Igaratinga Decreto 1649/2021 de 18/06/2021 
Indeterminado Só pública municipal 

exige aula 
sincrona 

Ijaci 
Decreto 1811 de 28/07/21 , Validade: 

01/10/2021 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Inconfidentes Indeterminado 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Indaiabira Decreto 026 de 27/07/21 Até 31/12/21 
Outra data Só pública 

exige outras 
condições 

Indianópolis 
Decreto nº4.075 de 04 de março de 2021 até 

o dia 30 de julho de 2021 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ingaí 
Decreto 1060 de 26/07/21 Validade: por 

tempo indeterminado 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Inhaúma 
Decreto 027, de 28 de abril de 2021. Prazo: 

em setembro 2021 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Inimutaba Decreto nº 52 de 05/10/2020 

Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ipiaçu 

N.º 1862 - 14/06/2021 - Válido por tempo 
indeterminado - As aulas presenciais ficam 

suspensas por prazo indeterminado 
independentemente da onda prevista no 

PLano Minas Consciente. 
Indeterminado Só pública 

exige aula 
sincrona 



 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 

Iraí de Minas 
Decreto nº 114, de  17 de junho de 2021. 

Validade  até 02/08/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Itacarambi 
Decreto Municipal nº 28 de 20/04/2021 com 

prazo indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Itaguara 
Decreto nº 1750,  de 27 de julho de 2021 - 

tempo indeterminado 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Itaipé 
DECRETO Nº 026, DE 08/03/2021 por tempo 

indeterminado. Indeterminado Só pública municipal 
exige aula 
sincrona 

Itamarandiba Decreto Nº 4885 de 30/07/2021- 04/10/2021 

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Itamarati de Minas 
Decreto nº 028/2021 de 18/06/2021, validade 

31/07/2021 Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Itambacuri Decreto nº 34/2021 - Tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Itambé do Mato Dentro 
Decreto nº 31/2021. de 14 de junho de 2021 

(aulas suspensas - melhora do cenário) 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Itamogi 
Decreto nº 70, de 02/07/2021. Prazo 

indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Itaobim 
Decreto 117 de 02/07/21 sem data de 

vigência Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Itapagipe 1102/2021 - 29/06/2021 - 31/12/2021 
Até final 2021 Só pública 

exige aula 
sincrona 

Itapecerica 
Decreto nº 72, 2 julho de 2021 até 

deliberação do município 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Itapeva 
07/2021 de 29/01/2021 por tempo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Itaú de Minas 
DECRETO nº 1.666, de 07/06/2021. Prazo 

indeterminado. Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Itaverava Decreto 69/20 - 05/10/2020 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Itinga Decreto 370 de 30/07/21 Até 06/08/21 
Outra data Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Itueta 
Decreto nº 26 de 02 de Julho de 2021. até 

30/09/21 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ituiutaba 
N.º 98595 - 30/07/2021- Válido até 

15/08/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Iturama 
7844/2021 03/02/2021 - Tempo 

indeterminado. Indeterminado Só pública 
exige outras 
condições 

Itutinga 
Decreto 4796 de 14/10/2020 Validade: por 

tempo indeterminado Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Jacinto 
Decreto nº 037/2021, de 30 de Julho de 2021 

- Por tempo indeterminado Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 
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Jacutinga 
4836, de 05/02/2021, por tempo 

indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Jampruca Decreto nº 19/2021 até 01/10/2021. 

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Janaúba 
Decreto nº 074, de 28/06/2021. Válido até a 

reclassificação do município para Onda 
Verde pelo Plano Minas Consciente. 

Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Januária 
DECRETO MUNICPAL Nº 4.667/21, DE 02 

DE JULHO DE 2021. Válido por prazo 
indeterminado. Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Japaraíba Decreto nº 44, 14/07/2021 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Japonvar 
Nº 48/2021, de 16/06/21. Prazo 

indeterminado. 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Jeceaba Decreto 29/21 - 09/07/2021 
Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Jenipapo de Minas 
Decreto 370/21 o prazo enquanto durar a 

pandemia. Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Jequitaí 
Decreto nº 289/2021 - Até  29/08/2021 -  

NÃO ENCONTRADO 
      

Jequitibá 
Decreto 062, de 02 de julho de 2021. Prazo: 

indeterminado. Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Jequitinhonha Decreto nº 68/2021 de 08 de julho de 2021 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Jesuânia 
Decreto 405 de 05/10/2020 - validade 

indeterminada 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Joaíma Decreto nº 100 de 06 de julho de 2021 
Indeterminado Só pública 

exige outras 
condições 

Joanésia 58 de 30/07/2021   Pública e privada   

João Monlevade 

DECRETO N.° 88/2021 e  
DE 07 DE JULHO DE 2021. (restrição até 

29/09/2021 - EF e 05/10/2021 - EM) 

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

João Pinheiro 331/2020 por prazo indeterminado  
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Joaquim Felício 
Decreto Municipal N°34/2021 publicou 

30/06/21 vencimento 180 dias 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Jordânia 
Decreto nº 044/2021, de 02 de julho de 2021, 

por tempo indeterminado Indeterminado Só pública municipal 
exige aula 
sincrona 

José Gonçalves de Minas Decreto 36/21 de 06/07/21 Até 30/09/21 
Até final 2021 Pública e privada 

exige outras 
condições 

José Raydan Decreto nº 51  validade 31/07/2021 Outra data     

Josenópolis 
096/2021 de 24 de fevereiro de 2021 - Prazo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 
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Juatuba 

Decreto nº 2671 de 02/07/2021, publicado em 
05/07/2021: Fica estabelecido que a data 

prevista para retorno das aulas presenciais 
no âmbito da rede municipal de ensino de 

Juatuba, bem como da Rede Estadual, 
Particulares e Conveniadas se dará na 

segunda quinzena do mês de outubro do 
corrente ano, após a aplicação da segunda 

dose da vacina, seguindo as normas de 
protocolo sanitário. 

Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Juruaia 
Decreto nº 1.377, de 13/07/2021. Até 

30/09/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Juvenília 
Decreto Municipal nº 96/2020 - válido por 
tempo indeterminado, enquanto durar a 

pandemia. Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ladainha 
Decreto 420/2021 - Retorno 1ª quinzena de 

agosto 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Lagamar 
Decreto 049/2021, de 30/07/2021, até 

31/08/2021 - NÃO ENCONTRADO 
      

Lagoa dos Patos 
   Decreto nº 25 - Data de publicação 

23/05/2021 - Por tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Lagoa Dourada 
Decreto 11 de 14/10/2020 Validade: por 

tempo indeterminado 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Lajinha 
Decreto Nº 17/2021, de 15 de julho de 2021 - 

por tempo indeterminado  Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Lamim Decreto 70 - 14/06/2021 

Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Leandro Ferreira Portaria nº 98/2021 

Outra data Só pública municipal 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Leme do Prado Decreto n. 1.179/2021, de 17 de junho  2021 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Leopoldina 

Decreto Nº 4.868, DE 14 DE JUNHO DE 
2021. Indeterminado  Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Liberdade 
Decreto 2375 de 03/05/2021 - validade 

indeterminada 
Indeterminado Só pública estadual 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Lima Duarte 
Decreto nº 93/2021 de 06/07/2021, proíbe por 

tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Lontra  nº 13, de 04/03/2021 - Prazo indeterminado  

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Luislândia 
Nº 36/2020 de 02/10/20 - pub 02/10/2020 - 

Prazo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 
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Luz 
Decreto nº 3057, 23/4/2021 - prazo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Machacalis Decreto 1.285/2021 - Tempo indeterminado. 
Indeterminado Só pública 

exige outras 
condições 

Machado 

Decreto 6959 de  03/08/21 - não constava na 
planilha inicialmente 

outra data  Pública e privada  

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Madre de Deus de Minas 
Decreto nº 41, publicado em 06 de julho de 
2021, com validade até 30 de setembro de 

2021 Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 

Malacacheta 
Decreto nº 48/2021 de 02/07/2021 - Até 

02/08/2021 ou enquanto durar o estado de 
calamidade pública. Outra data Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Maravilhas 
Decreto 203, de 02 de julho de 2021. Prazo: 

até 12 de setembro de 2021. 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Mariana 

DECRETO Nº 10.274, DE 19 OUTUBRO DE 
2020; Decreto nº 10.576 de 09/07/2021 

 
VALIDADE TEMPO INDETERMINADO 

Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Marilac 
Decreto n°191, de 09 de julho de 2021. Até 

02 de Agosto de 2021. Outra data Só pública 
exige outras 
condições 

Marmelópolis 
Decreto nº 1.537/2021, publicado em 

16/07/2021, prazo até início do 4º bimestre Outra data     

Martins Soares 
Decreto 60/2020, de 02 de julho de 2021 - 

por tempo indeterminado 
Até final 2021 Só pública municipal 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Mata Verde 
Decreto nº 041 de 02 de julho de 2021, por 

tempo indeterminado Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Materlândia Decreto n° 045/2021 de 07/07/2021 

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Mateus Leme 

Decreto nº 61 de 26/07/2021, publicado em 
26/07/2021: Quanto ao funcionamento da 
rede de ensino deverá ser observado o 

seguinte: A rede de ensino privada poderá 
funcionar na modalidade hibrida; A rede de 

ensino público poderá funcionar na 
modalidade híbrida após vacinação completa 

dos profissionais do ensino. 

Até 2ª dose Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Mathias Lobato 
Decreto nº 21 de 05 de Julho de 2021. Até 30 

de Setembro de 2021. 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Matias Cardoso 
 (Decreto mais recente nº 258/2021 de 21 de 
junho de 2021) Nº 250 de 16/04/2021 válido 

até a edição de novo decreto. Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Minas Novas Decreto nº 64 de 02/07/2021 até 31/10/2021 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Mirabela  nº 30, de 14/06/2021 - Prazo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

exige aula 
sincrona 
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Miradouro 

Decreto nº 084/21 

Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Miraí 048/2021 de 08/07/21 - prazo indeterminado 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Miravânia 
Decreto Municipal nº 486 de 11/06/2021- 

válido por tempo indeterminado. Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Monte Alegre de Minas Decreto 5471 de 30/07/21 

Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Monte Belo 
Decreto 5.403 de 21/06/2021 até 30/09/2021 
e somente após 2 doses de vacina. -  NÃO 

ENCONTRADO 
      

Monte Carmelo 
N° 2321 de 15 de outubro de 2020 - por 

tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Monte Santo de Minas 
Decreto 2.263, de 2021. Rede Pública retorna 

presencial em 04102021; Rede Privada em 
09082021 Indeterminado Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Morro da Garça Decreto nº 3.432 de 05/07/2021 até 09/2021 

Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Muzambinho 

Decreto nº 2.423 de 12/01/2021 suspende 
aulas por período indeterminado. Oficio 

262/2021 retorno das atividades presenciais 
no 2° semestre de 2021 

Outra data Pública e privada 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

Nacip Raydan 
DEC. Nº 11 de 02 de julho de 2021- Até 

31/08/21 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Nanuque 
DECRETO Nº 020/21 - Tempo 

indeterminado. Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Natalândia 
Decreto nº 1398/2021, de 02 de julho de 

2021 (não autoriza por prazo indeterminado) 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Nazareno 
Decreto 3233 de 23/07/21 / Validade: por 

tempo indeterminado 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Nepomuceno Decreto 1480 30/07/2021; Até 31/08/21 

Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ninheira Decreto 115/21 de 07/07/21 Até 31/12/21 

Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Nova Belém 
Decreto nº 09 de 03 de Março de 2021. 

Tempo indeterminado. Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Nova Era 

DECRETO N°. 2.117, 30 DE DEZEMBRO DE 
2020. (restringe 

Validade: Enquanto durar o estado de 
pandemia) Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Nova Módica 
DECRETO Nº34, DE 16/07/2021-SUSPENSA 

A RETOMADA ATE 30/09/2021 Até 2ª dose Pública e privada 
exige outras 
condições 

Nova Ponte 
Decreto nº099 de 01/06/2021, prorrogado até 

31/07/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 
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Nova Porteirinha 
Decreto nº 015, de 18/03/2020. 

Ofício nº 028, de 28/06/2021, válido enquanto 
durar a Onda Vermelha. Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Novo Cruzeiro Decreto nº 124/2021 - Tempo indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Novo Oriente de Minas 
Decreto nº 76/2021 de 30/07/2021 - 

Suspensão por tempo indeterminado. Indeterminado Só pública 
exige outras 
condições 

Novorizonte Decreto 53/21 de 01/07/21 Até 02/08/21 
Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Olhos-d'Água 
Nº 2486/2021, de 14/04/21- Prazo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Oliveira 
Decreto nº 4.431, de 15 de junho de 2021 até 

3/8/2021 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Oliveira Fortes 
DECRETO Nº 720, PUBLICADO EM 29 DE 
JUNHO DE 2021, COM VALIDADE ATÉ 31 

DE DEZEMBRO DE 2021 Até final 2021 Pública e privada 
exige outras 
condições 

Oratórios Decreto nº 2164/2021 de 14/07/2021 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ouro Preto 

DECRETO Nº 5.813 DE 22 DE OUTUBRO 
DE 2020, Decreto nº 6.129, de 02/07/2021 

 
VALIDADE TEMPO INDETERMINADO Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Ouro Verde de Minas 
Decreto 038/2021 de 21/07/2021 - Retorno a 

partir 18/10/2021. 
Outra data Só pública 

exige aula 
sincrona 

Padre Paraíso 
Decreto nº 23/2021 - Enquanto durar o 
estado de calamidade pública em todo 

estado. Outra data Só pública 
exige outras 
condições 

Paineiras Decreto nº 66/2020, de 22/10/2020 

Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 

Paiva 
Decreto nº 1677, publicado em 02 de julho de 
2021, com validade até 31 de dezembro de 

2021 Até final 2021 Só pública 
exige outras 
condições 

Palma 1.586 de 10/06/21 - prazo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Palmópolis 
Decreto nº 99 de 15 de junho, suspensão das 

até 31/12/2021 Até final 2021 Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Papagaios 
Decreto 1712, de 27 de junho de 2021. 

Prazo: 30 de agosto de 2021. Outra data Só pública 
exige aula 
sincrona 

Paraopeba 
Decreto 025, de 18 de março de 2020. Prazo: 

setembro 2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Passa-Vinte 
Decreto 1082/2020 de 07/10/2020 - validade 

indeterminada 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Patis 
nº 746, de 14/06/21. (Suspende as aulas até 

31 de dezembro de 2021) 
Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Paula Cândido 
DECRETO Nº 1784/2021 PERÍODO DE 

14/06/2021 A 18/06/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Paulistas Decreto n° 14/2021 - Setembro Outra data     
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Pavão Decreto nº 835/2021 - Até o final de 2021. 
Até final 2021 Só pública municipal 

exige aula 
sincrona 

Peçanha 
Decreto nº 1557 de 03/05/2021 suspense 

atividades escolares até 31/07/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Pedra Azul 
Decreto  Nº 33/2021, por tempo 

indeterminado. Até final 2021 Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Pedra do Anta Decreto 127/2021 de 14/07/2021  
Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Pedra do Indaiá 
Decreto nº 25, de 24 de setembro de 2020 

(vigente) 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Pedra Dourada 
DECRETO MUNICIPAL N. 035/2021 DE 

16/06/2021- Tempo indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Pedras de Maria da Cruz 
Decreto Municipal nº 252/2020, de 

05/10/2020. Válido por tempo indeterminado.  
Indeterminado Só pública 

exige aula 
sincrona 

Pedro Leopoldo 

Decreto Municipal nº 1792 de 16 de março de 
2020 com alterações pelo Decreto nº 2074 de 
29 de janeiro de 2021 e 2184 de 10 de março 

de 2021. 
Indeterminado Só pública municipal 

exige aula 
sincrona 

Pedro Teixeira 
Decreto nº 2111/2021 de 28/07/2021 autoriza 

o retorno para 23/08 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Pequi Decreto nº 39, de 02 de agosto de 2021. 

Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Perdizes 
Decreto nº 2408/2020, de 16/10/2020, 

suspendendo as aulas presenciais até o final 
da declaração de pandemia. 

Indeterminado Pública e privada 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

Periquito 
DECRETO nº17, de 06 de julho de 2021 - Até 

30 de setembro de 2021. 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Pescador 

Decreto nº 42/2021 - Até a imunização de 
todos os profissionais da educação que 

acontecerá em meados de setembro - Sem 
previsão de retorno. 

Até 2ª dose Só pública 
exige aula 
sincrona 

Piedade do Rio Grande 
Decreto Municipal nº 2.830, publicado em 08 

de julho de 2021, com validade até 30 de 
setembro de 2021 Outra data Só pública municipal 

exige outras 
condições 

Piedade dos Gerais Decreto nº 027, de 23/04/21 
Indeterminado Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Pintópolis 
DECRETO MUNICIPAN Nº 27/2021, DE 01 

DE JULHO DE 2021. PRAZO 
INDETERMINADO. Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Piracema Decreto 71 de 10 de10/08/2021 

Até 2ª dose Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 
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Piranguçu 
Decreto nº 561 publicado em 28/07/2021, 

prazo de validade 31/08/2021 Outra data     

Piranguinho 
Decreto nº 307 publicado em 12/07/2021, 

prazo de validade 31/08/2021 Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 

Pirapetinga 
Decreto 104/2021, 22/06/2021, prazo 

indeterminado.  Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Pirapora 

DECRETO Nº 96 DE 02/08/2021, publicado 
em 02/08/2021.                                  Apartir 
de 09/08/2021 as aulas retornaram de forma 

híbrida na rede pública e privada. 

      

Piraúba 
Decreto nº 086 de 05 de julho de 2021. 

(Proibe até 30/09/2021) 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Pompéu 
Decreto 2237, de 05 de julho de 2021. Prazo: 

até 29 de agosto de 2021. 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ponte Nova 

Decreto 11.602/2020 de 01/06/2020  ,Art.4º 
Ficam SUSPENSOS até o período pós-

pandemia: I. as aulas presenciais Rede de 
Ensino de Ponte Nova por período 

indeterminado 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ponto Chique Decreto nº 038/2021 - até 06/09/2021 Outra data Só pública 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

Poté 
Decreto nº 824/2021 - 90 dias a contar de 

05/07/2021. 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Pouso Alto 
Decreto nº 30 de 26/02/2021 - validade 

'31/12/2021 
Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Prados 
Decreto 3852 de 15/10/2020 Validade: por 

tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Prata 

Decreto 3.615 de 11/02/2021 em seu artigo 
8º "fica proibida as aulas presenciais nas 

escolas (públicas e particulares), na vigência 
do presente decreto 

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Pratápolis 
Decreto Nº 3.023, de 17/06/2021. Até 

30/10/2021 Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Presidente Bernardes 
Decreto Nº 13/2020 de 07 de março de 2020 
(Sem data de validade) ; Decreto nº 039 de 

15/06/2021 - rede pública de ensino Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Presidente Juscelino 
Decreto nº55/2021 de 09/07/2021 até 

09/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Prudente de Morais 
Decreto 2427, de 12 de março de 2021. 

Prazo: 30/08/2021 Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Quartel Geral 
Decreto Municipal nº 071/2021, de 

03/08/2021 

Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 
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Queluzito Decreto 172 - 06/10/2020 

Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Raul Soares 
Decreto nº 655/2021, de 29/07/2021. válido 

até 31/08/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Recreio 
Decreto nº 514 de 21/06/2021 - validade até 

01/10/2021 Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Resplendor 
DECRETO N° 230, DE 29 DE JULHO DE 

2021 - Até 12 de STEMBRO/ 2021 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ressaquinha 
Decreto nº 1041, publicado em 22 de julho de 

2021, com validade até 30 de setembro de 
2021 Até final 2021 Só pública 

exige outras 
condições 

Riachinho 
Decreto nº 046/2021, de 23 de junho de 2021 

(não autoriza o retrono até 31/12/21) 
Até final 2021 Só pública estadual 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Rio do Prado Decreto 33/2021, de 01/06/2021 
Indeterminado Só pública 

exige outras 
condições 

Rio Doce Decreto nº 2074 de 25/06/2021  

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Rio Manso Decreto nº 1669/2021, de 19/04/201 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Rio Paranaíba 
Decreto 619/2021, de 23/06/2021, por tempo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Rio Vermelho 
DECRETO Nº 68 DE 05 DE JULHO DE 

2021- VALIDADE 05/10/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Romaria 
N° 044 de 19 de outubro de 2020 - por tempo 

indeterminado 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Sabinópolis Decreto nº 1526 de 08/07/2021 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Salto da Divisa Decreto nº  028/2021 de 09 de julho de 2021 
Até final 2021 Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Santa Bárbara Decreto n.° 4880/2021, de 14/04/201 

Até 2ª dose Só pública estadual 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Santa Bárbara do Tugúrio 
Decreto nº 718, publicado em 03 de julho de 
2021, com prazo de validade indeterminado 

Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Santa Cruz de Minas 
Decreto 3361 de 14/10/2020 Validade: por 

tempo indeterminado 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Santa Cruz de Salinas 
Decreto 048/07de julho de 2021 enquanto 

durar pandemia Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Santa Cruz do Escalvado 
Decreto nº 2361 de abril de 2020. e Decreto 

2518 de 22/07/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Santa Efigênia de Minas 
Decreto nº 5, de 1º de fevereiro de 2021. 

Suspensão por tempo indeterminado. Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 
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Santa Fé de Minas 
Decreto nº 216 de 28/06/2021 Prorroga até 

31/12/2021 -  NÃO ENCONTRADO 
      

Santa Helena de Minas 
Decreto nº 36/2021 - Retorno apenas na 

Onda Verde. Outra data Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Santa Maria de Itabira 
Decreto 162/2020, de 05 de outubro de 2020 

(Impede por tempo indeterminado) 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Santa Maria do Salto Decreto nº 042/2021 de 07 de julho de 2021 
Indeterminado Só pública 

exige outras 
condições 

Santa Maria do Suaçuí 
Decreto  nº 29/2021 de 01/07/2021 ate dia 30 

julho Outra data     

Santa Rita de Caldas 
Decreto nº 515/2021 de 05/07/2021 até 

20/09/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Santa Rita do Itueto 
DECRETO N.º 21, DE 08 DE JULHO DE 

2021- até 31 de Julho de 2021. Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 

Santa Rosa da Serra 

Decreto 22/2021 de 08/07/21, até que todos 
os profissionais da educação estejam 

imunizados com as duas doses da vacina 
contra o Covd-19.  

Até 2ª dose Pública e privada 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

Santa Vitória 

DECRETO Nº 9.564 - 25/05/2021 -  Válido 
por tempo indeterminado - As aulas 

presenciais ficam suspensas 
independentemente da onda prevista no 

Plano Minas Consciente.  
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Santana de Pirapama 
Decreto 58, de 30 de julho de 2021. Prazo: 

19 de setembro de 2021. Outra data Só pública 
exige aula 
sincrona 

Santana do Garambéu 
Nº 1.207/2021, publicado em 02/08/2021, 
com validade até 30 de setembro de 2021 Outra data Só pública 

exige outras 
condições 

Santana do Riacho 
DECRETO N° 045/PMS11/2021, 29 de 

junho/2021, com prazo até 31/12/2021 (art. 
1º)       

Santo Antônio do 
Aventureiro 

Decreto 33, 25/02/2021 - vigente até a 
publicação de novo decreto 

Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Santo Antônio do Jacinto Decreto Nº 48/2021, de 06 de julho de 2021 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 

Santo Antônio do Retiro 
Decreto nº 37, de 15/06/2021, válido até 16 

de julho de 2021. Outra data Só pública 
exige aula 
sincrona 

Santo Hipólito 
Decreto nº33/2021 de 08/06/2021 ate 

31/08/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Bento Abade Decreto nº 084 Válido até 30/09 

Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Domingos do Prata 
Decreto nº 52/2021, de 09 de junho de 2021 

(impede retorno até 31/12/2021) 
Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Félix de Minas 
Decreto Municipal nº 45, de 06 de julho de 

2021. Tempo indeterminado. 
Indeterminado Só pública municipal 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 
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São Francisco 

Lei nº 3250/2020 - DE 14/10/2020- Válido até 
nova deliberação do Comitê,Comissão de 

Educação da Câmara, SindUTE e Sindicato 
dos  Servidores Municipais. 

Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

São Francisco de Sales 3040/2021-27/07/2021 - 10/08/2021 
Outra data Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

São Geraldo da Piedade 
DECRETO N.º 150, DE 06 DE JULHO DE 

2021- até 01 de Outubro de 2021. 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Geraldo do Baixio 
DECRETO nº2042, de 06 de Julho de 2021- 

Prazo indeterminado. Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

São Gonçalo do Abaeté 
Decreto 073/2021 de 28/07/2021, validade 

até 12/09/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Gonçalo do Pará 
Decreto nº 4473, de 9/7/2021 retorno híbrido 
a partir de 2/8/2021 desde que liberado pela 

Vigilância Sanitária Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Gonçalo do Rio 
Abaixo 

Decreto Municipal nº 174/2021, de 29 de 
julho de 2021 (retorno gradual da rede 

estadual a partir de 27/09/2021) Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Gonçalo do Sapucaí Decreto nº 095, 01/07/2021 , até 31-12-2021  

Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São João Batista do Glória 
Decreto 2407 de 30/07/2021 com retorno em 

27/09/2021. Outra data Só pública 
exige outras 
condições 

São João do Manteninha 
Dec. nº 49 de 01 de Março de 2021. até 

31/07/21 Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 

São João do Pacuí  nº 42, de 14/06/21. Prazo indeterminado 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São João Evangelista 
Decreto n° 1591/2021 validade: tempo 

indeterminado  Indeterminado Só pública 
exige outras 
condições 

São Joaquim de Bicas 

Decreto nº 1049 de 16/07/2021, publicado em 
16/07/2021: Como forma de garantir a 

segurança sanitária de todos os munícipes, o 
retorno das aulas presenciais no município de 

São Joaquim de Bicas ocorrerá apenas 
quando houver a imunização completa de 
todos os profissionais da educação, bem 

como a imunização da comunidade escolar 
em percentual capaz trazer menor circulação 
do vírus no município e garantir um retorno 

seguro das atividades escolares presenciais. 
A restrição prevista no caput deste artigo 
aplica-se às escolas públicas e privadas. 

Até 2ª dose Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

São José da Safira 
DECRETO Nº23 DE 30/07/2021- ATÉ 31 DE 

AGOSTO DE 2021 
Outra data   

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São José do Alegre 
Decreto nº 116, publiad em 30/07/2021, 

prazo indeterminado. Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

São José do Divino 
Decreto n° 19, publicado em 07/05/2020. Não 

há prazo de validade. 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 
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São José do Goiabal 

Decreto n° 0268 de 05 de março de 2021 
Validade: 22/03/21 

Não tem outro Decreto. 
O Decreto será refeito com restrição, 

previsão de publicação no dia 02/08/2021 
      

São José do Jacuri 
Decreto n° 31 de 09 de julho de 2021 

08/10/2021  Outra data     

São Pedro da União 
Decreto nº 57, de 13/07/2021. Prazo 

indeterminado. 
Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Pedro do Suaçuí 
Decreto nº 1324/2021  Valido ate Setembro 

2021 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Pedro dos Ferros 
Decreto 68 de 30/07/2021 valido até 

30/09/2021       

São Romão 
Decreto municipal nº 02, de 04 de fevereiro 

de 2021. Prazo: Tempo Indeterminado, 
enquanto durar a pandemia. 

Indeterminado Pública e privada 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

São Sebastião do 
Maranhão 

Decreto nº 25 de 08/07/2021 valido ate dia 13 
Agosto de 2021  Outra data     

São Sebastião do Oeste Decreto nº 1375, de 28 julho de 2021 

Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Thomé das Letras 
Decreto nº 13 de 02/02/2021 - validade 

indeterminada 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Tomás de Aquino 
Decreto nº 52, de 06/07/2021. Prazo 

indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

São Vicente de Minas 
Decreto nº 107/2021, publicado em 13 de 

julho de 2021, com validade até 31 de 
outubro de 2021 Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Sardoá 
Dec. nº 39 de 01 de Julho de 2021. até 

31/07/21 Outra data Pública e privada 
exige outras 
condições 

Sem-Peixe Decreto 55 de 29de julho de 2021       

Senhora do Porto Decreto nº 13/2021 validade ate 31/12/2021 

Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Senhora dos Remédios 
Decreto nº 52/2021, publicado em 

19/07/2021, com validade até 27 de agosto 
de 2021 Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Serra do Salitre 
Decreto nº 28 de 03 de março de 2021, por 

tempo indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Serra dos Aimorés Decreto nº 33/2021 - Tempo indeterminado. 
Indeterminado Pública e privada 

exige outras 
condições 
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Serrania 

Nº1478 de 29/01/2021 até que seja 
recomendado o retorno das aulas presenciais 

através do Ensino Hibrido pela Comissão 
Municipal para Elaboração do Retorno as 

aulas presenciais, instituida pela Portaria Nº 
283, de 05/10/2020.   /  Decreto n° 1.553  de 

06/08/21 Autorizou o retorno das aulas 
presenciais através do Ensino Hibrido 

      

Serranos 
Decreto nº 5669 de 18/03/2021 - validade 

indeterminada 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Serro 
Decreto Nº 7685/2021 de 28/07/2021- Tempo 

indeterminado 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Setubinha 
Decreto nº 55/2021 - Suspensão até 

31/12/2021. 
Até final 2021 Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Silveirânia 
Decreto Municipal nº 1.505 de 04 de junho de 

2021  - Não tem prazo de validade Indeterminado Pública e privada 
exige outras 
condições 

Sobrália 
Decreto nº 28 de 12 de julho 2021-aulas 

suspensa ate 30.09.2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Soledade de Minas 
Decreto 2694 de 02 de março de 2021 - 

validade indeterminada 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Tapira 
143/2020 - 01/10/2020 - Retorna em 

16/08/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Tapiraí Decreto nº 2053, 28/7/2021 - até 31/12/2021  

Até final 2021 Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Taquaraçu de Minas 
Decreto Nº 31 de 02 de outubro de 2020 e 
Decreto Nº 007/2021 de 29 de janeiro de 

2021 por prazo indeterminado Indeterminado Pública e privada 
exige aula 
sincrona 

Teixeiras Decreto 390 de 08 de julho de 2021 

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Teófilo Otoni 
Decreto nº 8.235/2021 - Primeira quinzena de 

agosto. 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Tiros 

Decreto 41/2021 de 06/07/21, até que todos 
os profissionais da educação estejam 

imunizados com as duas doses da vacina 
contra o Covd-19.  

Até 2ª dose Pública e privada 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

Tocos do Moji Indeterminado 

Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Três Corações Decreto nº 4333/2021 de 30/07/2021 

Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 
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Três Marias 

Decreto Municipal nº3.169/2021 vigencia até 
a deliberação do comite extraodinário 

COVID-19 Nº89, DE 23/09/2020 ,conforme 
previsto na Deliberação do Comite 

Extraordinário COVID-19 Nº 121, DE 
27/01/2021 

Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Tumiritinga 
Dec. nº 042, de 05 de Julho de 2021. Até 

30/07/21. 
Outra data Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Tupaciguara 
Decreto 89/15/06/ 2021,  válidode 16/06 até 

30 de junho 2021 
Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Ubaí 
Decreto Municipal nº 12, de 25/02/2021 - 

válido por tempo indeterminado. Indeterminado Só pública 
exige aula 
sincrona 

Umburatiba Decreto nº 35/2021 - Prazo indeterminado. 
Indeterminado Só pública 

exige outras 
condições 

Uruana de Minas 
Decretno n° 286/2021, de 05 de julho de 
2021 (não autoriza o retorno por tempo 

indeterminado) Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Urucânia 
702 de 15/6/2021, válido enquanto perdurar o 

estado de calamidade causado pelo 
Coronavírus Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Vargem Alegre 
Decreto nº 38 de 05/07/2021, valido até 

12/09/2021 
Outra data Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Varjão de Minas 
Decreto 145/2021 de 07/07/2021 até 

05/09/2021 
Até 2ª dose Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Várzea da Palma 

Deliberação 133 de 07 de março de 2021          
/           O Decreto nº 073 de 21/06/2021 Até 

05/08/2021 Prorroga a suspensão das 
atividades por 45 dias.         /           O Decreto 
nº 089 de 06/08/2021 Prorroga a suspensão 

até 12/09/2021 

Outra data Pública e privada 
estabelece datas 

diferentes da 
SEE 

Varzelândia 
DECRETO MUNICIPAL Nº 032/21, DE 

01/07/2021. Válido até o final do ano letivo de 
2021. Até final 2021 Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Veredinha Decreto  853/2020 de 05/10/2020 

Indeterminado Pública e privada 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Veríssimo 56/2021 - 16/04/2021 - Tempo indeterminado 
Indeterminado Só pública 

exige aula 
sincrona 

Viçosa 

Decreto 5655/2021 de 09/07/2021 Ficam 
suspensas as atividades extracurriculares e 

aulas presenciais no Município de Viçosa, até 
que seja elaborado protocolo de retorno, 

devidamente autorizado pelos órgãos 
sanitários do município. __    Conforme 

determinado no Centro de Operações de 
Emergência em Saúde (COES), as atividades 
letivas presenciais poderão ser retomadas de 
forma híbrida quando todos os profissionais 

envolvidos estiverem imunizados. 

      



 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 

Vieiras 070/2021 de 18/06/21 - prazo indeterminado 

Indeterminado Só pública 

estabelece datas 
diferentes da 

SEE 

Virgem da Lapa Dereto 001/2021 de sem data de vigência. 
Indeterminado Pública e privada 

exige aula 
sincrona 

Virgínia 
Decreto nº 531 publicado em 30/07/2021, 

com validade para 05/09/2021 Outra data     

Virginópolis Decreto n° 46 de 07/07/2021 Outra data     

Virgolândia 
Decreto nº18 de 22 de JUNHO DE 2021. 

Enquanto perdurar a situação de emergência. 
Outra data Pública e privada 

exige outras 
condições 

Volta Grande 
Decreto nº 2317 de 26/02/2021 prorrogado 

até 31/12/2021 pelo Decreto nº 2346 de 
20/07/2021  Outra data Só pública 

exige aula 
sincrona 

Wenceslau Braz 
Decreto nº 2462, publicado em 18/07/2021, 

com validade para 30/09/2021 Outra data     
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